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Expediente: 

Associação Estadual dos Municípios do Rio de Janeiro - AEMERJ 

 

  

Presidente: Alexandre Sérgio Alves Vieira 
 

Secretária Executiva 

 

Dilma Lira 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITARIO DA 

REGIAO SERRANA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

CIMSERRA 

 

CIMSERRA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 003/2026 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO: Nº 118/2026 FORNECIMENTO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 003/2026 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO:* nº 118/2026. 

  

CONTRATANTE:Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da 

Região Serrana – CIMSERRA, inscrito no CNPJ nº 

07.015.626/0001-10. 

  

CONTRATADA: Cantinho do Pão Panificadora, inscrita no CNPJ nº 

33.640.728/0001-37. 

  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento 

de gêneros alimentícios destinados ao café da manhã, visando atender 

às necessidades administrativas e institucionais do Consórcio 

Intermunicipal Multifinalitário da Região Serrana – CIMSERRA. 

  

*VALOR GLOBAL MÁXIMO:* R$ 46.298,28 (quarenta e seis mil, 

duzentos e noventa e oito reais e vinte e oito centavos). 

  

*PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA:* 12 (doze) meses, 

contados da data de assinatura do contrato. 

  

*FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:* Dispensa de Licitação, nos termos 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

*DATA DA ASSINATURA:* 25 de agosto de 2026. 

  

*REPRESENTANTE DA CONTRATANTE:* Jacqueline Martins de 

Jesus Carvalho – Secretária Executiva do CIMSERRA. 

  

*REPRESENTANTE DA CONTRATADA:* Claudio Henrique da 

Matta Falcão – Sócio-administrador. 

  

Bom Jardim/RJ, 25 de agosto de 2026. 

  

*JACQUELINE MARTINS DE JESUS CARVALHO* 
Secretária Executiva do CIMSERRA 

Publicado por: 
Brenda Goulart Garcia 

Código Identificador:5AB3F979 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS BARRAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 4495 / 26 = REFERENTE AO EXPEDIENTE 

NAS REPARTIÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS E 

AUTÁRQUICAS 

 

Dispõe sobre o expediente nas repartições Públicas 

Municipais e Autárquicas nos dias 7, 8 e 9 de 

setembro de 2.026 e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE DUAS BARRAS, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o art. 86, § VI da Lei Orgânica do 

Município e demais legislações pertinentes e, 

  

CONSIDERANDO o feriado nacional do Dia da Independência do 

Brasil em 7 de setembro; 

CONSIDERANDO o feriado municipal no Distrito de Monnerat (2º 

Distrito) em 8 de setembro, data consagrada à sua Padroeira, Nossa 

Senhora da Guia; 

CONSIDERANDO a realização do desfile civil e atividades 

comemorativas no dia 7 de setembro, que demandam envolvimento 

direto de alunos e profissionais da educação; 

D E C R E T A: 
Art. 1º - Fica determinado o calendário de funcionamento dos órgãos 

Públicos Municipais e Autárquicas entre os dias 7 e 9 de setembro de 

2.026, na seguinte conformidade abaixo: 

7 de setembro (segunda-feira): Feriado Nacional (Independência do 

Brasil). Sem expediente em todas as repartições Públicas Municipais 

e Autárquicas. 

  

8 de setembro (terça-feira): Feriado Municipal, Lei nº 946 / 2.008, 

em comemoração à Padroeira Nossa Senhora da Guia de Monnerat, 

(2º Distrito), 

  

9 de setembro (quarta-feira): Ponto Facultativo EXCLUSIVO 

para a Rede Municipal de Ensino/Educação, em virtude das 

atividades e do desfile comemorativo realizados no dia 07 de 

setembro. 

  

Art. 2º - As repartições que prestam serviços essenciais e 

indispensáveis à população, como saúde de urgência / emergência e 

limpeza urbana, funcionarão em regime de plantão, obedecendo ao 

escalonamento determinado pelos titulares das respectivas 

Secretarias. 

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua afixação no átrio 

do Poder Executivo Municipal e a publicação simultânea no órgão de 

imprensa oficial do Município . 

  

Registra-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Duas Barras, 31 de agosto de 2.026. 

  

ARMANDO ROSEMBERTO MATTOS TEIXEIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Ubirajara Blanco Gomes 

Código Identificador:E3596F1E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 092 / 26 = NOMEAÇÃO DE GISELI TEIXEIRA 

THURLER 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE DUAS BARRAS, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o art. 86, § VI da Lei Orgânica do 

Município e, 

Considerando a Lei Municipal nº 1.538 / 2.025, anexo I, 

R E S O L V E:  
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Nomear, Giseli Teixeira Thurler para exercer em comissão, o cargo 

de Divisão de Protocolo e Arquivo da Secretaria Municipal de 

Governo e Administração, símbolo DAS - V, do Município de Duas 

Barras. 

  

Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos 

a partir de 01 de setembro de 2.026. 

  

Registra-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Duas Barras, 01 de setembro de 2.026. 

  

ARMANDO ROSEMBERTO MATTOS TEIXEIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Ubirajara Blanco Gomes 

Código Identificador:A4A742F6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 093 / 26 = NOMEAÇÃO DE RÔMULO 

WERMELINGER GUEDES - MAT. 1.283 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE DUAS BARRAS, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o art. 86, § VI da Lei Orgânica do 

Município e, 

Considerando a Lei Municipal nº 1.538 / 2.025, anexo I, 

  

R E S O L V E: 

  

Nomear, Rômulo Wermelinger Guedes – Mat. 1283 para exercer em 

comissão, o cargo de Divisão Medicina Preventiva da Secretaria 

Municipal de Saúde, símbolo DAS - V, do Município de Duas 

Barras. 

  

Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos 

a partir de 01 de setembro de 2.026. 

  

Registra-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Duas Barras, 01 de setembro de 2.026. 

  

ARMANDO ROSEMBERTO MATTOS TEIXEIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Ubirajara Blanco Gomes 

Código Identificador:2F550E8F 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ENGENHEIRO PAULO DE 

FRONTIN 

 

CASA DOS CONSELHOS 

ATA CMS Nº 013/2026 

 

Reunião Extraordinária Presencial  

Ata CMS Nº 013/2026  
  

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE ENGENHEIRO PAULO DE 

FRONTIN/RJ 
  

Aos vinte e quatro dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e 

seis, às quatorze horas, nas dependências da Casa dos Conselhos 

Municipais, realizou-se a Reunião Extraordinária do Conselho 

Municipal de Saúde de Engenheiro Paulo de Frontin/RJ, com a 

presença dos seguintes conselheiros: Segmento Gestores e 

Prestadores de Serviços: titulares: Laura Sobreira Oliva e Fernando 

Augusto Soares do Reis e suplente: Angélica de Oliveira Medeiros. 

(Secretaria Municipal de Saúde). Segmento Profissionais de Saúde: 

Thiago Pinheiro da Silva (SINACS-RJ). Segmento Sociedade Civil: 

Flávio Teixeira Motta (Centro Educacional Frontinense); Paulo 

Roberto Hatzfeld (Associação de Moradores de Morro Azul); Fátima 

Goulart Alves da Silva (Instituição Espírita Casa de Maria); Matheus 

Alegre Fernandes (Ordem dos Advogados do Brasil) e Carmen Lúcia 

dos Santos Fontes Silva (Instituto Humanitário Florescer da Serra). A 

reunião teve como pauta os seguintes pontos: o diagnóstico da 

Secretaria Municipal de Saúde em diversas temáticas e o alinhamento 

de planejamento com o Conselho Municipal de Saúde para as 

próximas etapas; os ofícios do Ministério Público do Estado do Rio 

de Janeiro relativos à fiscalização nas Residências Terapêuticas do 

município e à apuração de denúncias sobre falta de medicamentos e 

interrupção de atendimento médico; a apreciação de proposta de 

moção de aplausos; e a apresentação sobre o Painel do Conselho 

Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS). O 

Presidente deu início aos trabalhos dando as boas-vindas e 

agradecendo a presença de todos os participantes. Em seguida, 

atendendo à solicitação do Secretário Municipal de Saúde, a primeira 

pauta foi remanejada para a próxima reunião ordinária, agendada 

para o dia vinte e oito de julho. Na sequência, o Presidente procedeu 

à leitura do Ofício nº 097/2026-PJEPF, de três de julho do corrente 

ano, que versa sobre o acompanhamento do funcionamento dos 

equipamentos da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) no 

município. Restou deliberado que a Comissão de Fiscalização do 

SUS deste Conselho realizará as inspeções cabíveis e elaborará o 

respectivo relatório para apresentação à plenária. Ainda no âmbito da 

RAPS, aprovou-se o envio de expedição de ofício à Secretaria 

Municipal de Saúde para tratar da construção do plano de adequação 

do serviço de residência terapêutica; da solicitação de 

esclarecimentos e análise jurídica quanto à legalidade do exercício da 

função de cuidador pelo filho da coordenadora do CAPS; do pedido 

de providências sobre o constrangimento vivenciado por moradora 

que teve suas partes íntimas expostas, conforme apontado em 

relatório do Ministério Público; da implementação de ações de 

educação permanente para os profissionais da rede; e da 

regularização do uso de veículos no âmbito da RAPS. Oficiou-se 

também a Coordenação de Saúde Mental Municipal para que se 

pronuncie a respeito de vínculos familiares, desabastecimento de 

insumos farmacêuticos e aquisição de gêneros alimentícios por parte 

dos próprios moradores. Dando continuidade, realizou-se a leitura do 

Ofício nº 113/2026-PJEPF, datado de dezessete de julho do corrente 

ano, referente a denúncias de falta de medicamentos e de paralisação 

dos serviços nas unidades de pronto atendimento. A comunicação foi 

formalmente encaminhada, nesta mesma data, à Comissão de 

Fiscalização do Conselho Municipal de Saúde para análise e retorno 

com a máxima brevidade. Procedeu-se também à leitura da denúncia 

recebida pelo Ministério Público em vinte e seis de junho deste ano, 

deliberando-se pelo encaminhamento de ofício à Secretaria 

Municipal de Saúde para questionar o quantitativo diário de 

atendimentos realizados no CAPS e a prestação de assistência a 

pacientes externos não residentes no município. Avançando para o 

terceiro item da pauta, relatou-se o caso de um servidor da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente que sofreu acidente de trabalho e 

recebeu o primeiro atendimento no Hospital Nelson Salles. Na 

ocasião, a médica de plantão, Dra. Sthephany, mesmo diante da 

escassez de recursos, empenhou-se decisivamente para viabilizar sua 

transferência para o Hospital de Vassouras, conduta que salvou a vida 

do paciente. Diante do exposto, a plenária aprovou por maioria, com 

uma abstenção do Conselheiro Paulo Roberto Hatzfeld, a concessão 

de Moção de Aplausos à Dra. Sthephany Lima Gonçalves da Silva, 

estendendo a homenagem à Dra. Aline Campos de Souza da Silva, 

médica que prestou a assistência subsequente no Hospital de 

Vassouras. No quarto ponto da pauta, o conselheiro Fernando 

discorreu sobre sua participação no Congresso do CONASEMS, 

realizado na semana anterior em Porto Alegre, destacando a 

apresentação do Painel do CONASEMS, ferramenta que reúne os 

instrumentos de gestão municipal, além de relatórios e diagnósticos 

atualizados sobre a gestão da saúde pública. Nada mais havendo a 

tratar, a reunião foi encerrada. Para constar, eu, Laura Sobreira Oliva, 

Primeira-Secretária, lavrei a presente ata, que vai assinada por mim e 

pelos demais membros presentes. 

Publicado por: 
Andrea Brum da Costa 

Código Identificador:6ABE4369 

 
CASA DOS CONSELHOS 

ATA CMS Nº014/2026 
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Reunião Extraordinária Presencial  
  

Ata CMS Nº014/2026  
  

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE ENGENHEIRO PAULO DE 

FRONTIN/RJ 
Aos vinte e oito dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e 

seis, às quatorze horas, nas dependências da Casa dos Conselhos 

Municipais, realizou-se a Reunião ordinária do Conselho Municipal 

de Saúde de Engenheiro Paulo de Frontin/RJ, com a presença dos 

seguintes conselheiros: Segmento Gestor/Prestadores de Serviços: 

Suplente: Angélica de Oliviera Medeiros e Fernando Augusto Soares 

do Reis e suplente: Eufrásia José Nascimento (Secretaria Municipal 

de Saúde). Segmento Profissionais de Saúde: Angelica Gramático 

Guedes (SINACS-RJ). Segmento Usuários: Flávio Teixeira Motta 

(Centro Educacional Frontinense); Paulo Roberto Hatzfeld 

(Associação de Moradores de Morro Azul); Matheus Alegre 

Fernandes (Ordem dos Advogados do Brasil – 39ª Subseção); Dagles 

Ciro da Silva Gondim (Igreja Católica). Visitantes/Autoridades: 

Levi da Silva Martins (Secretário Municipal de Saúde); Diego Sarubi 

Dias (Assessor de Sistemas da Secretaria Municipal de Saúde; 

Marcelle da Silva (Assessora Especial de Saúde); Fátima Maria de 

Souza Fontes Dias (Setor de Planejamento); Bianca Mota Veneu 

(Subsecretária Municipal de Saúde) A reunião teve como pauta os 

seguintes pontos: o diagnóstico da Secretaria Municipal de Saúde em 

diversas temáticas e o alinhamento de planejamento com o Conselho 

Municipal de Saúde para as próximas etapas; O caso da usuária com 

exames agendados no município de Paraíba do Sul sem 

disponibilização de transporte pela Prefeitura; e a Carta de 

Desligamento da Associação de Moradores de Morro Azul do 

Tinguá. O Presidente deu início aos trabalhos dando as boas-vindas e 

agradecendo a presença de todos. De início, procedeu-se à inversão 

da pauta para a leitura da Carta de Desligamento da Associação de 

Moradores de Morro Azul do Tinguá junto ao Conselho Municipal de 

Saúde de Engenheiro Paulo de Frontin. Após a leitura realizada pelo 

Presidente, o pleno homologou, por unanimidade, o desligamento da 

referida entidade, deliberando-se pela convocação da instituição 

suplente eleita na 11ª Conferência Municipal de Saúde, realizada em 

2025. Em virtude do desligamento, o Vice-Presidente do 

Conselho,Flávio Teixeira Motta, assumiu interinamente a condução 

dos trabalhos até a realização do processo eleitoral para a escolha do 

novo Presidente — eleição esta que cabe ao segmento dos usuários, 

com posterior homologação pela plenária. Dando seguimento, o Sr. 

Paulo Roberto Hatzfeld, representante da Associação de Moradores 

de Morro Azul, retirou-se da reunião e transferiu formalmente a 

condução ao Vice-Presidente. Registrou-se que a saída da entidade 

não comprometeu o quórum regimental, que se manteve em seis 

representações no Conselho, número suficiente para atingir a maioria 

absoluta. A pauta seguinte foi conduzida pelo Secretário Municipal 

de Saúde, que apresentou um panorama inicial do seu período à 

frente da pasta, destacando as principais rotinas operacionais 

executadas e a sobrecarga de demandas cotidianas de pequena 

complexidade — como reparos na infraestrutura do Hospital Nelson 

Salles — que acabam por comprometer a atuação estratégica do 

gestor. Em sua exposição, o Secretário ressaltou as deficiências 

estruturais da pasta, citando a defasagem no planejamento, o déficit 

na alocação de cargos e a defasagem remuneratória de funções 

técnicas essenciais, a exemplo da assessoria jurídica da Secretaria. A 

apresentação técnica iniciou-se com a exposição dos dados 

financeiros da Secretaria Municipal de Saúde. Apresentou-se um 

estudo comparativo entre as receitas e despesas referentes ao 

primeiro e ao segundo semestres de 2025 e ao primeiro semestre de 

2026, além do demonstrativo das fontes de recursos da saúde. Ao 

detalhar os valores, o gestor ressaltou que a manutenção do sistema 

municipal de saúde tem dependido significativamente de aportes 

extraordinários, como emendas parlamentares, uma vez que a receita 

regular é insuficiente para custear a operação, resultando no acúmulo 

de passivos financeiros ao longo dos períodos. Informou-se que o 

custo médio para a manutenção da saúde no município gira em torno 

de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) mensais. Na sequência, 

demonstrou-se a evolução mensal da folha de pessoal, englobando 

tanto os servidores públicos quanto os contratos de pessoas jurídicas 

(PJ) responsáveis pela prestação de serviços de saúde. Evidenciou-se 

que apenas os gastos com pessoal ultrapassam a receita regular do 

órgão, fixada em aproximadamente R$ 2.000.000,00 (dois milhões de 

reais). O quadro de recursos humanos exposto indicou o total de 404 

trabalhadores na estrutura da saúde, entre comissionados, efetivos, 

contratados por PJ, estagiários e cedidos, acompanhado da 

distribuição das equipes por unidade administrativa e assistencial. 

Durante a exposição, os conselheiros ressaltaram a importância do 

planejamento, do correto dimensionamento da força de trabalho e do 

acompanhamento efetivo da assiduidade e da rotina de atendimento 

dos servidores nas unidades da Secretaria. Dando prosseguimento às 

apresentações, exibiu-se o quadro informativo da fila de espera para 

procedimentos do município. Em seguida, a técnica Fátima expôs os 

indicadores da atenção básica e a produção ambulatorial. Por fim, 

abordou-se a pauta referente ao transporte da usuária para a 

realização de exames em Paraíba do Sul, que ficou como retorno de 

pauta. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada. Para 

constar, eu, Matheus Alegre Fernandes, Secretário designado para a 

presente reunião ordinária, lavrei a presente ata, que vai assinada por 

mim e pelos demais membros presentes. 

Publicado por: 
Andrea Brum da Costa 

Código Identificador:B1D615B3 

 
CASA DOS CONSELHOS 

ATA CMS Nº015/2026 

 

Reunião Extraordinária Presencial  

Ata CMS Nº015/2026  
  

Aos dez dias do mês de agosto de dois mil e vinte seis, às quinze 

horas, compareceram à Casa dos Conselhos Municipais para Reunião 

Extraordinária os seguintes membros do Conselho Municipal de 

Saúde de Engenheiro Paulo de Frontin/RJ: Gestores e Prestadores de 

Serviços – Titulares: Laura Sobreira Oliva e Sociedade Civil – 

Titular: Flávio Teixeira Motta (Centro Educacional Frontinense). 

Paticiparam de forma remota, através do aplicativo do WhatsApp, no 

grupo do conselho: Gestores e Prestadores de Serviços: Suplentes: 

Eufrásia José Nascimento e José Fernando Tavares da Cunha; 

Profissional de Saúde: Titular: Marcélia M. Raymundo Ferreira 

(CREFITO); Thiago Pinheiro da Silva (SINACS/RJ); Dagles Ciro da 

Silva Gondim (Igreja Católica); Titular: Matheus Alegre Fernandes 

(Ordem dos Advogados do Brasil); Titular: Fátima Goulart Alves da 

Silva (Instituição Espírita Casa de Maria); Carmen Lúcia dos Santos 

Fontes da Silva (Instituto Florescer da Serra). Pauta: 1. Aprovação 

do Relatório de Inspeção das Farmácias Municipais. O Senhor 

Presidente deu início aos trabalhos fazendo a abertura formal, dando 

as boas-vindas e agradecendo a presença de todos. Em seguida, o 

Presidente solicitou à Primeira Secretária que realizasse a leitura do 

Relatório de Inspeção das Farmácias Municipais, elaborado pelos 

conselheiros Flávio, Thiago, Fátima e Matheus, componentes da 

Comissão de Fiscalização. A inspeção foi realizada a partir da 

solicitação do Ministério Público encaminhada por meio do Ofício nº 

112/2026 – PJEPF, de 17 de julho de 2026. Após a leitura do 

documento, foram formulados questionamentos pelos demais 

conselheiros e promovidos os devidos esclarecimentos. Desta forma, 

ficou deliberado que será encaminhado à Secretaria Municipal de 

Saúde um ofício solicitando informações detalhadas sobre o 

andamento do processo licitatório relativo à compra de 

medicamentos, bem como outro ofício solicitando a formação de uma 

comissão multidisciplinar com profissionais de áreas afins para a 

reformulação da Relação Municipal de Medicamentos (REMUNE), 

ajustando-a às demandas da população. Colocado em votação, o 

Relatório de Inspeção foi aprovado por unanimidade pelos presentes. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada a 

reunião. Sendo assim, eu, Laura Sobreira Oliva, Primeira Secretária, 

lavrei a presente ata que, após lida e aprovada, será assinada por mim 

e pelos demais presentes.  

Publicado por: 
Andrea Brum da Costa 

Código Identificador:4405A678 

 
CASA DOS CONSELHOS 

ATA CMS Nº016/2026 
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Reunião Extraordinária Presencial  

Ata CMS Nº016/2026  
  

Aos vinte dias do mês de agosto de dois mil e vinte seis, às quinze 

horas, compareceram à Casa dos Conselhos Municipais para Reunião 

Extraordinária os seguintes membros do Conselho Municipal de 

Saúde de Engenheiro Paulo de Frontin/RJ: Gestores e Prestadores de 

Serviços – Titulares: Laura Sobreira Oliva; Fernando Augusto Soares 

dos Reis; Profissional de Saúde: Titular: Marcélia M. Raymundo 

Ferreira (CREFITO); Thiago Pinheiro da Silva (SINACS/RJ); 

Sociedade Civil: Titular: Flávio Teixeira Motta (Centro Educacional 

Frontinense); Carmen Lúcia dos Santos Fontes da Silva (Instituto 

Florescer da Serra); Titular: Matheus Alegre Fernandes (Ordem dos 

Advogados do Brasil); Dagles Ciro da Silva Gondim (Igreja 

Católica); Convidados: Maria Ignez da Silva Alves, Daiana da Silva 

Souza, Amanda de Andrade Silva Ribeiro. Pauta: 1. Ofício de 

desligamento da AMMA e substituição por entidade suplente; 2. 

Composição da nova mesa diretora; 3. Aprovação do Relatório 

de Inspeção das Residências Terapêuticas. O Senhor Presidente 

deu início aos trabalhos fazendo a abertura formal, dando as boas-

vindas e agradecendo a presença de todos. Em seguida, efetuou-se 

novamente a leitura do ofício de desligamento da Associação de 

Moradores de Morro Azul. Foi esclarecido que, diante da saída de 

uma instituição, a entidade suplente mais votada na Conferência 

assume a titularidade. Dessa forma, a Associação Frontinense de 

Apoio aos Animais (AFAA), primeira suplente na Conferência 

Municipal de Saúde de 2025, assumiu a vaga no Conselho, sendo 

representada pela senhora Maria Ignez da Silva Alves, como titular, e 

pela senhora Daiana da Silva Souza, como suplente. Na 

oportunidade, o Presidente realizou a leitura do termo de posse e 

solicitou a assinatura de ambas. Com a saída da Associação de 

Moradores de Morro Azul, cujo membro ocupava a presidência, fez-

se necessária a realização de nova eleição para a Mesa Diretora, 

restrita ao segmento de usuários tanto para candidatura quanto para 

votação. Realizado o pleito, o conselheiro Flávio foi eleito Presidente 

e o conselheiro Matheus foi eleito Vice-Presidente, sendo a escolha 

aprovada por unanimidade pelos conselheiros habilitados, sem 

alteração nos demais cargos da Mesa. Dando continuidade, o 

Presidente solicitou ao conselheiro Dagles que fizesse a leitura do 

Relatório de Inspeção das Residências Terapêuticas, elaborado pelos 

conselheiros Flávio, Thiago, Matheus e Fátima, membros da 

Comissão de Fiscalização, em atendimento à solicitação do 

Ministério Público constante no Ofício nº 113/2026 – PJEPF, de 17 

de julho de 2026. Após a leitura e a realização de questionamentos 

pelos demais conselheiros, ficou deliberado o encaminhamento de 

um ofício à Secretaria Municipal de Saúde solicitando as 

providências cabíveis referentes ao mencionado ofício, além do envio 

de outro ofício ao Ministério Público para dar ciência dos relatórios. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada a 

reunião. Sendo assim, eu, Laura Sobreira Oliva, Primeira Secretária, 

lavrei a presente ata que, após lida e aprovada, será assinada por mim 

e pelos demais presentes.  

Publicado por: 
Andrea Brum da Costa 

Código Identificador:1DE247A6 

 
CASA DOS CONSELHOS 

ATA COMDEF Nº 004/2026 

 

Reunião Ordinária 

ATA COMDEF Nº 004/2026 
  

Aos 10 dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e seis, 

reuniram-se na Casa dos Conselhos do Município de Engenheiro 

Paulo de Frontin, os membros do Conselho Municipal dos Direitos 

da Pessoa com Deficiência (COMDEF), com a presença dos 

seguintes conselheiros e representantes: Eliane dos Santos Ferreira 

(Presidente - SEMED), Fabíola Nonato Barreto (Vice-Presidente – 

Pais de alunos CEMPAEE - online), Carlos Roberto de Barros Leite 

(1º Secretário Interino - AMOSFT) , Vera Lucia Batista (SEMED), 

Fátima Goulart Alves da Silva (Instituição Espírita Casa de Maria), 

Derneval Pernasetti de Farias (ASPROART), Elivelton Castro da 

Silva (Usuários – CAPS) e Maria Lúcia dos Santos (Usuários – 

CAPS). A reunião foi presidida pela Presidente Eliane dos Santos 

Ferreira, que teve como pautas principais a organização de palestras 

voltadas à inclusão e ao autismo, a definição de estratégias para 

ampliar a participação de professores, famílias e comunidade, bem 

como a regularização administrativa e operacional do Fundo 

Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência. Inicialmente, 

foram apresentadas propostas para realização de palestras abordando 

temas relacionados ao autismo, inclusão escolar e direitos das 

pessoas com deficiência. Destacou-se a relevância dessas ações tanto 

para profissionais da educação quanto para mães, familiares e demais 

membros da comunidade. Houve consenso quanto à necessidade de 

realização de pelo menos dois formatos distintos de atividade: um 

direcionado aos educadores e profissionais da rede de atendimento e 

outro voltado às famílias e cuidadores, privilegiando uma abordagem 

prática e acolhedora. Em relação à definição das datas, foi debatida a 

possibilidade de realização de uma das palestras no período 

compreendido entre os dias primeiro e doze de julho, considerando a 

disponibilidade do palestrante, ficando uma segunda atividade 

prevista para o mês de agosto. Deliberou-se pela necessidade de 

confirmação prévia das datas, visando garantir adequada organização 

logística e ampla divulgação dos eventos. No tocante à divulgação e 

participação do público-alvo, ressaltou-se a importância de ampla 

antecedência na convocação dos participantes, especialmente 

professores, familiares e comerciantes. Ficou estabelecida a 

necessidade de definição clara dos temas a serem abordados em cada 

encontro, de modo a favorecer o engajamento e a adesão da 

comunidade. Também foi deliberado o envio de ofício à Secretaria 

Municipal de Educação, solicitando apoio institucional na divulgação 

das atividades e, se possível na mobilização dos profissionais da rede 

municipal de ensino. Ainda sobre a realização dos eventos, debateu-

se a necessidade de escolha de locais que atendam adequadamente 

aos critérios de acessibilidade física e conforto acústico, 

considerando que alguns espaços disponíveis apresentam limitações 

estruturais incompatíveis com as necessidades do público 

participante. Ficou definido que a acessibilidade deverá constituir 

requisito indispensável na definição dos locais das palestras. Na 

sequência, foi discutida a situação do Fundo Municipal dos Direitos 

da Pessoa com Deficiência, sendo apresentado o ofício encaminhado 

à Secretaria Municipal competente, solicitando a designação de 

servidores das áreas contábil, orçamentária e jurídica para auxiliar na 

abertura e operacionalização do Fundo. Destacou-se que 

procedimentos semelhantes já foram adotados em relação ao Fundo 

Municipal do Idoso, podendo servir de referência para a estruturação 

do processo, especialmente quanto à obtenção de CNPJ, abertura de 

conta bancária, criação de unidade orçamentária e cadastramento nos 

sistemas necessários à captação de recursos. Ficou deliberado o 

acompanhamento do prazo inicialmente concedido à Secretaria para 

apresentação de resposta, estimado em aproximadamente cinco dias, 

sendo definido que, na ausência de providências concretas, o 

Conselho adotará novas medidas administrativas, inclusive mediante 

reiteração dos ofícios encaminhados e busca de apoio institucional 

para regularização do Fundo. Registrou-se, ainda, a importância da 

utilização de documentos expedidos pelo Ministério Público como 

forma de reforçar a necessidade de adoção das providências 

requeridas. Também foram debatidas possibilidades de 

desenvolvimento de projetos destinados à captação de recursos para 

ações voltadas às pessoas com deficiência, incluindo doações 

incentivadas, convênios e destinação de recursos oriundos de 

decisões judiciais, visando à aquisição de equipamentos e ao 

fortalecimento das políticas públicas municipais. Destacou-se a 

necessidade de elaboração de projetos estruturados e articulação com 

os órgãos competentes para viabilização dessas iniciativas. Em 

relação aos benefícios socioassistenciais, foram relatadas dificuldades 

enfrentadas por famílias em decorrência de revisões e suspensões do 

Benefício de Prestação Continuada (BPC) e do acesso a 

medicamentos controlados. Ressaltou-se a importância do 

acompanhamento realizado pelo CRAS e pelos profissionais da 

assistência social, orientando-se as famílias quanto à busca dos 

serviços disponíveis para reativação de benefícios e acompanhamento 

das perícias necessárias. No que se refere à composição da Mesa 

Diretora, foi comunicada a saída do conselheiro Matheus Alegre 

Fernandes das funções anteriormente exercidas junto ao Conselho. 

Em razão da necessidade de continuidade dos trabalhos 

administrativos do COMDEF, deliberou-se que o conselheiro Carlos 

Roberto de Barros Leite passaria a exercer interinamente a função 
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de 1º Secretário, permanecendo pendente a definição e formalização 

do ocupante da função de 2º Secretário, mediante deliberação 

posterior do colegiado e publicação do ato correspondente. Ficou 

estabelecida a necessidade de ajuste da resolução da Mesa Diretora 

para refletir as alterações aprovadas pelo Conselho. Ficaram 

definidos os seguintes encaminhamentos: Confirmar as datas dos 

palestrantes e definir o calendário das atividades previstas para os 

meses de julho e agosto; Enviar ofício à Secretaria Municipal de 

Educação solicitando apoio institucional, divulgação das palestras e 

designação de servidores técnicos para auxiliar na operacionalização 

do Fundo; Acompanhar a resposta da Secretaria quanto à 

regularização do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência, adotando novas medidas administrativas caso não haja 

manifestação no prazo estabelecido; Planejar a divulgação dos 

eventos com antecedência, definindo os conteúdos, públicos-alvo e 

estratégias de mobilização; Selecionar locais que atendam 

integralmente aos critérios de acessibilidade e adequação acústica 

para realização das palestras; Prosseguir com os estudos e 

articulações voltados à captação de recursos e estruturação de 

projetos em benefício das pessoas com deficiência; Formalizar, por 

meio de resolução própria, as alterações na composição da Mesa 

Diretora do COMDEF, especialmente quanto à substituição do 1º 

Secretário e à definição do membro que exercerá a função de 2º 

Secretário. Sem mais nada a tratar, a Presidente Eliane dos Santos 

Ferreira deu por encerrada a reunião e eu, Carlos Roberto de 

Barros Leite, 1º Secretário Interino, lavro a presente ata, que após 

lida e aprovada, será assinada pelos presentes.  

Publicado por: 
Andrea Brum da Costa 

Código Identificador:D3DA6E5D 

 
CASA DOS CONSELHOS 

ATA COMDEF Nº 005/2026 

 

Reunião Ordinária 

ATA COMDEF Nº 005/2026 
  

Aos quinze dias do mês de julho de dois mil e vinte e seis 

(15/07/2026), às 10h00min (dez horas), reuniram-se de forma 

híbrida, na Casa dos Conselhos Municipais, os Conselheiros do 

Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência - 

COMDEF, em Reunião Ordinária.na Casa dos Conselhos. 

Participaram os seguintes membros: Representantes do Governo: 

SEMED –- Titular: Eliane dos Santos Ferreira (Online) e Suplente: 

Vera Lúcia Batista; SEMPRO- Titular: Flávia Fernandes Pio Alves; 

Representantes da Sociedade Civil: Instituição Espírita Casa de 

Maria - Titular: Fátima Goulart Alves da Silva; ASPROART – 

Titular: Derneval Pernasetti de Farias; Representantes dos Usuários 

Pais de Alunos - Titular: Fabíola Nonato Barreto (online); 

Representantes dos Usuários do CAPS – Titular: Elivelton Castro da 

Silva e Suplente: Maria Lúcia dos Santos. Tendo também a 

participação da Assessora Especial da Casa dos Conselhos - Andrea 

Brum da Costa e Marcela de Souza Silva Carvalho. A segunda 

secretária Fátima Goulart Alves da Silva, deu início a reunião com a 

leitura da pauta única: 1- Assuntos diversos. Foi deliberado pelo 

Conselho reiterar ofício 020/2026 enviado ao Transporte. Realizar 

palestras sobre inclusão envolvendo as escolas e saúde na rede 

pública. Fazer visita a instituição CEMAPEE. Nada mais havendo a 

tratar, a segunda secretária Fátima Goulart Alves da Silva, deu por 

encerrada a reunião e eu presidente Eliane dos Santos Ferreira lavrei 

a ata que vai assinada por mim e demais presentes.  

Publicado por: 
Andrea Brum da Costa 

Código Identificador:0D85BC6E 

 
CASA DOS CONSELHOS 

ATA COMDEF Nº 006/2026 

 

Reunião Extraordinária 

ATA COMDEF Nº 006/2026 
  

Aos vinte e três dias do mês de julho de dois mil e vinte e seis 

(23/07/2026), às 10h00min (dez horas), reuniram-se de forma 

híbrida, na Casa dos Conselhos Municipais, os Conselheiros do 

Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência - 

COMDEF, em Reunião Extraordinária.na Casa dos Conselhos. 

Participaram os seguintes membros: Representantes do Governo: 

SEMED –- Titular: Eliane dos Santos Ferreira; Representantes da 

Sociedade Civil: Instituição Espírita Casa de Maria - Titular: Fátima 

Goulart Alves da Silva(online); AMOSFT– Titular: Carlos Roberto 

de Barro Leite; Representantes dos Usuários Pais de Alunos – 

Suplente: Elisa Santana de Almeida (online); Representantes dos 

Usuários do CAPS – Titular: Elivelton Castro da Silva e Suplente: 

Maria Lúcia dos Santos. Tendo também a participação da Assessora 

Especial da Casa dos Conselhos - Andrea Brum da Costa e Marcela 

de Souza Silva Carvalho. A presidente Eliane dos Santos Ferreira, 

deu início a reunião com a leitura da pauta única: 1-Comunicação da 

Empresa de Transporte Pedro Antônio ao portador de deficiência, 

usuário da mesma, informando não poder atender mais a gratuidade 

no Município., O usuário Leandro Barcellos de Oliveira veio nos 

informar que a Empresa de Transporte Urbano Pedro Antônio 

comunicou aos usuários portadores de deficiência que os mesmos não 

poderiam utilizar os serviços da Empresa conforme estavam 

utilizando, tendo que à partir do dia seguinte passariam usar a catraca 

com o cartão, sendo que o cartão permanente para deficientes não 

compete para o fim de uso no transporte e o cartão de gratuidade 

intermunicipal SINDCARD não atende ao Município, visto que ficou 

acordado da criação de uma lei no Município que ampare todas as 

pessoas com deficiência em relação a concessão da Empresa, no 

entanto ficou deliberado aguardar o posicionamento da Procuradoria 

de Governo em resposta ao ofício da Secretaria de Assistência Social, 

pedindo informações do acontecido. Nada mais havendo a tratar, a 

presidente Eliane dos Santos Ferreira, deu por encerrada a reunião e 

lavrou a ata que vai assinada por mim e demais presentes.  

 

Publicado por: 
Andrea Brum da Costa 

Código Identificador:E1C36656 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 5166/2026 

 

O Prefeito Municipal de Engenheiro Paulo de Frontin, no uso de suas 

atribuições legais, 

  

RESOLVE: 

  

NOMEAR Rodolfo Bastos Fernandes, para exercer em primeira 

ocupação o cargo de Assessor Administrativo, símbolo DAS 04 

(quatro), na Secretaria Municipal de Governo - SEMUG, em vaga 

criada pela Lei Municipal nº. 1.219/2017, com eficácia a partir de 01 

de setembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Eng. Paulo de Frontin, 01 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ EMMANOEL RODRIGUES ARMENKO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniel Dos Santos da Silva 

Código Identificador:E3BAD1F8 

 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO - EXTRATO DO TERMO DE 

ADESÃO DE ARP Nº 06 

 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO – EXTRATO DO TERMO DE 

ADESÃO DE ARP Nº 06 
  

Errata de Publicação: 
EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO DE ARP Nº 06 

Onde-se lê 
VIGÊNCIA: Em conformidade com a vigência da Ata de Registro 

de Preços nº 003/2026 e com o Termo celebrado 

Leia se correto 
VIGÊNCIA: Em conformidade com a vigência da Ata de Registro 

de Preços nº 004/2026 e com o Termo celebrado 
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Permanecem inalteradas as demais informações constantes da 

publicação original, Edição 4194a de 28/08/2026. 

  

TÂNIA MARIA DE MARTINO FONTES FERREIRA 
Secretária Municipal de Educação 

  

Publicado por: 
Daniel Dos Santos da Silva 

Código Identificador:1CBCE686 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MENDES 

 

FUNDO DE PREVIDENCIA E APOSENTADORIA DOS 

SERVIDORES DE MENDES 

ATA DO CONSELHO FISCAL DO PREVIMENDES 

 

ATA DA DÉCIMA QUINTA REUNIÃO DO CONSELHO 

FISCAL DO PREVIMENDES  
  

Em 18 de agosto de 2026 às 10 horas, nas dependências da Sala dos 

Conselhos, na Avenida Amaral Peixoto nº 27 – Centro – Mendes/RJ, 

reuniu-se o Conselho Fiscal do PREVIMENDES instituído pelo 

Decreto Municipal 313/2023, com a presença dos seguintes 

membros: Suelem Aparecida Silva Fernandes, TITULAR 

REPRESENTANTE DO PODER EXECUTIVO, César Antônio 

Perez TITULAR REPRESENTANTE DO PODER 

EXECUTIVO, Elenice Natal Tavares do Nascimento, TITULAR 

REPRESENTANTE DO PODER LEGISLATIVO. Dado início a 

reunião, analisamos o processo nº 023/2026 que trata do relatório 

mensal de investimentos de 2026. Foi lida a ata nº 04 de 2026 do 

COMITE DE INVESTIMENTOS, onde o mesmo aprova o 

resultado referente aos meses de maio/2026, e junho/2026. O 

Conselheiro César participou da audiência pública realizada na 

Câmara Municipal de Mendes da prestação de contas anual do ano de 

2025 no dia 22 de julho de 2026 às 14 horas, o conselheiro fiscal 

presente enviou a apresentação para os demais conselheiros. Feito 

isso os Conselheiros Presentes deliberaram pela aprovação da 

documentação apresentada no processo em epígrafe. O processo nº 

023/2026 será devolvido na data de hoje. Nada mais havendo a tratar, 

a reunião foi encerrada às 11h, e eu César Antônio Perez, conselheiro 

lavrei está presente Ata, que revisada e lida foi assinada pelos 

presentes. 

  

ESTA ATA SERÁ PUBLICADA NA ÍNTEGRA, SEM 

QUALQUER ALTERAÇÃO. 

  

SUELEM APARECIDA SILVA FERNANDES 

  

CÉSAR ANTÔNIO PEREZ 

  

ELENICE NATAL TAVARES DO NASCIMENTO 

 

Publicado por: 
Cristiane Silva Figueira 

Código Identificador:65A3A35E 

 
FUNDO DE PREVIDENCIA E APOSENTADORIA DOS 

SERVIDORES DE MENDES 

ATA DO CONSELHO FISCAL DO PREVIMENDES 

 

ATA DA DÉCIMA SEXTA REUNIÃO DO CONSELHO 

FISCAL DO PREVIMENDES  
  

Em 28 de agosto de 2026 às 10h30 min, nas dependências da Sala 

dos Conselhos, na Avenida Amaral Peixoto nº 27 – Centro – 

Mendes/RJ, reuniu-se o Conselho Fiscal do PREVIMENDES 

instituído pelo Decreto Municipal 313/2023, com a presença dos 

seguintes membros: Suelem Aparecida Silva Fernandes, TITULAR 

REPRESENTANTE DO PODER EXECUTIVO, César Antônio 

Perez TITULAR REPRESENTANTE DO PODER 

EXECUTIVO, Elenice Natal Tavares do Nascimento, TITULAR 

REPRESENTANTE DO PODER LEGISLATIVO. Dado início a 

reunião, foram analisados os gastos dos meses de abril e maio com 

taxa administrativa e dados como satisfatórios, A Presidente do 

Conselho informou que os parcelamentos se encontram em dia. O 

Ente Prefeitura encontra-se em atraso com a patronal competência 

julho. Informamos ainda que a ata da reunião anterior não foi 

publicada. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 

11h30, e eu César Antônio Perez, conselheiro lavrei está presente 

Ata, que revisada e lida foi assinada pelos presentes. 

  

ESTA ATA SERÁ PUBLICADA NA ÍNTEGRA, SEM 

QUALQUER ALTERAÇÃO. 

  

SUELEM APARECIDA SILVA FERNANDES 

  

CÉSAR ANTÔNIO PEREZ 

  

ELENICE NATAL TAVARES DO NASCIMENTO 

 

Publicado por: 
Cristiane Silva Figueira 

Código Identificador:1D8CFA53 

 
FUNDO DE PREVIDENCIA E APOSENTADORIA DOS 

SERVIDORES DE MENDES 

ATA DO CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA 

 

ATA DA DÉCIMA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO 

CONSELHOMUNICIPALDA PREVIDÊNCIA. Aos seis dias do 

mês de agosto de dois e vinte seis àsquinzehoras e nas dependências 

das salas dos conselhos, na Avenida Amaral Peixoto, nº27, Centro, 

Mendes, RJ. Reuniram-se o Conselho Municipal de Previdência, 

instituído pelo Decreto Municipal 325/2025, com seguintes 

representantes, comseguintes composições: REPRESENTANTES 

DOS PODERES EXECUTIVOS: Titular Wanessa Ramos Coelho de 

Sequeira, REPRESENTANTESDOPODEREXECUTIVO: Titular: 

Quênia de Fátima Ernesto de Barros. REPRESENTANTESDO 

PODER LEGISLATIVO: Elisângela dos Santos. 

REPRESENTANTESDOSSERVIDORES ATIVOS. Heloisa Ribeiro 

Machado. REPRESENTANTESDOSSERVIDORES INATIVOS. 

Titular. Adriana Cristina Romano de Souza. Dandoinícioa reunião, 

acusamos o recebimento dos processos: 070/2026 o qual 

encaminharelatório Due Dilligence -2º semestre/2025 e 069/2026 

encaminha relatóriodeGovernança corporativa - Ano base 2025, 

ambos, para ciência e apreciaçãoedestaforma será deliberado na 

próxima reunião. Após, foi deliberadoofícionº20/CMP/2026 para o 

PreviMendes que encaminha o processo 2948/2024quetrata da 

MINUTA que revoga a lei Municipal 1531/2012, no referido 

processofoi anexado as propostas dos sindicatos de classe SSPMM e 

Sepe Mendes eaindaanexado relatório de apontamentos e sugestões 

do conselho encaminhadoanteriormente para apreciação da 

consultoria que elaborou a minuta eatuáriae,vale frisar que ainda não 

foi registrado nenhuma informação ou repostadooficionº 

019/CMP/2026 que encaminhou o relatório referente a minuta. Nada 

mais havendo a tratar a reunião foi encerrada as 16:15h. Eu Quênia 

deFátimaErnesto de Barros secretariando, lavrei a ata, que revisada, 

lida e posta emvotaçãoaprovada, e assinada pelo presente. 

  

ADRIANA CRISTINA ROMANO SOUZA 
 

ELISÂNGELA DOS SANTOS 

  

HELOISA RIBEIRO MACHADO 

  

QUÊNIA DE FÁTIMA ERNESTO DE BARROS 

  

WANESSA RAMOS COELHO DE SEQUEIRA 
  

Publicado por: 
Cristiane Silva Figueira 

Código Identificador:97D7D022 

 
FUNDO DE PREVIDENCIA E APOSENTADORIA DOS 

SERVIDORES DE MENDES 

ATA DO CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA 

 

http://www.diariomunicipal.com.br/aemerj


Rio de Janeiro , 02 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio de Janeiro   •    ANO XVIII | Nº 4197 

 

                                              www.diariomunicipal.com.br/aemerj            7 

ATA DA DÉCIMA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO 

CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA. Aos Vinte dias do 

mês de agosto de dois e vinte seis às quinze horas e nas dependências 

das salas dos conselhos, na Avenida Amaral Peixoto, nº 27, Centro, 

Mendes, RJ. Reuniram-se o Conselho Municipal de Previdência, 

instituído pelo Decreto Municipal 325/2025, com seguintes 

representantes, com seguintes composições: REPRESENTANTES 

DOS PODERES EXECUTIVOS: Titular Wanessa Ramos Coelho de 

Sequeira, REPRESENTANTES DO PODER EXECUTIVO: Titular: 

Quênia de Fátima Ernesto de Barros. REPRESENTANTES DO 

PODER LEGISLATIVO: Elisângela dos Santos. 

REPRESENTANTES DOS SERVIDORES ATIVOS. Heloisa 

Ribeiro Machado. REPRESENTANTES DOS SERVIDORES 

INATIVOS. Titular. Adriana Cristina Romano de Souza. Dando 

início a reunião com todas as conselheiras. A pauta: Registra-se que 

não acusamento respostas dos ofícios 019 e 020 referentes a 

MINUTA que revoga a lei municipal 1531/2022 e ainda acerca das 

sugestões encaminhadas e ainda solicitação junto a consultoria que 

elaborou a Minuta no qual faz parte do processo 2948/2012 

devolvido ao PreviMendes, em 06 de agosto de 2026. Prosseguindo a 

reunião foi realizado análises dos processos 070/2026 que trata de 

relatório DUE DILIGENCE – 2º semestre/2025 e o processo 

069/2026 acerca relatório de Governança Corporativa – ano base 

2025 e, nesse sentido o conselho não apresentou nenhuma ressalva 

aos documentos anexados. Após, foi verificado que não houve 

resposta da conclusão que trata o ofício 073/2026 de 02 de junho de 

2026, expedido pelo PreviMendes sobre as arrecadações e repasses 

efetuados dos servidores cedidos e verificar a regularidade dos 

munícipios cessionários e, desta forma foi deliberado ofício 

021/CMP/2026 solicitando informações do andamento e das 

providências e, se possível, o resultado da auditoria. Nada mais 

havendo a tratar a reunião foi encerrada as 16:30. Eu, Quenia de 

Fátima Ernesto de Barros secretariando, lavrei a ata, que revisada, 

lida e posta em votação foi aprovada e assinada pelo presente. 

  

ADRIANA CRISTINA ROMANO SOUZA 

  

ELISÂNGELA DOS SANTOS 

  

HELOISA RIBEIRO MACHADO 

  

QUÊNIA DE FÁTIMA ERNESTO DE BARROS 

  

WANESSA RAMOS COELHO DE SEQUEIRA 

Publicado por: 
Cristiane Silva Figueira 

Código Identificador:F5B2422B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCLUSÃO JARI ---- PROCESSO N° 7428/2026 

 

Com base no Relatório e considerando a totalidade dos votos dos 

componentes da Junta Administrativa de Recursos de Infração, 

concluo pelo DEFERIMENTO do pedido de cancelamento da 

infração nº H29932761. 

  

Inclua-se o presente resultado em ATA. 

Devolva-se o processo ao Órgão de Trânsito. 

  

Em, 31 de agosto de 2026. 

  

DAMIEN GOMES DA FONSECA 
Presidente da JARI 

Publicado por: 
Cristiane Silva Figueira 

Código Identificador:98C077A8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 202/2026 DE 31 DE AGOSTO DE 

2026. 

 

EMENTA: ―Abertura de CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL em 

favor do Fundo Municipal de educação‖. 

  

JORGE HENRIQUE COSTA DE OLIVEIRA, usando das 

atribuições que lhe confere a legislação em vigor em especial a Lei 

Municipal de nº 2.948 de 31 de agosto 2026. 

  

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito 

Adicional Especial no valor de R$ 985.358,54 (Novecentos e oitenta 

e cinco mil, trezentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e quatro 

centavos), para atender a despesa da seguinte dotação orçamentária: 

  
Codificação Discriminação da Despesa Valor em R$ 

12. Fundo Municipal de Educação   

12.01. 
Secretaria Municipal de 

Educação 
  

12.01.12. Educação   

12.01.12.361. Ensino Fundamental   

12.01.12.361.0018. Ensino Regular   

12.01.12.361.0018.2.223 
Fundeb – Ensino Fundamental – 

Mínimo 70% 
  

3.1.90.11.00.00.00.00.1.540.1072 
Vencimentos e Vantagens Fixas – 

Pessoal Civil 
R$ 732.149,30 

12. Fundo Municipal de Educação   

12.01. 
Secretaria Municipal de 

Educação 
  

12.01.12. Educação   

12.01.12.365. Educação Infantil   

12.01.12.365.0019. Ensino Infantil   

12.01.12.365.0019.2.225 
Fundeb – Ensino Infantil – 

Mínimo 70% 
  

3.1.90.11.00.00.00.00.1.540.1072 
Vencimentos e Vantagens Fixas – 

Pessoal Civil 
R$ 253.209,24 

  

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO......... R$ 985.358,54 

  

Art. 2º. Para permitir a abertura do Crédito Adicional Especial, 

mencionado no artigo anterior, será utilizado como fonte de recurso 

anulação parcial de recurso com fulcro no artigo 43, parágrafo 1º e 

inciso III da Lei Federal 4320 de 1964. 

  
12. Fundo Municipal de Educação   

12.01. Secretaria Municipal de Educação   

12.01.12. Educação   

12.01.12.361. Ensino Fundamental   

12.01.12.361.0018. Ensino Regular   

12.01.12.361.0018.2.223 
Fundeb – Ensino Fundamental – 

Mínimo 70% 
  

3.1.90.11.00.00.00.00.1.540 
Vencimentos e Vantagens Fixas – 

Pessoal Civil 
R$ 732.149,30 

12. Fundo Municipal de Educação   

12.01. Secretaria Municipal de Educação   

12.01.12. Educação   

12.01.12.365. Educação Infantil   

12.01.12.365.0019. Ensino Infantil   

12.01.12.365.0019.2.225 
Fundeb – Ensino Infantil – Mínimo 

70% 
  

3.1.90.11.00.00.00.00.1.540.1070 
Vencimentos e Vantagens Fixas – 

Pessoal Civil 
R$ 253.209,24 

  

TOTAL DA ANULAÇÃO....... R$ 985.358,54 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Prefeitura Municipal de Mendes (RJ), 31 de agosto de 2026. 
  

JORGE HENRIQUE COSTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Silva Figueira 

Código Identificador:08422DA9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 195, DE 26 DE AGOSTO DE 2026. 

 

EMENTA: Abertura de Crédito Adicional Suplementar na forma da 

Lei. 

  

JORGE HENRIQUE COSTA DE OLIVEIRA, usando das 

atribuições que lhe confere a legislação em vigor, 

  

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito 

Adicional Suplementar no valor de R$ 97.900,00 (Noventa e sete mil 
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e novecentos reais), para atender a despesa da seguinte dotação 

orçamentária: 

  
Codificação Discriminação da Despesa Valor em R$ 

02. Prefeitura Municipal de Mendes   

02.10. 
Secretaria Municipal de Planejamento e 

Fazenda 
  

02.10.04. Administração   

02.10.04.122. Administração Geral   

02.10.04.122.0008. Administração Executiva   

02.10.04.122.0008.2.273 Manutenção da Sala do Empreendedor   

3.3.90.39.00.00.00.00.1.706 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa 

Jurídica 
R$ 97.900,00 

  

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO.......... R$ 97.900,00 

  

Art. 2º. Para permitir a abertura do Crédito Adicional Suplementar, 

mencionado no artigo anterior, será utilizado como fonte de recurso 

anulação parcial de recurso com fulcro no artigo 43, parágrafo 1º e 

inciso III da Lei Federal 4320 de 1964. 

  
02. Prefeitura Municipal de Mendes   

02.10. 
Secretaria Municipal de Planejamento e 

Fazenda 
  

02.10.04. Administração   

02.10.04.122. Administração Geral   

02.10.04.122.0008. Administração Executiva   

02.10.04.122.0008.2.273 Manutenção da Sala do Empreendedor   

3.3.90.30.00.00.00.00.1.706 Material de Consumo R$ 97.900,00 

  

TOTAL DA ANULAÇÃO........... R$ 97.900,00 

  

Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Prefeitura Municipal de Mendes (RJ), em 26 de agosto de 2026. 

  

JORGE HENRIQUE COSTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Silva Figueira 

Código Identificador:04BE723E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N° 2.941 DE 24 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Aprova o Plano Diretor Participativo do Município 

de Mendes e institui o Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Urbano Sustentável (CMDUS). 

  

O Prefeito do Município de Mendes, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas por lei, submete à Câmara Municipal o seguinte 

projeto de Lei Complementar: 

  

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, PRINCÍPIOS, OBJETIVOS E 

DIRETRIZES 
  

Art. 1º Esta Lei Complementar aprova o Plano Diretor do Município 

de Mendes e dispõe sobre a Política Municipal de Desenvolvimento e 

Expansão Urbana Sustentável, tendo em vista, notadamente, os 

fundamentos, princípios e diretrizes expressos na Constituição 

Federal, nas Leis Federais nº 10.257, de 10 de julho de 2001 - 

Estatuto da Cidade, nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, nº 12.651, 

de 25 de maio de 2012, nº12.187, de 29 de dezembro de 2009, nº 

13.465, de 11 de julho de 2017, na Constituição do Estado do Rio de 

Janeiro e na Lei Orgânica do Município. 

Parágrafo Único A Política Municipal de Desenvolvimento e 

Expansão Urbana Sustentável, ancorada nos seus princípios 

fundamentais, é o conjunto de planos, instrumentos, estratégias e 

ações voltadas ao desenvolvimento de áreas urbanas e rurais de modo 

a torná-las justas, resilientes, sustentáveis do ponto de vista 

ambiental, climático, socioeconômico e cultural, e compatíveis com 

as funções sociais e ambientais da propriedade. 

Art. 2º A Política Municipal de Desenvolvimento e Expansão 

Urbana Sustentável do Município de Mendes alinha-se com a Nova 

Agenda Urbana integrada à Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável e com as metas e os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável - ODS, notadamente o ODS 11, que visa tornar as 

cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e 

sustentáveis. 

Parágrafo Único- O Plano Diretor é o instrumento básico da Política 

de Desenvolvimento e Expansão Urbana Sustentável de Mendes, 

determinante para a atuação dos agentes públicos e privados em todo 

o território municipal e parte integrante do processo de planejamento 

municipal, cujas diretrizes e prioridades devem ser incorporadas 

pelas seguintes normas: 

Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária 

Anual e Plano de Metas; 

Políticas, Leis e Planos que tratem da disciplina do meio ambiente 

natural ou construído, notadamente quanto ao parcelamento, uso e 

ocupação do solo, ao perímetro urbano, à adaptação às mudanças do 

clima, à gestão do risco e demais normas urbanísticas e ambientais 

correlatas. 

Art. 3º Os princípios orientadores da Política Municipal de 

Desenvolvimento e Expansão Urbana Sustentável do Município de 

Mendes são: 

Gestão Democrática e Sustentável do planejamento territorial 

municipal; 

Ordenamento Territorial estratégico; 

Agenda ambiental, resiliência e justiça climática. 

Art. 4º Os objetivos da Política Municipal de Desenvolvimento e 

Expansão Urbana Sustentável do Município de Mendes são: 

ordenar a ocupação do território municipal a partir da delimitação das 

áreas que, por suas características físicas, naturais, socioeconômicas, 

históricas e culturais, são mais vocacionadas ao desenvolvimento 

sustentável de atividades tipicamente urbanas, rurais ou ambientais, 

aplicando a elas diferentes disciplinas de uso, ocupação, 

parcelamento do solo e, quando for o caso, de preservação, 

conservação e valorização de atributos existentes ou potenciais; 

orientar a expansão e adensamento da ocupação urbana às áreas 

dotadas de infraestrutura de saneamento básico, mobilidade, rede de 

equipamentos públicos e drenagem, além de vocacionadas à 

instalação de determinadas atividades de maneira sustentável, 

integrada e equilibrada em termos ambientais, físicos e urbanísticos; 

qualificar a ocupação já consolidada nas áreas urbanas, especialmente 

nas porções do território que demandam regularização fundiária e que 

abrigam população mais vulnerável do ponto de vista 

socioeconômico, visando reduzir a incidência de riscos e mitigar os 

efeitos nocivos resultantes das mudanças climáticas; 

fomentar ações de preservação, recuperação e conservação de áreas 

ambientalmente relevantes, de maneira a potencializar o 

cumprimento da sua função socioambiental, inclusive nas áreas 

urbanas, e assegurar o exercício do direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado; 

estimular a adoção, por agentes públicos e privados, de práticas 

sustentáveis que acarretem benefícios para a qualificação ambiental, 

promovam conforto ambiental, potencializem a eficiência energética 

das edificações e reduzam as situações de risco existentes no 

Município; 

regulamentar instrumentos urbanísticos de promoção, gestão e 

financiamento do desenvolvimento urbano sustentável, considerando 

a necessidade de adaptação às mudanças climáticas e mitigação do 

risco; 

estruturar um sistema de gestão que induza a participação dos 

diferentes estratos da sociedade civil e fortaleça uma cultura 

democrática, participativa e transparente de planejamento territorial; 

orientar a formulação das demais normas relacionadas à Política de 

Desenvolvimento e Expansão Urbana, de maneira a criar um sistema 

coerente e dinâmico de planejamento municipal. 

Art. 5º Integram a presente lei os seguintes Anexos: 

Anexo I – Quadro de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do 

solo por zona urbana. 

Anexo II – Descrição perimétrica dos perímetros urbanos: 

da Sede municipal; 

do Núcleo de Ocupação Urbana de Morsing; 

do Núcleo de Ocupação Urbana de Cinco Lagos, Coqueiros, 

Jaboticabeiras e Ponte do Rocha; 

do Núcleo de Ocupação Urbana de Martins Costa; 

Anexo III – Mapa de Macrozoneamento Municipal. 

Anexo IV – Mapa de Áreas Sensíveis e/ou Restritas à Ocupação na 

Macrozona Periurbana. 
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Anexo V – Mapas de Zoneamento Rural do Município de Mendes. 

Anexo VI – Mapas de Perímetro Urbano e Zonas Urbanas do 

Município de Mendes: 

da Sede municipal; 

do Núcleo de Ocupação Urbana de Morsing; 

do Núcleo de Ocupação Urbana de Cinco Lagos, Coqueiros, 

Jaboticabeiras e Ponte do Rocha; 

do Núcleo de Ocupação Urbana de Martins Costa. 

Anexo VII – Mapas de Áreas de Preservação Permanente do 

Município de Mendes. 

Anexo VIII – Mapas de Áreas de Preservação Permanente Associado 

ao Uso do Solo do Município de Mendes: 

da Sede municipal; 

do Núcleo de Ocupação Urbana de Morsing; 

do Núcleo de Ocupação Urbana de Cinco Lagos, Coqueiros, 

Jaboticabeiras e Ponte do Rocha; 

do Núcleo de Ocupação Urbana de Martins Costa; 

Anexo IX – Mapas de Suscetibilidade à Erosão e Movimentos 

Gravitacionais de Massa do Município de Mendes. 

Anexo X – Mapas de Suscetibilidade à Inundação ou Alagamento do 

Município de Mendes. 

Anexo XI – Mapas de Suscetibilidade à Erosão e Movimentos 

Gravitacionais de Massa do Município de Mendes: 

da Sede municipal; 

do Núcleo de Ocupação Urbana de Morsing; 

do Núcleo de Ocupação Urbana de Cinco Lagos, Coqueiros, 

Jaboticabeiras e Ponte do Rocha; 

do Núcleo de Ocupação Urbana de Martins Costa. 

Anexo XII – Mapas de Suscetibilidade à Inundação ou Alagamento 

do Município de Mendes: 

da Sede municipal; 

do Núcleo de Ocupação Urbana de Morsing; 

do Núcleo de Ocupação Urbana de Cinco Lagos, Coqueiros, 

Jaboticabeiras e Ponte do Rocha; 

do Núcleo de Ocupação Urbana de Martins Costa. 

  

TÍTULO II 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA E SISTEMA DE 

PLANEJAMENTO MUNICIPAL PARTICIPATIVO 
  

Art. 6º A Gestão Democrática é princípio deste Plano Diretor e 

assegura a transparência e o exercício da participação direta, ativa e 

contínua aos diferentes setores da sociedade durante os processos de 

planejamento, implantação, monitoramento, avaliação e revisão do 

Plano Diretor e demais planos, projetos e programas associados à 

Política de Desenvolvimento e Expansão Urbana Sustentável. 

Art. 7º A Gestão Democrática será exercida por meio do Sistema de 

Planejamento Municipal Participativo, entendido como o conjunto de 

instâncias, ferramentas e instrumentos que coordenam, direcionam e 

integram as condutas dos agentes públicos, privados e sociedade 

civil, sendo composto por: 

Instâncias de gestão e participação, a saber: 

Núcleo de gestão participativa e articulação institucional; 

Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano Sustentável 

(CMDUS); 

Ferramentas de informação e transparência; 

Instrumento de financiamento, podendo ser implementado o Fundo 

Municipal de Desenvolvimento Urbano Sustentável (FMDUS) ou 

utilizado fundo existente; 

Instrumentos de participação social, a saber: 

Conferência Municipal das Cidades; 

Audiências públicas; 

Consultas públicas; 

Iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos 

de desenvolvimento urbano. 

  

CAPÍTULO I 

DAS INSTÂNCIAS PARTICIPATIVAS 

Seção I 

Do Núcleo de Gestão Participativa e de Articulação Institucional 
  

Art. 8º O Núcleo de Gestão Participativa e de Articulação 

Institucional é um órgão intersecretarial formado por representantes 

do Poder Executivo Municipal e atrelado à Secretaria Municipal de 

Obras, Serviços Públicos e Habitação, que tem como objetivo 

conduzir a ação governamental visando a consecução dos princípios, 

objetivos, diretrizes, estratégias, políticas e instrumentos definidos 

neste Plano Diretor e demais planos, projetos e programas associados 

à Política de Desenvolvimento e Expansão Urbana Sustentável. 

Art. 9º São competências do Núcleo de Gestão Participativa e de 

Articulação Institucional: 

coordenar o processo de revisão deste Plano Diretor, bem como os 

processos de elaboração e revisão das suas normas regulamentadoras 

e dos planos por ele instituídos, garantindo a transparência de 

informações, a democratização da participação e a coerência; 

coordenar os processos de articulação institucional a nível federal, 

estadual e regional necessários à consecução deste Plano Diretor e 

normativas correlatas, por meio da proposição de convênios, 

consórcios e termos de cooperação técnico-administrativa, bem como 

da compatibilização de planos e projetos, sem prejuízo de outras 

ações necessárias à integração do município com demais entes 

federativos e iniciativas regionais; 

gerenciar, publicar e divulgar as ferramentas de informação e 

transparência, de maneira que os dados e cadastros municipais sejam 

de fácil acesso ao público, atualizados e passíveis de utilização nos 

processos de monitoramento, avaliação e revisão deste Plano Diretor 

e normativas correlatas; 

apresentar relatórios periódicos de suas ações no Conselho Municipal 

de Desenvolvimento Urbano Sustentável (CMDUS); 

gerir o Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano Sustentável 

(FMDUS), quando da sua criação; 

assegurar a participação diferentes setores da sociedade em todas as 

fases do processo de planejamento urbano e municipal; 

aprovar seu Regimento Interno. 

Art. 10. O Núcleo de Gestão Participativa e de Articulação 

Institucional deverá ter, no mínimo, 5 (cinco) representantes, dentre 

eles: 

1 (um) representante da Defesa Civil Municipal; 

1 (um) representante de secretarias relacionadas a obras, 

infraestrutura e/ou saneamento; 

1 (um) representante de secretarias relacionadas ao meio ambiente, 

desenvolvimento urbano e/ou gestão territorial; 

2 (dois) representantes de secretarias relacionadas ao planejamento, 

finanças e/ou gestão. 

Parágrafo Único Demais representantes do Poder Executivo 

Municipal poderão compor o Núcleo de Gestão Participativa e de 

Articulação Institucional, valendo-se das mesmas prerrogativas e 

atribuição daqueles indicados nos incisos I a IV deste artigo. 

  

Seção II 

Do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano Sustentável 
  

Art. 11. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano 

Sustentável (CMDUS) é órgão paritário, consultivo, propositivo e 

deliberativo cuja função principal é a apreciação, acompanhamento e 

avaliação dos planos, programas e projetos de desenvolvimento 

urbano e ambiental, inclusive deste Plano Diretor, de acordo com as 

diretrizes das legislações federal, estadual, municipal e regional, 

quando existentes. 

Art. 12. Compete ao Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Urbano Sustentável (CMDUS): 

acompanhar, monitorar e avaliar a implantação deste Plano Diretor, 

bem como de sua revisão, analisando e deliberando sobre as 

propostas técnicas e apreciando a minuta final antes do seu envio à 

Câmara Municipal; 

acompanhar, monitorar e avaliar o processo de elaboração e 

implantação de projetos de lei regulamentadores deste Plano Diretor 

e planos por ele instituídos; 

apreciar, debater e emitir parecer sobre projetos de lei de interesse 

urbanístico e ambiental antes de seu encaminhamento à Câmara 

Municipal; 

acompanhar e opinar sobre as atividades e aplicações do Fundo 

Municipal de Desenvolvimento Urbano Sustentável (FMDUS), 

quando da sua criação; 

apreciar e aprovar projeto que interfiram na delimitação dos 

perímetros que conformam as macrozonas urbanas, rurais e 

periurbanas, definidas nesta lei; 
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aprovar seu regimento interno, que poderá fixar outras competências, 

além das elencadas nos incisos anteriores. 

Art. 13. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano 

Sustentável (CMDUS) será composto por, no mínimo, 10 (dez) 

representantes, igualmente repartidos entre representantes da 

sociedade civil e do Poder Público, sendo: 

1 (um) representante da Defesa Civil Municipal; 

1 (um) representante de secretarias relacionadas a obras, 

infraestrutura e/ou saneamento; 

1 (um) representante de secretarias relacionadas ao meio ambiente, 

desenvolvimento urbano e/ou gestão territorial; 

2 (dois) representantes de secretarias relacionadas ao planejamento, 

finanças e/ou gestão; 

1 (um) representante de entidades de representação dos produtores 

rurais; 

1 (um) representante de entidades de representação dos empregados 

urbanos;1 (um) representante de entidades de representação dos 

moradores de áreas de risco; 

1 (um) representante de entidades de representação empresarial, 

comercial ou de serviços; 

1 (um) representante de entidades de defesa do meio ambiente, 

conselhos profissionais ou instituições científicas. 

§1º Demais representantes poderão compor o Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Urbano Sustentável (CMDUS), desde que mantida 

a paridade entre setor público e sociedade civil na sua composição. 

§2º A composição do Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Urbano Sustentável (CMDUS) deverá ser publicada no Diário Oficial 

da Cidade ou jornal de grande circulação, por meio de portaria. 

§3º Núcleo de Gestão Participativa e de Articulação Institucional 

poderá assumir as atribuições do Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Urbano Sustentável (CMDUS), desde que atenda 

às exigências definidas nesta lei e sob aprovação majoritária de seus 

membros. 

§4º O mandato dos representantes do Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Urbano Sustentável (CMDUS) terá duração de 2 

(dois) anos. 

Art. 14. As reuniões do Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Urbano Sustentável (CMDUS) são abertas ao público, garantido a 

todos os presentes o direito a voz, sendo o direito ao voto privativo 

dos representantes que o compõem. 

§1º As datas, horários e pautas das reuniões do Conselho Municipal 

de Desenvolvimento Urbano Sustentável (CMDUS) deverão ser 

divulgadas com, ao menos, 5 (cinco) dias de antecedência no portal 

eletrônico da Prefeitura e demais locais pertinentes. 

§2º A ata e lista de presença de cada uma das reuniões deverá ser 

publicada no portal eletrônico da Prefeitura após, no máximo, 15 

(quinze) dias contados da data de realização da reunião. 

Art. 15. O Poder Executivo Municipal deverá assegurar suporte 

técnico, operacional e administrativo ao Conselho Municipal de 

Desenvolvimento e Expansão Urbana Sustentável – CMDUS. 

  

CAPÍTULO II 

DAS FERRAMENTAS DE INFORMAÇÃO E 

TRANSPARÊNCIA 
  

Art. 16. As ferramentas de informação e transparência consistem em 

um conjunto de dados cadastrais e espaciais fundamentais ao 

acompanhamento e aperfeiçoamento da política de desenvolvimento 

e expansão urbana sustentável do município de Mendes. 

Parágrafo Único Compete ao Núcleo de Gestão Participativa e de 

Articulação Institucional a gestão e divulgação das ferramentas de 

informação e transparência. 

Art. 17. Compõem as ferramentas de informação e transparência: 

Divulgação pública de atas e portarias em mural oficial, veículo 

institucional e diário oficial; 

Disponibilização dos bancos de dados públicos gerais sobre 

zoneamento urbano, zoneamento rural, áreas ambientalmente 

protegidas e áreas com incidência ou suscetibilidade à riscos; 

Realização de audiências públicas ordinárias e extraordinárias, de 

acordo com a deliberação do Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Urbano Sustentável (CMDUS), para oitiva das 

comunidades locais; 

Realização de consulta pública para modificações normativas de 

regulamentações urbanísticas complementares ao Plano Diretor 

Municipal; 

Consulta ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano 

Sustentável (CMDUS) nos processos de parcelamento urbano e 

regularização fundiária urbana; 

Oitiva ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano 

Sustentável (CMDUS) e população local nos processos de aprovação 

de empreendimentos de médio e alto impacto em áreas rurais. 

Art. 18. Criação, estruturação e implementação de um Banco de 

Dados de Geoprocessamento no âmbito do Município, com o 

objetivo de coletar, organizar e disponibilizar informações 

geográficas e territoriais que subsidiem o planejamento urbano, a 

gestão pública e a formulação de políticas municipais. O banco de 

dados terá como objetivos: 

Facilitar o planejamento e a execução de políticas públicas, 

promovendo um desenvolvimento territorial ordenado e sustentável; 

Subsidiar a gestão dos recursos naturais, a conservação e a 

preservação ambiental, apoiando as políticas de preservação de áreas 

de preservação permanente, parques, e demais áreas de interesse 

ecológico; 

Auxiliar na gestão de riscos e emergências, permitindo a 

identificação de áreas sujeitas a desastres naturais, como enchentes, 

deslizamentos e incêndios; 

Disponibilizar informações para os órgãos públicos federais, 

estaduais e municipais, facilitando a integração das políticas e ações 

governamentais; 

Promover a transparência e o acesso à informação para a população, 

através da disponibilização pública de dados, sempre respeitando as 

diretrizes de proteção de dados. 

Art. 19. São diretrizes para o Banco de Dados de Geoprocessamento: 

Ser gerido pelo órgão municipal responsável pelo planejamento 

urbano e territorial; 

Possuir uma infraestrutura tecnológica adequada que permita o 

armazenamento, processamento e atualização dos dados 

georreferenciados, garantindo a segurança e integridade das 

informações (exemplo: hospedagem em plataformas 

georreferenciadas SIG/GIS); 

Integração com outras bases de dados municipais, estaduais e 

federais, para garantir uma visão ampla e integrada do território 

(IBGE, MMA, SGB, entre outros); 

Disponibilizar os dados em formatos acessíveis e abertos, permitindo 

a consulta por diferentes atores, como gestores públicos, 

pesquisadores, urbanistas e cidadãos em geral. 

Art. 20. O Banco de Dados de Geoprocessamento auxiliará na 

integração multidisciplinar de aspectos físicos e urbanos no 

município, podendo ser eles: 

Planejamento Urbano e Ordenamento Territorial; 

Gestão de Transporte e Mobilidade; 

Planejamento de Obras Públicas; 

Identificação e Preservação de Áreas Ambientais; 

Turismo; 

Monitoramento de Áreas de Riscos Ambientais; 

Políticas de Habitação e Desenvolvimento Social; 

Fiscalização de Impostos e Regularização Fundiária; 

Valorização Imobiliária e Planejamento de Incentivos; 

Integração entre Secretarias, Setores e Outras Instâncias 

Governamentais; 

Identificação e cadastro de áreas verdes e da arborização urbana. 

  

CAPÍTULO III 

DO FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

URBANO SUSTENTÁVEL (FMDUS) 

  

Art. 21. A Prefeitura poderá instituir o Fundo Municipal de 

Desenvolvimento Urbano Sustentável (FMDUS), o qual objetiva 

concentrar recursos financeiros a serem aplicados em planos, projetos 

e políticas previstas por este Plano Diretor ou outros de interesse ao 

Desenvolvimento Urbano e Ambiental. 

Art. 22. A aplicação dos recursos do Fundo Municipal de 

Desenvolvimento Urbano Sustentável (FMDUS) ou de demais 

recursos que venham a desempenhar papel semelhante, poderá ser 

objeto de consulta pública, e deverá observar as seguintes 

prioridades: 
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execução de programas e projetos habitacionais de interesse social, 

incluindo a regularização fundiária e a aquisição de imóveis para 

constituição de reserva fundiária e de parque habitacional público de 

locação social; 

implantação de equipamentos urbanos e comunitários, espaços 

públicos de lazer e áreas verdes; 

execução de obras de infraestrutura urbana; 

programas de recuperação de nascentes, áreas de preservação 

permanente (APP) e Unidades de Conservação (UCs); 

execução de estudos, planos, programas e projetos de mitigação e 

prevenção às queimadas e aos riscos e desastres decorrentes das 

mudanças do clima e da ocupação em áreas de alta suscetibilidade a 

erosão e movimentos de massa, bem como de alagamento, incluindo 

o fortalecimento técnico da defesa civil e iniciativas de cooperação 

regional. 

Art. 23. O Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano 

Sustentável (FMDUS), quando instituído, poderá ser constituído 

pelos recursos provenientes de: 

dotações orçamentárias e créditos adicionais suplementares a ele 

destinados; 

repasses ou dotações de origem orçamentária da União ou do Estado 

a ele destinados; 

empréstimos de operações de financiamento internos ou externos; 

contribuições ou doações de pessoas físicas ou jurídicas; 

contribuições ou doações de entidades internacionais; 

acordos, contratos, consórcios e convênios; 

rendimentos obtidos com a aplicação do seu próprio patrimônio; 

recursos provenientes da aplicação dos instrumentos de política 

urbana, notadamente outorgas onerosas e transferência de potencial 

construtivo, caso regulamentados pelo município; 

retornos e resultados de suas aplicações; 

multas, correção monetária e juros recebidos em decorrência de suas 

aplicações; 

outras receitas eventuais. 

Parágrafo Único Os recursos do Fundo Municipal de 

Desenvolvimento Urbano Sustentável (FMDUS), quando instituído, 

deverão ser depositados em conta corrente especial mantida em 

instituição financeira, especialmente aberta para esta finalidade. Caso 

o FMDUS não seja criado, outro Fundo Municipal com funções 

semelhantes deverá assumir suas funções. 

Art. 24. Quando instituído, o Fundo Municipal de Desenvolvimento 

Urbano Sustentável (FMDUS) deverá ser administrado pelo Núcleo 

de Gestão Participativa e de Articulação Institucional, sob a 

supervisão do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano 

Sustentável (CMDUS), que deverá: 

elaborar relatórios periódicos sobre as atividades do Fundo Municipal 

de Desenvolvimento Urbano Sustentável (FMDUS), de forma a 

assegurar a transparência de suas receitas e despesas, inclusive 

apresentando-os nas reuniões do Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Urbano Sustentável (CMDUS); 

organizar as consultas públicas relacionadas à destinação dos 

recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano 

Sustentável (FMDUS) e divulgar seus resultados; 

aprovar regimento interno, no qual poderão ser definidas atribuições 

adicionais às definidas nos incisos anteriores. 

Art. 25. O Poder Executivo Municipal deverá assegurar suporte 

técnico, operacional e administrativo ao Fundo Municipal de 

Desenvolvimento Urbano Sustentável (FMDUS), caso ele seja 

instituído, ou fornecer o suporte técnico a outro fundo 

preexistente no município que venha a desempenhar papel 

semelhante. 
  

CAPÍTULO IV 

DOS INSTRUMENTOS DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

Seção I 

Da Conferência Municipal das Cidades 
  

Art. 26. A Conferência Municipal da Cidade, convocada pelo Poder 

Executivo, observará o calendário nacional e será articulada com o 

Sistema de Participação do Ministério das Cidades, representando 

etapa preparatória para as conferências estadual e nacional. 

§1º A composição e as atribuições da Comissão Preparatória 

Municipal deverão respeitar, quando houver, as resoluções do 

Conselho das Cidades, do Ministério das Cidades. 

§2º A Conferência Municipal da Cidade poderá ser convocada 

extraordinariamente: 

pelo Prefeito; 

por iniciativa popular, mediante requerimento subscrito por 1% (um 

por centro) da população municipal. 

  

Seção II 

Das Audiências Públicas 
  

Art. 27. Poder Executivo deverá promover Audiências Públicas, no 

mínimo: 

durante o processo de revisão do Plano Diretor; 

durante a elaboração de projeto de alteração ou criação de novas 

áreas no perímetro urbano; 

durante o processo de revisão ou elaboração de leis de parcelamento, 

uso e ocupação do solo, código de obras, código de posturas, plano 

de mobilidade, plano de arborização urbana ou outras leis de 

interesse urbanístico e ambiental; 

nos processos de licenciamento de empreendimentos e atividades 

públicas e privadas de impacto urbanístico ou ambiental para os quais 

sejam exigidos estudos e relatórios de impacto ambiental ou de 

vizinhança. 

Art. 28. As Audiências Públicas deverão: 

ser realizadas em local de fácil acesso e em dias e horários que 

garanta a participação da população; 

ser divulgadas com, no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência; 

ser dirigidas pelo Poder Executivo Municipal que, após a exposição 

de todo o conteúdo, abrirá as discussões aos presentes; 

garantir que todas as pessoas presentes possam participar, 

independente de comprovação de residência ou qualquer outra 

condição; 

garantir a igualdade de espaço e de tempo para a manifestação de 

opinião dos participantes; 

ser registradas por meio de ata, cujo conteúdo deverá ser publicado 

no portal oficial da Prefeitura. 

  

Seção III 

Das Consultas Públicas 
  

Art. 29. As consultas públicas são instrumentos de participação 

direta da população a partir da qual são coletadas contribuições, 

comentários e sugestões quanto: 

aos planos, projetos e propostas de lei que devem ser submetidas à 

Audiência Pública; 

às deliberações relativas à destinação dos recursos do Fundo 

Municipal de Desenvolvimento Urbano Sustentável (FMDUS), 

quando criado pelo município, quando passível de desempenho das 

mesmas funções. 

§1º As consultas públicas poderão ser realizadas: 

- Por meio físico, a partir de caixas distribuídas pelos pontos e órgãos 

públicos mais importantes do município; 

- Por meio eletrônico, no portal oficial da prefeitura. 

§2º As consultas deverão ser munidas de materiais e documentos 

acessíveis ao público para garantir que os participantes se inteirem 

das questões técnicas pertinentes. 

  

Seção IV 

Das Outras Formas de Participação Social 
  

Art. 30. Fica assegurada a iniciativa popular na elaboração de leis, 

planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano, por meio 

de proposta subscrita por um percentual mínimo definido em 5% 

(cinco por cento) do eleitorado da cidade, região administrativa, 

distrito, ilha urbana ou bairro. 

Art. 31. O plebiscito é caracterizado por ser uma consulta de caráter 

geral que visa a decidir previamente sobre fato específico, decisão 

política, plano, programa, projeto ou obra pública, a ser exercitado no 

âmbito da competência municipal, relacionada aos interesses da 

comunidade local. 

Art. 32. O referendo é a manifestação do eleitorado sobre matéria 

legislativa de âmbito municipal decidida no todo ou em parte. 

  

TÍTULO III 
DO ORDENAMENTO TERRITORIAL  
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Art. 33. O Ordenamento Territorial é princípio deste Plano Diretor e 

corresponde à organização do território municipal de modo a 

incentivar sua ocupação sustentável de acordo com a vocação e 

aptidão de cada área, mediante a aplicação dos seguintes 

instrumentos: 

Macrozoneamento; 

Zoneamento Rural, com disciplina do parcelamento, do uso e da 

ocupação do solo rural por zona; 

Zoneamento Urbano, com disciplina do parcelamento, do uso e da 

ocupação do solo urbano por zona; 

Instrumentos jurídicos e políticos. 

  

CAPÍTULO I 

DO MACROZONEAMENTO 
  

Art. 34. O Município de Mendes passa a ser dividido nas seguintes 

Macrozonas, conforme Mapa que integra o Anexo III desta lei: 

Macrozona Rural, que abrange a totalidade do território municipal 

não considerado urbano nos termos do inciso II deste artigo, nas 

quais somente serão admitidos o parcelamento do solo para fins 

rurais e o desenvolvimento de atividades ambientalmente 

compatíveis, conforme disposto nesta lei, ou conforme disciplinado 

em legislações especificas, quando incidentes. 

Macrozona Urbana, que abrange as áreas inseridas nos seguintes 

perímetros urbanos: 

da Sede municipal, descrito no Anexo II e disposto no mapa que 

compõe o Anexo VII, todos desta lei. 

dos Núcleos de Ocupação Urbana, delimitados nos Mapas dispostos 

no Anexo VIII e descritos nos Anexos II, todos desta lei, e 

entendidos como as porções do território que apresentam atividades 

tipicamente urbanas e que estão localizadas em área diversa da sede, 

sendo elas: 

do Núcleo de Ocupação Urbana de Morsing; 

do Núcleo de Ocupação Urbana de Cinco Lagos, Coqueiros, 

Jaboticabeiras e Ponte do Rocha; 

do Núcleo de Ocupação Urbana de Martins Costa; 

  

Macrozona Periurbana, que abrange áreas de transição entre a 

Macrozona Rural e Macrozona Urbana, caracterizadas por abranger 

usos rurais, ambientais e parcelas de solo urbano e consideradas aptas 

para a expansão urbana a longo prazo, nas quais serão admitidas 

expansão do perímetro e parcelamento do solo para fins urbanos 

mediante a construção de infraestrutura urbana e procedimento 

específico exposto a seguir. 

Macrozona de Unidades de Conservação, que abrange os limites das 

áreas definidas conforme Lei Federal n° 9.985, de 18 de julho de 

2000, sendo dividida em: 

Zona da Área do Parque Natural Municipal Horto de Mendes 

Zona da Área de Proteção Ambiental de Mendes; 

Zona da Área de Proteção Ambiental do Rio Guandu;Zona da 

Reserva Particular do Patrimônio Natural Vale do Sossego; 

Zona da Reserva Particular do Patrimônio Natural Grota do Sossego. 

  

Art. 35. Caso o Município venha a ampliar ou alterar os perímetros 

urbanos estabelecidos nesta lei, deverá ser elaborado projeto 

específico que contenha: 

demarcação do novo perímetro urbano por meio de mapa e 

descrições perimétricas com coordenadas UTM; 

delimitação dos trechos com restrições à urbanização na área 

acrescida, em razão das suas características ambientais, como Áreas 

de Preservação Permanente (APP), áreas ambientalmente protegidas, 

entre outras. 

delimitação dos trechos sujeitos a controle especial em função das 

condições de relevo e solo e ameaça de desastres naturais; 

definição de diretrizes específicas e de áreas que serão destinadas à 

implantação de infraestrutura, sistema viário, equipamentos e 

serviços públicos, urbanas e sociais; 

definição das zonas de uso e parâmetros de parcelamento, uso e 

ocupação do solo para toda a área acrescida, em observância às 

disposições estabelecidas nesta lei; 

previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da 

demarcação de Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) conforme 

estabelecido nesta lei, bem como de outros instrumentos de política 

urbana, quando o uso habitacional for permitido e pertinente; 

definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção 

ambiental e do patrimônio histórico e cultural; e 

definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e 

benefícios decorrentes do processo de urbanização do território de 

expansão urbana e a recuperação para a coletividade da valorização 

imobiliária resultante da ação do poder público. 

§1º O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser 

instituído por lei complementar e deverá previamente ser: 

- Apreciado e aprovado pelo Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Urbano Sustentável (CMDUS); 

- Apresentado e debatido em audiência pública. 

§2º Em caso de ampliação dos perímetros urbanos estabelecidos 

nesta lei, a área a ser acrescida não poderá ultrapassar 10% (dez por 

cento) da área total do perímetro original objetivo de alteração. 

§3º A área a ser abrangida pela ampliação do perímetro urbano 

deverá estar situada na Macrozona Periurbana e levar em 

consideração as áreas sensíveis e/ou restritas à ocupação, indicadas 

no Anexo IV. 

§4º Em caso de criação de novos perímetros urbanos na 

Macrozona Periurbana, deverá ser observada uma distância 

máxima de 5 km (cinco quilômetros) dos perímetros 

anteriormente existentes. 

CAPÍTULO II 

DOS REGRAMENTOS INCIDENTES NA MACROZONA 

RURAL 

Seção I 

Do parcelamento, uso e ocupação do solo rural 
  

Art. 36. O parcelamento do solo na Macrozona Rural somente será 

admitido para fins rurais, observados, quando incidentes, os 

regramentos estaduais e federais. 

Art. 37. O licenciamento municipal de atividades em área rural não 

dispensa o licenciamento estadual e federal, na forma da legislação 

incidente. 

Art. 38. O uso compatível nas áreas rurais é definido de acordo com 

o zoneamento rural incidente, nos termos do Mapa disposto no 

Anexo V. 

  

Seção II 

Do zoneamento rural 
Art. 39. A Macrozona Rural fica dividida nas seguintes Zonas: 

Zona Rural de Desenvolvimento Agrário (ZRDA); 

Zona Rural de Produção Sustentável (ZRPS) 

Zona Rural de Proteção Hídrica (ZRPH); 

Parágrafo Único Os limites territoriais das zonas rurais estão 

definidos no Mapa disposto no Anexo V, integrantes desta lei. 

  

Subseção I 

Da Zona Rural de Desenvolvimento Agrário (ZRDA) 
  

Art. 40. A Zona Rural de Desenvolvimento Agrário (ZRDA), situada 

integralmente na Macrozona Rural do Município, abrange as áreas 

mais vocacionadas do ponto de vista do meio físico, ambiental e 

socioeconômico, ao desenvolvimento de atividades destinadas às 

atividades agropecuárias, extrativas minerais e agroindustriais. 

Art. 41. São objetivos da Zona Rural de Desenvolvimento Agrário 

(ZRDA): 

Promover o desenvolvimento econômico e produtivo de maneira 

sustentável, conciliando as atividades agrícolas com a manutenção da 

paisagem florestal e da diversidade biológica; 

Incentivar a diversificação das atividades produtivas geradoras de 

renda para a população municipal; 

fomentar o registro de Áreas de Preservação Permanente (APP) e de 

Reserva Legal (RL) das propriedades rurais no Sistema Nacional do 

Cadastro Ambiental Rural (SICAR), contemplando os remanescentes 

de vegetação nativa e proporcionando a manutenção desses 

corredores de vegetação. 

Art. 42. São usos compatíveis com a Zona Rural de 

Desenvolvimento Agrário (ZRDA): 

agroindústrias complementares às atividades agropecuárias da região; 

agricultura, respeitando a aptidão agrícola e o tipo de manejo do solo, 

utilizando técnicas adequadas para evitar processos erosivos e 

contaminação de solos e de recursos hídricos, tais como preparo do 

solo e plantio em nível, terraceamento, rotação de culturas, controle 
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de fogo, cultivo de acordo com a capacidade do uso da terra, 

irrigação, drenagem artificial, entre outras; 

pecuária e uso de pastos, preferencialmente em áreas planas a suave 

onduladas, sempre associado a técnicas adequadas de manejo do solo, 

desde que respeitando as reservas legais e APPs; 

atividade extrativista de produtos minerais e florestais madeireiros e 

não madeireiros; 

outras atividades econômicas, desde que apresentem, no máximo, 

nível médio de impacto ambiental. 

Art. 43. São usos incompatíveis com a Zona Rural de 

Desenvolvimento Agrário (ZRDA): 

atividades agropecuárias com manejo inadequado do solo e/ou com 

alto consumo de recursos naturais; 

uso de pastos em áreas de alta suscetibilidade à erosão e movimentos 

gravitacionais de massa; 

atividades pecuárias sem utilização de técnicas de manejo do solo em 

áreas de média suscetibilidade à erosão e movimentos gravitacionais 

de massa; 

qualquer atividade de alto potencial poluidor e/ou com alto impacto 

socioambiental sem o devido licenciamento ambiental. 

Art. 44. São diretrizes e recomendações para a Zona Rural de 

Desenvolvimento Agrário (ZRDA): 

apoio técnico e incentivos a atividades primárias nas áreas já 

desmatadas e convertidas, com práticas adequadas de conservação de 

solos e de melhoria de pastagens, visando também o aumento de 

produtividade; 

apoio a atividades de manejo florestal; 

ações de educação ambiental e capacitações aos agricultores sobre 

práticas adequadas de manejo do solo, uso de agrotóxicos, de 

fertilizantes, produção orgânica, técnicas de proteção de matas 

ciliares e boas práticas de coleta e destinação de resíduos; 

apoio à averbação de reservas legais, preferencialmente, contíguas a 

APPs ou a reservas legais de propriedades vizinhas e adoção de 

medidas de recuperação e proteção da APP; 

controle do desmatamento ilegal e fiscalização das atividades 

desenvolvidas de acordo com as diretrizes desta zona; 

coleta e disposição adequada de resíduos e efluentes. 

  

Subseção II 

Zona Rural de Produção Sustentável (ZRPS) 
  

Art. 45. A Zona Rural de Produção Sustentável (ZRPS), situada 

integralmente na Macrozona Rural do Município, abrange as áreas 

com alta fragilidade do meio físico destinadas à combinação da 

produção agropecuária sustentável com a conservação dos cursos 

d’água e da vegetação nativa, nas quais são requeridos maiores 

esforços de assistência técnica e extensão rural, com vistas à 

aplicação de novas técnicas e sistemas de produção. 

Parágrafo Único: as diretrizes propostas pela Zona Rural de 

Produção Sustentável (ZRPS) são incidentes à Macrozona Periurbana 

enquanto não forem aprovados projetos de parcelamento ou uso 

urbanos. 

Art. 46. São objetivos da Zona Rural de Produção Sustentável 

(ZRPS): 

permitir usos diversificados de maneira sustentável, com vistas à 

compatibilização de atividades antrópicas com a conservação 

ambiental, sobretudo com a preservação da vegetação nativa; 

incentivar a preservação e restauração da vegetação nativa 

remanescente e das Áreas de Preservação Permanente (APPs); 

fomentar a assistência técnica e extensão rural, visando a aplicação 

de novas técnicas e tecnologias que combinem a produção agrícola e 

a manutenção da vegetação nativa e a redução do uso de agrotóxicos. 

Art. 47. São usos compatíveis com a Zona Rural de Produção 

Sustentável (ZRPS): 

atividades agropecuárias com adoção de técnicas agroecológicas, 

orgânicas e com rotação e combinação integrada de culturas; 

unidades de sistema integrado para produção de alimentos; 

produção advinda da agricultura familiar; 

sistemas agroflorestais, contemplando a vegetação nativa; 

integração lavoura-pecuária-floresta, sempre contemplando 

combinações com a vegetação nativa; 

atividade extrativista sustentável de produtos madeireiros e não 

madeireiros, desde que munidas de plano de manejo florestal; 

outras atividades econômicas, desde que o impacto ambiental seja 

ínfimo ou baixo. 

Parágrafo Único- Os usos agropecuários já existentes nessa zona 

serão tolerados desde que associados às ações de manejo e 

recuperação dos ecossistemas locais, como os sistemas agroflorestais, 

e com a adoção de técnicas para o aumento da produtividade, a fim 

de não demandar abertura de novas áreas de cultivo e pastagens. 

Art. 48. São usos incompatíveis com a Zona Rural de Produção 

Sustentável (ZRPS):agroindústrias, com exceção daquelas de 

pequeno porte para manufaturar produtos oriundos de agricultura 

familiar ou de pequenas produções; 

expansão da fronteira agrícola de monoculturas de grande extensão 

territorial sem as características indicadas no Art. 42 desta lei; 

expansão de áreas de pastagens que não estejam contempladas com 

sistema de integração pecuária-floresta; 

uso de pasto já existentes em áreas de alta suscetibilidade à erosão e 

movimentos gravitacionais de massa; 

atividades agropecuárias já existentes com manejo inadequado do 

solo e/ou com alto consumo de recursos naturais. 

Art. 49. São diretrizes e recomendações para a Zona Rural de 

Produção Sustentável (ZRPS): 

apoio técnico ao manejo sustentável dos recursos florestais e, em 

particular, à recuperação de áreas degradadas com espécies nativas; 

apoio técnico para análises e correções de solo, implantação de 

técnicas de conservação, atividades de agricultura orgânica, 

agroecologia, e instalação de pequenos sistemas integrados para 

produção de alimentos de subsistência; 

assistência técnica rural para as atividades primárias nas áreas já 

desmatadas e convertidas, com práticas adequadas de conservação de 

solos e de melhoria e recuperação de pastagens, visando ao aumento 

da produtividade; 

apoio a averbação de reservas legais, preferencialmente, contíguas a 

APPs ou reservas legais de propriedades vizinhas e adoção de 

medidas de recuperação e proteção da APP; 

incentivo e apoio técnico para estratégia de produção com Integração 

Lavora-Pecuária e Floresta com espécies Nativas (ILPF) e sistemas 

agroflorestais; 

controle do desmatamento ilegal e fiscalização das atividades 

desenvolvidas de acordo com as diretrizes desta zona; 

coleta e disposição adequada de resíduos e efluentes. 

  

Subseção III 

Zona Rural de Proteção Hídrica (ZRPH) 
  

Art. 50. A Zona Rural de Proteção Hídrica (ZRPH), situada 

integralmente na Macrozona Rural do Município, abrange áreas que 

compreendem microbacias relevantes para produção de água no 

município e que se encontram significativamente preservadas. 

Art. 51. São objetivos da Zona Rural de Proteção Hídrica (ZRPH): 

preservar vegetação nativa e mata ciliar; 

preservar as nascentes na região de modo a garantir função ecológica 

da respectiva zona; 

garantir uso adequado em toda a microbacia garantindo produção 

adequada de água em relação a qualidade e quantidade disponível. 

Art. 52. São usos compatíveis com a Zona Rural de Proteção Hídrica 

(ZRPH): 

atividades de enriquecimento florestal com espécie nativa; 

atividades de regeneração florestal, averbamento de reserva legal, 

negociação de ativos ambientais e/ou comercialização de pagamento 

por serviço ambiental (PSA); 

atividades com fins de pesquisa científica ou acadêmica. 

Art. 53. São usos incompatíveis com a Zona Rural de Proteção 

Hídrica (ZRPH): 

expansão de áreas de pastagem; 

agriculturas, com exceção daquelas oriundas de produção familiar ou 

de comunidade tradicional e sem utilização de agrotóxicos; 

atividades com fins agroindustriais. 

  

CAPÍTULO III 

DOS REGRAMENTOS INCIDENTES NA MACROZONA 

URBANA E PERIURBANA 

Seção I 

Do parcelamento do solo urbano 
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Art. 54. Em observância às disposições gerais estabelecidas neste 

Plano Diretor e nas Leis Federais nº 6.766 de 19 de dezembro de 

1979, nº 12.651 de 25 de maio de 2012 e nº 12.727 de 17 de outubro 

de 2012, somente será permitido o parcelamento do solo para fins 

urbanos nas áreas inseridas nos perímetros urbanos definidos nesta lei 

ou criados em conformidade com suas determinações. 

Art. 55. Entende-se por gleba a área de terreno em estado bruto ou 

sem parcelamento anterior regularizado, com ausência de 

infraestrutura urbana consolidada, sistemas viários ou redes de 

serviços públicos, e cujo processo de parcelamento do solo urbano 

poderá ser realizado por meio de loteamento ou desmembramento. 

§1º O loteamento compreende a divisão de glebas em lotes 

destinados a edificação, com abertura de novas vias de circulação, de 

logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação 

das vias existentes. 

§2º O desmembramento compreende a subdivisão de gleba ou de 

lotes já parcelados em lotes menores, destinados a edificação, com 

aproveitamento do sistema viário existente, sem que haja abertura de 

novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, 

modificação ou ampliação dos já existentes. 

Art. 56. Entende-se por quadra a unidade territorial intermediária 

delimitada por vias públicas ou logradouros que define o 

agrupamento de lotes em um espaço contínuo, ou ainda, que delimita 

uma determinada porção unitária do parcelamento destinada ao 

interesse público ou a áreas de restrição ambiental e/ou geotécnica. 

Art. 57. As quadras resultantes de parcelamento do solo, em qualquer 

modalidade, deverão atender às seguintes exigências: 

área máxima de 20.000m² (vinte mil metros quadrados); 

face de quadra máxima de 100m (cem metros). 

§ 1º As quadras que tenham dimensões maiores do que as estipuladas 

nos incisos I e II deste artigo deverão ser objeto de parcelamento do 

solo. 

§ 2º As quadras resultantes de parcelamentos com finalidade 

exclusivamente industrial não estão sujeitas as disposições deste 

artigo. 

Art. 58. Entende-se por lote a porção de terreno oriunda do 

parcelamento de uma gleba ou lote preexistente, destinada 

predominantemente à edificação, dotado de infraestrutura mínima 

para ocupação urbana, como acesso ao sistema viário, energia 

elétrica, saneamento básico e drenagem. 

Art. 59. Os lotes resultantes de procedimento de parcelamento do 

solo, em qualquer modalidade, deverão atender às seguintes 

exigências: 

área máxima de 20.000m² (vinte mil metros quadrados); 

área mínima conforme a dimensão estabelecida para a zona de uso, 

de acordo com os quadros do Anexo I; 

§1º Os lotes rurais incidentes em zona urbana e que tenham 

dimensões maiores do que a estipulada no inciso I deste artigo 

deverão ser objeto de parcelamento do solo. 

§2º Os lotes resultantes de parcelamentos com finalidade 

exclusivamente industrial não estão sujeitos as disposições deste 

artigo. 

§3º É vedada a subdivisão de lotes que resulte em lotes menores que 

a dimensão mínima estabelecida nesta lei. 

Art. 60. Não será permitido o parcelamento do solo: 

em terrenos localizados em área não inserida nos perímetros urbanos 

ou periurbanos estabelecidos nesta lei; 

em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as 

providências para assegurar o escoamento das águas; 

em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde 

pública, sem que sejam previamente saneados; 

em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por 

cento), salvo se atendidas exigências específicas das autoridades 

competentes; 

em terrenos sujeitos a deslizamentos de terra ou erosão, antes de 

tomadas as providências necessárias para garantir a estabilidade 

geológica e geotécnica; 

em terrenos onde as condições geológicas não aconselham a 

edificação; 

em áreas de preservação ambiental ou naquelas onde a poluição 

impeça condições sanitárias suportáveis, até a sua correção; 

onde houver proibição para esse tipo de empreendimento em virtude 

de normas de proteção do meio ambiente, de regulação de zonas de 

auto salvamento em barragens ou do patrimônio paisagístico, 

ecológico, turístico, artístico, histórico, cultural, religioso, 

arqueológico, etnográfico ou espeleológico. 

  

Subseção I 

Dos requisitos mínimos do parcelamento do solo 
  

Art. 61. São requisitos mínimos dos parcelamentos do solo urbano 

nas modalidades loteamento e desmembramento: 

articulação entre as novas vias, quando exigidas, e as vias adjacentes 

oficiais existentes ou projetadas e harmonização com a topografia 

local; 

lotes que observem as dimensões máximas e mínimas definidas nesta 

lei e com frente para a via pública oficial existente ou projetada; 

destinação de áreas ao sistema viário, aos equipamentos comunitários 

e às áreas verdes, conforme os porcentuais dispostos desta lei, 

quando exigido; 

implantação da infraestrutura básica, constituída pelos sistemas de 

escoamento das águas pluviais, iluminação pública, soluções 

adequadas de esgotamento sanitário, abastecimento de água potável, 

energia elétrica pública e domiciliar e vias de circulação; 

reserva de faixa não-edificável de 15 (quinze) metros de cada lado ao 

longo das faixas de domínio público das rodovias e ferrovias; 

VII - Reserva de faixa não edificável, com metragem definida por 

eventual licenciamento ambiental (LA), estudo de impacto ambiental 

(EIA) ou estudo técnico equivalente, em ambos os lados ao longo de: 

dutos; 

Nas demais linhas de transmissão; 

águas correntes e dormentes; 

nascentes, ainda que intermitentes; 

olhos d’água, independentemente da sua situação topográfica. 

Art. 62. A infraestrutura básica prevista nesta lei deverá estar 

integralmente implantada quando da entrega do parcelamento, nos 

termos dos procedimentos definidos nesta lei sob pena de aplicação 

das medidas cabíveis. 

Parágrafo Único Será admitida, como mecanismo de garantia para a 

implantação da infraestrutura básica, a apresentação de carta de 

fiança bancária, a realização de termo de compromisso com 

recolhimento em conta garantia/escrow no valor correspondente, em 

favor do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano Sustentável 

(FMDUS) ou equivalente, em valor fixado pelo órgão municipal 

competente pela aprovação do parcelamento de solo, ou o 

caucionamento de lotes de valor compatível em favor do município. 

Art. 63. Nos casos em que os serviços públicos de abastecimento de 

água, esgotamento sanitário, energia elétrica, coleta de águas 

pluviais, rede telefônica e gás canalizado não puderem ser 

implantados ao longo das vias públicas, será obrigatória a reserva de 

área não edificável, que deverá ser gravada como de servidão 

administrativa em benefício do Município ou de concessionária de 

serviços públicos na respectiva matrícula do imóvel. 

Parágrafo Único A servidão administrativa de que trata o caput 

deste artigo não será computada no percentual de doação de área ao 

Município definida nesta lei. 

Art. 64. As áreas a serem destinadas para equipamentos 

comunitários, quando exigidas, deverão: 

estar localizadas junto a via oficial de circulação de veículos; 

estar preferencialmente em um único perímetro; 

não estar em área caracterizada por alta suscetibilidade de acordo 

com o mapeamento oficial em anexo a esta lei. 

ter sua localização definida pelo órgão municipal competente. 

Parágrafo Único Entende-se por equipamentos comunitários os 

equipamentos públicos institucionais, voltado à educação, cultura, 

saúde e similares. 

Art. 65. As áreas verdes, quando exigidas, deverão: 

estar localizadas junto a via oficial de circulação de veículos ou a 

faixa de domínio; 

ter, ao menos 50% (cinquenta por cento) da sua área em um mesmo 

perímetro; 

ser abertas, sendo vedada a instalação de barreira que impeça ou 

dificulte o acesso; 

ter sua localização definida pelo órgão municipal ambiental 

competente. 

Parágrafo Único Não são consideradas para fins de cálculo das áreas 

verdes: 

- Ilhas, canteiros centrais ou rotatórias ajardinadas; 
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- Áreas de Preservação Permanente (APP). 

Art. 66. A critério da autoridade competente, poderão ser feitas 

exigências complementares a esta Lei, inclusive no que tange à 

majoração de áreas doadas, estudos técnicos, sondagem de solo e etc. 

desde que expressamente estabelecidas na certidão de diretrizes ou 

alvará e devidamente justificadas por análise técnica baseada no 

adensamento resultante do projeto, nas condições do entorno do 

empreendimento ou nas restrições ambientais e geológicas incidentes 

sobre o imóvel. 

Art. 67. Lei municipal poderá estabelecer regras complementares ao 

parcelamento do solo urbano no Município de Mendes. 

  

Subseção II 

Do parcelamento do solo para fins residenciais ou misto 
  

Art. 68. O parcelamento do solo urbano para fins residenciais ou 

misto será permitido nas áreas demarcadas dentro dos perímetros 

urbanos, obedecendo a possibilidade de sobreposição às diferentes 

zonas conforme exposto pelo Anexo I. 

Art. 69. As vias de circulação, quando exigidas para os 

parcelamentos do solo para fins residenciais ou misto, deverão 

atender aos seguintes requisitos: 

faixa carroçável pavimentada de, no mínimo, 8m (oito metros); 

ciclofaixa de, no mínimo, 2m (dois metros) nas vias estruturais dos 

loteamentos, garantindo a conexão com as ciclofaixas e ciclovias, 

quando já existentes; 

ser acompanhadas de calçadas de cada lado da via, caracterizadas 

por: 

  

atendimento dos critérios de acessibilidade universal, como 

circulação livre de barreiras ou obstáculos, garantia de espaço para 

manobras de rotação com deslocamento, declividade máxima e 

rebaixamento de calçadas 

área permeável de, no mínimo, 1m (um metro), ajardinada conforme 

diretrizes do Plano Urbano de Arborização e Implementação de 

Estruturas Verdes e Azuis ou, enquanto este não for elaborado, com 

árvores nativas do bioma no qual o município se localiza e 

apropriadas ao meio urbano; 

largura mínima de 3m (três metros). 

Art. 70. A destinação de áreas públicas para os parcelamentos do 

solo para fins residenciais ou mistos se dará na seguinte proporção: 

mínimo de 7,5% (sete e meio por cento) para as áreas verdes, tanto 

para os casos de loteamentos quanto de desmembramentos; 

mínimo de 7,5% (sete e meio por cento) para os equipamentos 

comunitários, tanto para os casos de loteamentos quanto de 

desmembramentos; 

a critério do empreendedor para o sistema viário dos loteamentos, 

desde que observadas as exigências contidas nesta lei. 

§1º A destinação de área verde poderá ser feita, alternativamente: 

por doação de terreno na proporção disposta no inciso I deste artigo; 

pela combinação entre doação de terreno equivalente a 4% (quatro 

por cento) da dimensão da área parcelada e prestação de serviços, em 

dimensão correspondente aos 3,5% (três e meio por cento) de área 

verde não doada, para recuperação e conservação de Áreas de 

Preservação Permanente urbanas ou de parques urbanos a serem 

definidos pelo órgão ambiental competente, desde que estas áreas 

estejam localizadas dentro da mesma microbacia hidrográfica do 

terreno parcelado. 

§2º Nos casos de desmembramento, a destinação de área para 

equipamentos comunitários poderá ser feita, alternativamente 

por doação de terreno na proporção disposta no inciso I deste artigo; 

em pecúnia, em valor fixado pelo órgão municipal competente, desde 

que correspondente ao valor do imóvel que seria doado, com 

destinação vinculada ao Fundo Municipal de Desenvolvimento 

Urbano Sustentável (FMDUS) ou equivalente, para uso em 

infraestrutura pública na área imediata, em raio de até 1 (um) km do 

empreendimento, em áreas estejam localizadas dentro da mesma zona 

urbana do terreno parcelado. 

§3º Nos casos de lotes com área total de até 2 (duas) vezes a área 

mínima estabelecida para a zona de uso, será permitido o 

desmembramento sem a obrigatoriedade de destinação de área para 

equipamentos comunitários; 

§4º Fica vedada a doação de áreas para os equipamentos 

comunitários que estejam em áreas de risco ou alta suscetibilidade a 

inundações, alagamentos ou deslizamentos. 

§5º A doação das áreas de que trata o caput deste artigo deverá 

ser devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis 

correspondente. 
  

Subseção III 

Do parcelamento do solo para fins industriais 
  

Art. 71. O parcelamento do solo urbano para fins industriais será 

permitido apenas nas áreas demarcadas dentro dos perímetros 

urbanos, obedecendo a possibilidade de sobreposição às diferentes 

zonas conforme exposto pelo Anexo I. 

Art. 72. O parcelamento do solo urbano para fins industriais deverá: 

prever coleta e locais adequados para o tratamento dos resíduos 

líquidos provenientes da atividade industrial, antes desses serem 

despejados em águas interiores, superficiais e subterrâneas; 

manter ao longo de seu perímetro anéis verdes de isolamento, 

projetados de forma a mitigar os impactos ambientais e proteger as 

áreas circunvizinhas contra possíveis efeitos residuais, como poluição 

do ar, ruído, efluentes ou danos decorrentes de acidentes industriais, 

compostos por áreas vegetadas e de reflorestamento, com a função de 

criar uma barreira natural de proteção. 

Art. 73. As vias de circulação, quando exigidas para os 

parcelamentos do solo para fins exclusivamente industriais, deverão 

atender aos seguintes requisitos: 

faixa carroçável pavimentada de, no mínimo, 15m (quinze metros) de 

largura; 

ser acompanhadas de calçadas de cada lado da via, caracterizadas 

por: 

atendimento dos critérios de acessibilidade universal, como 

circulação livre de barreiras ou obstáculos, garantia de espaço para 

manobras de rotação com deslocamento, declividade máxima e 

rebaixamento de calçadas; 

faixa permeável de, no mínimo, 1m (um metro) de largura, ajardinada 

conforme diretrizes do Plano Urbano de Arborização e 

Implementação de Estruturas Verdes e Azuis ou, enquanto este não 

for elaborado, com árvores nativas do bioma no qual o município se 

localiza que sejam adequadas ao meio urbano; 

largura mínima de 3m (três metros). 

Art. 74. A destinação de áreas públicas para os parcelamentos do 

solo para fins exclusivamente industrial se dará na seguinte 

proporção: 

mínimo de 10% (dez por cento) para as áreas verdes, tanto para os 

casos de loteamentos quanto de desmembramentos; 

mínimo de 5% (cinco por cento) para os equipamentos comunitários, 

tanto para os casos de loteamentos quanto de desmembramentos; 

a critério do empreendedor para o sistema viário dos loteamentos, 

desde que observadas as exigências contidas nesta lei. 

§1º A destinação de área para equipamentos comunitários deverá ser 

feita: 

por doação de terreno em área diversa do objeto do parcelamento, 

cuja localização será estipulada pelo órgão municipal competente, 

considerando a demanda municipal. 

III - em pecúnia, em valor fixado pelo órgão municipal competente, 

desde que correspondente ao valor imóvel que seria doado, com 

destinação vinculada ao Fundo Municipal de Desenvolvimento 

Urbano Sustentável (FMDUS) ou equivalente. 

§2º A destinação de área verde deverá ser feita integralmente na área 

objeto do parcelamento, de maneira a compor os anéis verdes de 

isolamento conforme disposto no art. 69, II desta lei. 

§3º Em caso de impossibilidade atestada pelo órgão municipal 

competente de doação integral de área verde nos termos do §2º deste 

artigo, o empreendedor poderá completar o percentual de área verde 

por meio de doação de terreno em área diversa do objeto do 

parcelamento, cuja localização deverá ser estipulada pelo referido 

órgão, considerando a demanda municipal. 

§4º A doação das áreas de que trata o caput deste artigo deverá ser 

devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis 

correspondente. 

  

Subseção VI 
Do parcelamento do solo de interesse social  
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Art. 75. O parcelamento do solo urbano de interesse social será 

preferencialmente implementado nas áreas definidas como ZEIS 

nesta lei ou em áreas de justificado interesse social pela 

municipalidade. 

Art. 76. As vias de circulação, quando exigidas para os 

parcelamentos do solo de interesse social, deverão atender aos 

seguintes requisitos: 

faixa carroçável asfaltada de, no mínimo, 8m (oito metros); 

ciclofaixa de, no mínimo, 3m (três metros) nas vias estruturais dos 

loteamentos, garantindo a conexão com as ciclofaixas e ciclovias, 

quando já existentes; 

ser acompanhadas de calçadas de cada lado da via, caracterizadas 

por: 

atendimento dos critérios de acessibilidade universal, como 

circulação livre de barreiras ou obstáculos, garantia de espaço para 

manobras de rotação com deslocamento, declividade máxima e 

rebaixamento de calçadas; 

faixa permeável de, no mínimo, 1m (um metro) de largura, ajardinada 

conforme diretrizes do Plano Urbano de Arborização e 

Implementação de Estruturas Verdes e Azuis ou, enquanto este não 

for elaborado, com árvores nativas do bioma no qual o município se 

localiza que sejam apropriadas ao meio urbano; 

largura mínima de 3m (três metros). 

Art. 77. A destinação de áreas públicas para os parcelamentos do 

solo de interesse social se dará na seguinte proporção: 

mínimo de 7,5% (sete e meio por cento) para as áreas verdes, tanto 

para os casos de loteamentos quanto de desmembramentos; 

mínimo de 7,5% (sete e meio por cento) para os equipamentos 

comunitários, tanto para os casos de loteamentos quanto de 

desmembramentos; 

a critério do empreendedor para o sistema viário dos loteamentos, 

desde que observadas as exigências contidas nesta lei. 

§1º Nos casos de desmembramento, a destinação de área para 

equipamentos comunitários poderá ser feita, alternativamente 

por doação de terreno na proporção disposta no inciso I deste artigo; 

em pecúnia, em valor fixado pelo órgão municipal competente, desde 

que correspondente ao valor do imóvel que seria doado, com 

destinação vinculada ao Fundo Municipal de Desenvolvimento 

Urbano Sustentável (FMDUS) ou equivalente, para uso em 

infraestrutura pública na área imediata, em raio de até 1 (um) km do 

empreendimento, em áreas estejam localizadas dentro da mesma zona 

urbana do terreno parcelado. 

§2º Nos casos de lotes com área total de até 2 (duas) vezes a área 

mínima estabelecida para a zona de uso, será permitido o 

desmembramento sem a obrigatoriedade de destinação de área para 

equipamentos comunitários; 

§3º Fica vedada a doação de áreas para os equipamentos 

comunitários que estejam em áreas de risco ou alta suscetibilidade a 

inundações, alagamentos ou deslizamentos. 

§4º A doação das áreas de que trata o caput deste artigo deverá ser 

devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis 

correspondente. 

  

Subseção V 

Dos procedimentos para aprovação do parcelamento do solo 

urbano 
  

Art. 78. O parcelamento do solo urbano, nas modalidades de 

loteamento e desmembramento, será precedido de fixação de 

diretrizes pelo órgão municipal competente, a pedido do interessado, 

conforme documentação a ser regulamentada em decreto, que 

permita a adequada caracterização registral e planimétrico-cadastral 

da área a ser parcelada. 

Art. 79. O projeto de parcelamento do solo nas modalidades de 

loteamento e desmembramento, submetido pelo interessado à 

aprovação do órgão municipal competente, deverá obedecer às 

diretrizes expedidas e à regulamentação própria. 

§1º As diretrizes expedidas vigorarão pelo prazo máximo de 1 (um) 

ano. 

§2º Na apreciação dos projetos de parcelamento do solo em áreas 

revestidas, total ou parcialmente, por vegetação de porte arbóreo, 

órgão ambiental competente deverá emitir parecer técnico sobre: 

o enquadramento da área em uma ou mais das hipóteses definidas 

pela legislação específica de proteção à vegetação; 

a escolha da localização da área destinada às áreas verdes exigidas 

nesta lei; 

a melhor alternativa para mínima destruição da vegetação de porte 

arbóreo. 

Art. 80. A aprovação, registro do projeto e a execução do projeto de 

parcelamento do solo obedecerão a uma das seguintes sistemáticas: 

com prévia execução das obras: 

atendidas pelo projeto todas as disposições legais, o projeto será 

aprovado e será expedida uma autorização para execução das obras; 

a autorização para execução das obras não dá direito ao registro de 

conclusão das obras do loteamento no Cartório de Registro de 

Imóveis; 

a autorização para execução das obras é válida por 3 (três) anos, 

contados a partir da data de sua expedição pelo órgão competente, 

podendo ser prorrogada por mais 1 (um) ano, quando solicitado em 

tempo hábil ao órgão competente; 

após a execução de todas as obras a que se refere a autorização 

prevista na alínea "a" deste inciso, deverá ser solicitada ao órgão 

competente a respectiva vistoria; 

após a vistoria e aceitas as obras, a Prefeitura, através do órgão 

competente, expedirá termo de verificação e execução das obras e 

respectiva licença para registro de conclusão das obras do loteamento 

no Cartório de Registro de Imóveis. 

com cronograma e instrumento de garantia: 

atendidas pelo projeto as disposições legais, será expedida, pelo 

órgão competente da Prefeitura, aprovação do cronograma físico-

financeiro das obras a executar; 

para garantia da perfeita execução das obras constantes do projeto, 

memoriais e cronograma físico-financeiro aprovados, o loteador 

poderá dispor dos mecanismos previstos no Art. 66, Parágrafo Único 

deste diploma, no valor correspondente ao orçamento das obras a ser 

estipulado pela Prefeitura; 

de posse do cronograma físico-financeiro aprovado, do instrumento 

de garantia de execução das obras e dos demais documentos exigidos 

por lei, será emitido o alvará para fins de execução de obras e registro 

no Cartório de Registro de Imóveis e o loteador terá até 180 (cento e 

oitenta) dias para submeter o loteamento ao Registro Imobiliário; 

somente após o registro do loteamento, o loteador poderá dar início 

às obras; 

executadas, vistoriadas e aceitas as obras do loteamento, a Prefeitura 

expedirá termo de verificação e execução das obras e documento 

liberando o loteador da modalidade de garantia prestada; 

o prazo de validade do cronograma físico-financeiro e do instrumento 

de garantia é de 4 (quatro) anos, contados da data de sua aprovação e 

de sua constituição, respectivamente; 

após o decurso do prazo a que se refere a alínea "f" deste inciso, caso 

as obras não estejam concluídas, o interessado perderá o direito à 

devolução da garantia prestada. 

§1º Deverá constar dos modelos de contrato-padrão a serem 

arquivados no Cartório de Registro de Imóveis a existência de termo 

de garantia e cronograma físico-financeiro das obras a executar. 

§2º O prazo para a realização da vistoria referida na alínea "d" do 

inciso I e na alínea "e" do inciso II, ambos do "caput " deste artigo, 

será de 60 (sessenta) dias, após o qual o requerente poderá solicitar às 

instâncias superiores a apreciação e solução do pedido, sendo que o 

prazo para a manifestação de cada instância é de, no máximo, 30 

(trinta) dias. 

§3º O disposto nas alíneas "b" e "c" do inciso I deste artigo deverá 

constar obrigatoriamente da autorização para execução das obras. 

Art. 81. Qualquer modificação no projeto ou na execução de 

parcelamento do solo, nas modalidades de loteamento e 

desmembramento, deverá ser submetida à aprovação da Prefeitura, a 

pedido do interessado, conforme documentação a ser definida em 

decreto. 

Parágrafo Único Nos pedidos de modificações em loteamentos 

registrados, deverá ser comprovada a anuência de todos os 

adquirentes existentes dentro da área a ser modificada, a menos que 

haja regra explícita no título de aquisição que afaste a necessidade de 

tal anuência. 

Art. 82. A implantação do loteamento poderá ser realizada em 

etapas, com a expedição do respectivo termo de verificação e 

execução parcial das obras. 

  

Seção II 
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Do uso do solo urbano 
  

Art. 83. O uso do solo no Município de Mendes fica dividido nas 

seguintes categorias de uso: 

Habitacional – HB, caracterizado pela moradia de um ou mais 

indivíduos, subdividido em: 

HB 1: uma unidade habitacional por lote; 

HB 2: duas ou mais unidades habitacionais por lote, agrupadas 

horizontalmente ou verticalmente; 

Habitação de Interesse Social - HIS, subdividido em: 

HIS 1: uma unidade habitacional de Interesse Social por lote; 

HIS 2: duas ou mais unidades habitacionais de Interesse Social por 

lote, agrupadas horizontalmente ou verticalmente; 

Comércio e Prestação de Serviços - CS, caracterizado pelos usos não 

residenciais tipicamente desenvolvidos nas áreas urbanas, 

subdividido em: 

CS 1: comércios e serviços que, por suas características de porte e 

atividade desempenhada, não produzem incômodo à vizinhança, 

sendo eles: 

Comércio diversificado de abastecimento e consumo de âmbito local, 

podendo ou não estar associado a diversões, tais como mercearias, 

empórios, casa de carnes, quitandas, frutarias, lanchonetes, padarias e 

restaurantes; 

Serviços pessoais ou de apoio ao uso residencial, tais como 

cabelereiros, lavanderias, tinturarias não industriais, chaveiros, 

eletricistas, sapateiros e encanadores; 

serviços profissionais: estabelecimentos destinados à prestação de 

serviços de profissionais liberais, técnicos ou universitários ou de 

apoio ao uso residencial, tais como escritórios, imobiliárias, agências 

de prestação de serviços e negócios em geral; 

Serviços de saúde, tais como hospitais, consultórios médicos e 

odontológicos e clínicas; 

Serviços de educação, tais como creches, maternais, educação 

infantil, ensino fundamental e médio; 

Associações comunitárias, culturais e esportivas, com lotação de até 

100 (cem) pessoas; 

Serviços de lazer, cultura e esportes; 

serviços da administração e serviços públicos: atividades prestadas 

pela administração pública direta ou indireta que visam à gestão dos 

recursos públicos ou à prestação de serviços públicos; 

serviços de hospedagem ou moradia até 100 (cem) leitos; 

local de reunião ou de eventos com lotação de até 100 (cem) pessoas; 

local de culto com lotação de até 100 (cem) pessoas na área interna à 

edificação, munido de sistema de barreira acústica; 

postos de abastecimento de veículos. 

CS 2: comércios e serviços que, por suas características, implicam 

em um incômodo moderado à vizinhança, cujo exercício pode ser 

controlado com normas especiais a serem definidas em Consulta 

Prévia à aprovação do projeto, nos termos da legislação ambiental 

municipal, estadual e federal vigente, sendo eles: 

comércio especializado, como comércio de veículos automotores e de 

motocicletas; 

oficinas, tais como oficinas de reparo e pintura de veículos, 

borracharia, vidraçarias, serralherias, soldagem, até 50m² (cinquenta 

metros quadrados) de área construída total; 

local de reunião ou eventos localizado na zona urbana com lotação 

máxima superior a 100 (cem) pessoas; 

serviços de armazenamento e guarda de bens móveis: espaços ou 

estabelecimentos destinados à venda ou guarda de mercadorias em 

geral, máquinas ou equipamentos, guarda de móveis ou animais, 

incluindo garagem de ônibus; 

associações comunitárias, culturais e esportivas, com lotação superior 

a 100 (cem) pessoas; 

serviços de hospedagem ou moradia com mais de 100 (cem) leitos; 

local de reunião ou de eventos com lotação de mais de 100 (cem) 

pessoas; 

local de culto com lotação máxima superior a 100 (cem) pessoas na 

área interna à edificação, munido de sistema de barreira acústica. 

Industrial – IND, caracterizado pelas atividades industriais 

desenvolvidas nas áreas urbanas, subdividido em: 

IND 1: atividades industriais que produzem incômodo baixo e médio 

à vizinhança, em vista do seu baixo potencial de poluição ambiental, 

geração de efluentes líquidos industriais, emissões atmosféricas, 

ruídos, odores, vibração, resíduos sólidos, tráfego gerado, risco à 

saúde pública e potencial perigo à população e cujo exercício pode 

ser controlado com normas para a sua localização e funcionamento, a 

serem definidas em Consulta Prévia à aprovação do Projeto, nos 

termos da legislação ambiental municipal, estadual e federal vigente, 

tais como: 

  

confecção de artigos de vestuário e acessórios, desde que não 

utilizem processos de tingimento de fibras ou tecidos; 

fabricação de artefatos de papel: indústrias potencialmente geradoras 

de ruídos e vibração compatíveis com o uso residencial; 

fabricação de equipamentos de comunicações: indústrias cuja 

incomodidade está vinculada aos processos de montagem, não sendo 

processada qualquer operação de transformação de materiais, tais 

como anodização e pintura; 

fabricação de máquinas para escritório e equipamentos de 

informática: indústrias cuja incomodidade está vinculada aos 

processos de montagem, não sendo processada qualquer operação de 

transformação de materiais; 

fabricação de equipamentos de instrumentação médico-hospitalares, 

instrumentos de precisão e ópticos, equipamentos para automação 

industrial, cronômetros e relógios: indústrias cuja incomodidade está 

vinculada aos processos de montagem, não sendo processada 

qualquer operação de transformação de materiais; 

oficinas, tais como oficinas de reparo e pintura de veículos, 

borracharia, vidraçarias, serralherias, soldagem, com mais de 50m² 

(cinquenta metros quadrados) de área construída total. 

IND 2: atividade industrial não incidente nos parâmetros do IND1 e 

que seja de alto potencial de incômodo à vizinhança em vista do seu 

alto potencial de poluição ambiental, geração de efluentes líquidos 

industriais, emissões atmosféricas, ruídos, odores, vibração, resíduos 

sólidos, tráfego gerado, risco à saúde pública e potencial perigo à 

população e cujo exercício pode ser controlado com normas para a 

sua localização e funcionamento, a serem definidas em Consulta 

Prévia à aprovação do Projeto, nos termos da legislação ambiental 

federal e estadual vigente, tais como fabricação de produtos 

químicos, fabricação de produtos minerais não metálicos, fabricação 

de produtos têxteis com alvejamento e tingimento de tecidos, 

indústria extrativista e indústrias de processamento de borracha com 

vulcanização e recauchutagem de pneumáticos. 

V- INSTITUCIONAL - INST, caracterizado pelos usos e as 

atividades necessárias à implantação e qualificação da infraestrutura 

básica e equipamentos do município, tal como saneamento básico, 

mobilidade urbana, gestão de resíduos sólidos, distribuição de gás e 

energia elétrica e correlatos, bem como, pelos equipamentos 

comunitários de saúde, educação, cultura e lazer, entre outros. 

Art. 84. As atividades industriais consideradas de alto potencial 

poluidor deverão ser submetidas ao licenciamento ambiental, nos 

termos das Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente - 

CONAMA. 

Art. 85. As atividades inseridas na categoria de uso Institucionais - 

INST poderão ser implantadas nas Zonas Rurais de Desenvolvimento 

Agrário e em qualquer zona da Macrozona Urbana em que tal uso 

seja permitido. 

Parágrafo Único A instalação de novos usos Institucionais – INST 

referentes aos serviços de saneamento básico, tais como aterros 

sanitários e estações de tratamento, bem como aeroportos e 

cemitérios, deverá ser precedida de Estudo de Impacto de Vizinhança 

(EIV), nos termos desta lei, e Licenciamento Ambiental, conforme 

leis ambientais pertinentes. 

Art. 86. As atividades que deverão ser objeto de Estudo de Impacto 

de Vizinhança - EIV estão fixadas no art. 130 desta lei. 

Art. 87. Poderão ser aprovados empreendimentos de usos mistos, que 

deverão observar a disciplina dos usos não residenciais de comércio e 

serviço. 

Parágrafo Único Entende-se por uso misto a instalação de usos 

residenciais e não residenciais de comércio e serviço em uma mesma 

edificação. 

Art. 88. Os usos regularmente instalados até a data de aprovação 

desta lei serão tolerados e poderão ser objeto de reforma desde que 

essenciais à segurança e higiene dessas edificações e a instalação de 

equipamentos necessários. 

Art. 89. A instalação ou continuidade de desenvolvimento de 

atividades dispostas na Lei n° 14.935, de 26 de julho de 2024, serão 

permitidas na Macrozona Urbana, desde que alinhadas ao disposto 
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pelos Artigos 2, 3 e 4 da Política Nacional de Agricultura Urbana e 

Periurbana, contribuindo também com a garantia da Função Social da 

Propriedade. 

Parágrafo Único conforme exposto pelo Art. 1º da Lei n° 14.935, de 

26 de julho de 2024, a agricultura urbana e periurbana deverá atender 

às exigências estabelecidas nas legislações sanitária e ambiental 

pertinentes às fases de produção, de processamento e de 

comercialização de alimentos vigentes em nível municipal e estadual. 

Art. 90. Lei municipal poderá estabelecer regras complementares ao 

uso do solo urbano no Município de Mendes. 

Art. 91. Os parâmetros de uso variam de acordo com a zona de uso e 

estão fixados no Anexo I desta lei. 

  

Seção III 

Da ocupação do solo urbano 
  

Art. 92. Para efeitos deste Plano Diretor, a ocupação do solo no 

Município de Mendes ficará condicionada aos seguintes parâmetros: 

Coeficiente de aproveitamento, entendido como a relação entre a área 

edificada e a área do lote, subdividido em: 

Coeficiente de aproveitamento mínimo, entendido como o índice 

mínimo de construção de um lote, abaixo do qual o imóvel poderá ser 

considerado subutilizado; 

Coeficiente de aproveitamento básico, até o qual o lote poderá ser 

gratuitamente edificado; 

Coeficiente de aproveitamento máximo, que poderá ser alcançado por 

meio de pagamento de contrapartida financeira Outorga Onerosa do 

Direito de Construir e não poderá ser ultrapassado. 

Taxa de Ocupação Máxima, entendido como a porcentagem máxima 

do terreno que poderá ser ocupada pela edificação; 

Taxa de Permeabilidade Mínima, entendida como a porcentagem 

mínima do terreno que permita a infiltração de água no solo, livre de 

qualquer edificação. 

Parágrafo Único Legislação específica de uso e ocupação do solo 

poderá definir parâmetros de ocupação adicionais aos elencados neste 

artigo. 

Art. 93. Serão consideradas áreas não computáveis, para o cômputo 

do Coeficiente de Aproveitamento: 

Fachada ativa, entendida como a ocupação da fachada horizontal do 

imóvel por uso não residencial com acesso direto para o logradouro 

público; 

- Fruição pública, entendida como a área externa ou interna à 

edificação que permita a conectividade direta entre diferentes 

logradouros ou áreas públicas; 

- Limite de vedação ao lote, entendido como sistema de anteparo 

vertical que garanta a permeabilidade visual do lote. 

Art. 94. Os parâmetros de ocupação variam de acordo com a zona de 

uso e estão fixados no Anexo I desta lei. 

  

Seção IV 

Do Zoneamento Urbano 
  

Art. 95. A Macrozona Urbana fica dividida nas seguintes Zonas: 

Zona Mista (ZM), subdividida em: 

Zona Mista I (ZM-I); 

Zona Mista II (ZM-II); 

Zona Mista III (ZM-III); 

Zona Mista IV (ZM-IV). 

Zona de Restrição à Ocupação (ZRO); 

Zona Industrial (ZI), subdividida em: 

Zona Industrial I (ZI-I); 

Zona Industrial II (ZI-II). 

Zona Especial de Interesse Social (ZEIS), subdividida em: 

Zona Especial de Interesse Social I (ZEIS-I); 

Zona Especial de Interesse Social II (ZEIS-II); 

Zona Especial de Interesse Social III (ZEIS-III). 

Zona Especial de Preservação Ambiental (ZEPAM); 

Zona Especial de Ocupação Moderada (ZOM), subdividida em: 

Zona Especial de Ocupação Moderada I (ZOM-I); 

Zona Especial de Ocupação Moderada II (ZOM-II); 

Zona Especial de Ocupação Moderada III (ZOM-III). 

Zona Especial de Resiliência Verde e Azul (ZRVA). 

§1º Os limites territoriais das Zonas Urbanas estão definidos nos 

mapas e descrições perimétricas disponíveis nos Anexos II, III e VI, 

todos integrantes desta lei. 

§2º A caracterização, objetivos e parâmetros de parcelamento, uso e 

ocupação do solo das Zonas Urbanas constam no Capítulo VII do 

Título II desta lei. 

§3º Nas hipóteses onde o lote, após a fase de parcelamento de solo ou 

desmembramento, incidir simultaneamente em mais de uma zona, 

quando não incidente em área com restrições, fragilidades ou 

suscetibilidades ambientais ou geotécnicas, este ficará sujeito as 

regulamentações da zona com maior predominância em sua área. 

§4º A critério da autoridade competente, poderão ser feitas 

exigências complementares a esta Lei, inclusive a realização de 

estudos técnicos, sondagem de solo e etc. desde que devidamente 

justificadas por análise técnica baseada no adensamento resultante do 

projeto, nas condições do entorno do empreendimento ou nas 

restrições ambientais e geológicas incidentes sobre o imóvel. 

  

Subseção I 

Da Zona Mista (ZM) 
Art. 96. A Zona Mista (ZM), situada integralmente na Macrozona 

Urbana, abrange as porções do território que apresentam ou estão 

aptas à instalação de múltiplos padrões de uso e ocupação de forma 

compatível com a vizinhança, podendo ser subdivida em: 

Zona Mista I (ZM-I); 

Zona Mista II (ZM-II); 

Zona Mista III (ZM-III); 

Zona Mista IV (ZM-IV) 

Art. 97. A Zona Mista I (ZM-I) abrange as áreas que não apresentam 

aspectos de fragilidades ambientais relacionadas aos meios físico e 

biótico que podem ocasionar riscos à população devido aos efeitos 

dos processos de antropização, da falta de fiscalização e às 

agravantes de intempéries climáticas. 

§1º São objetivos da Zona Mista I (ZM-I): 

promover a ocupação de média densidade populacional e construtiva, 

tendo em vista a dinâmica de crescimento urbano atual e projetada 

para o município; 

incentivar a instalação de múltiplas categorias de uso de forma 

compatível com a vizinhança, visando reduzir os deslocamentos entre 

bairros e a segmentação de áreas da cidade; 

promover a qualificação da infraestrutura urbana, tal como o 

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário e coleta e 

tratamento de resíduos sólidos, visando a melhoria e a ampliação do 

acesso aos serviços urbanos nas áreas mais consolidadas do 

município; 

ampliar a oferta de serviços públicos de saúde, educação e lazer de 

maneira a garantir uma maior distribuição das unidades e diminuir os 

descolamentos diários dos usuários. 

§2º Os usos permitidos e os parâmetros de parcelamento e ocupação 

incidentes na Zona Mista I (ZM-I) estão descritos nos quadros do 

Anexo I. 

Art. 98. A Zona Mista II (ZM-II) abrange as áreas que caracterizadas 

pela presença de alta e média suscetibilidade a erosão e movimentos 

gravitacionais de massa ou de outras características físicas associadas 

à riscos do meio físico e biótico. 

§1º São objetivos da Zona Mista II (ZM-II): 

limitar a exposição da população a riscos oriundos do meio físico e 

biótico decorrente de processos erosivos, escorregamentos e 

movimentos gravitacionais de massa nas áreas urbanas; 

prevenir a ocorrência de escorregamentos ou aprofundamento de 

processos erosivos que possam trazer prejuízos à população residente 

e fomentar situações de vulnerabilidade urbana; 

tornar tais áreas prioritárias na aplicação de investimentos em 

melhoria de infraestruturas e intervenções de mitigação, alinhadas 

com indicações dos agentes de Defesa Civil Estaduais e Municipais; 

tornar tais áreas prioritárias no desenvolvimento de cadastros de 

monitoramento de populações vulneráveis expostas à risco e 

realização de treinamentos de conscientização sobre os aspectos da 

região e ações a serem tomadas em caso de necessidade de evasão. 

§2º Os usos permitidos e os parâmetros de parcelamento e ocupação 

incidentes na Zona Mista II (ZM-II) estão descritos nos quadros do 

Anexo I. 

Art. 99. A Zona Mista III (ZM-III) abrange as áreas caracterizadas 

pela presença de alta e média suscetibilidade a inundações e a 
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alagamentos e de outras características físicas associadas à riscos do 

meio físico e biótico. 

§1º São objetivos da Zona Mista III (ZM-III): 

orientar a ocupação urbana de forma a conciliar a manutenção do 

adensamento populacional com as condições fisiográficas existentes; 

limitar a exposição da população a riscos oriundos do meio físico e 

biótico nas áreas urbanas; 

promover a qualificação da infraestrutura urbana, tal como o 

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário e coleta e 

tratamento de resíduos sólidos, visando a melhoria e a ampliação do 

acesso aos serviços urbanos nas áreas mais consolidadas do 

município; 

prevenir a ocorrência de enchentes e alagamentos que possam trazer 

prejuízos à população residente e fomentar situações de 

vulnerabilidade urbana; 

tornar tais áreas prioritárias na aplicação de investimentos em 

melhoria de infraestruturas e intervenções de mitigação, alinhadas 

com indicações dos agentes de Defesa Civil Estaduais e Municipais; 

tornar tais áreas prioritárias no desenvolvimento de cadastros de 

monitoramento de populações vulneráveis expostas à risco e 

realização de treinamentos de conscientização sobre os aspectos da 

região e ações a serem tomadas em caso de necessidade de evasão. 

§2º Os usos permitidos e os parâmetros de parcelamento e ocupação 

incidentes na Zona Mista III (ZM-III) estão descritos nos quadros do 

Anexo I. 

Art. 100. A Zona Mista IV (ZM-IV) abrange as áreas urbanas que 

não apresentam aspectos de fragilidades ambientais relacionadas aos 

meios físico e biótico que podem ocasionar riscos à população, que 

apresentam média e alta densidade populacional e possam apresentar 

aspectos de morfologia periurbana, imóveis com interesse cultural, 

patrimonial e histórico e/ou outras características relevantes. 

§1º São objetivos da Zona Mista IV (ZM-IV): 

desincentivar a expansão construtiva e o adensamento populacional, 

bem como, o subparcelamento e verticalização dos lotes já existentes, 

tendo em vista a dinâmica de crescimento urbano atual e projetada 

para o município; 

desincentivar a instalação de novos equipamentos urbanos de médio e 

alto impacto para as vizinhanças e o trânsito local, visando reduzir os 

deslocamentos entre os bairros do entorno as áreas abrangidas pela 

zona; 

incentivar a instalação e conversão de equipamentos e espaços 

públicos e privados para contemplar a mobilidade ativa e ou coletiva, 

de forma compatível com a vizinhança e infraestrutura já existente, 

visando otimizar o aproveitamento dos espaços nas áreas abrangidas 

pela zona; 

promover a qualificação da infraestrutura urbana, tal como o 

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário e coleta e 

tratamento de resíduos sólidos, visando a melhoria e a ampliação do 

acesso aos serviços urbanos nas áreas mais consolidadas do 

município; 

ampliar a oferta de serviços públicos de saúde, educação e lazer de 

maneira a garantir uma maior distribuição das unidades e diminuir os 

descolamentos diários dos usuários. 

incentivar a conservação e proteção, quando possível, das edificações 

com relevância cultural, patrimonial e/ou histórica para as 

comunidades locais e para a cidade. 

§2º Os usos permitidos e os parâmetros de parcelamento e ocupação 

incidentes na Zona Mista IV (ZM-IV) estão descritos nos quadros do 

Anexo I. 

  

Subseção II 

Da Zona de Restrição à Ocupação (ZRO) 
  

Art. 101. A Zona de Restrição à Ocupação (ZRO), situada 

integralmente na Macrozona Urbana, abrange as áreas municipais 

impossibilitadas de parcelamento, uso e ocupação em razão de 

imposições administrativas, tais como a demarcação de faixas de 

domínio de rodovias, ferrovias, linhas de transmissão, gasodutos e 

dutos, e tem como objetivos: 

§1º São objetivos da Zona de Restrição à Ocupação (ZRO): 

I- organizar o desenvolvimento das áreas urbanas municipais, 

impedindo a ocupação dessas áreas, as quais entende-se não serem 

vocacionadas à instalação de atividades, e desincentivando a 

ocupação das proximidades, de modo a diminuir a exposição da 

população à eventuais riscos e conflitos de uso do solo; 

II- subsidiar as atividades fiscalizatórias do Poder Executivo 

Municipal, mediante a demarcação territorial das áreas não 

vocacionadas à ocupação urbana, como as faixas de domínio de 

ferrovias e rodovias. 

Art. 102. Fica proibida a instalação de quaisquer usos ou atividades 

nas áreas demarcadas como Zona de Restrição à Ocupação, exceto 

aquelas auxiliares e de apoio ao empreendimento cuja instalação 

deflagrou a demarcação da imposição administrativa. 

  

Subseção III 

Da Zona Industrial (ZI) 
  

Art. 103. A Zona Industrial (ZI), situada integralmente na 

Macrozona Urbana, abrange as áreas urbanas vocacionadas à 

instalação de usos industriais de médio e alto impacto urbano e 

ambiental, subdivididas em: 

Zona Industrial I (ZI-I); 

Zona Industrial II (ZI-II). 

Art. 104. Serão enquadrados como Zona Industrial I (ZI-I) as áreas 

urbanas vocacionadas à instalação de usos industriais de baixo e 

médio impacto urbano e ambiental incidentes em áreas com a 

presença de moradias e habitações próximas, às quais só será 

permitida a ocupação mediante a realização de EIV e estudos 

técnicos específicos e elaboração de termo de compromisso 

específico contendo medidas de mitigação dos riscos identificados e 

prevendo medidas de compensações socioambientais relacionadas 

com o empreendimento, as custas do empreendedor. 

§1º São objetivos da Zona Industrial I (ZI-I): 

alocar os usos industriais em áreas com boa conectividade e 

infraestrutura logística e de transporte, de forma a garantir o 

escoamento eficaz da produção; 

minimizar os impactos das atividades industriais no território, a partir 

da incidência de instrumentos urbanísticos que controlem a instalação 

e funcionamento de tais atividades; 

garantir a permanência de atividades já instaladas em áreas de 

predomínio de uso misto, avaliando em casos de maior 

incomodidade, a possibilidade da aplicação de benefícios para a 

transferência do empreendimento para setores mais apropriados. 

§2º Os usos permitidos e os parâmetros de parcelamento e ocupação 

incidentes na Zona Industrial I (ZI) estão descritos nos quadros do 

Anexo I. 

Art. 105. Serão enquadrados como Zona Industrial II (ZI-II) as áreas 

urbanas vocacionadas à instalação de usos industriais de significativo 

impacto urbano e ambiental incidentes em lotes maiores em 

comparação com a Zona Industrial I (ZI-I). 

§1º São objetivos da Zona Industrial II (ZI-II): 

alocar os usos industriais de alto potencial de geração de 

incomodidades impactos em áreas com boa conectividade e 

infraestrutura logística e de transporte, de forma a garantir o 

escoamento eficaz da produção; 

minimizar os impactos das atividades industriais no território, a partir 

da incidência de instrumentos urbanísticos que controlem a instalação 

e funcionamento de tais atividades. 

§2º Os usos permitidos e os parâmetros de parcelamento e ocupação 

incidentes na Zona Industrial II (ZII) estão descritos nos quadros do 

Anexo I. 

  

Subseção IV 

Da Zona Especial de Interesse Social (ZEIS) 
  

Art. 106. A Zona Especial de Interesse Social (ZEIS), situada 

integralmente na Macrozona Urbana, abrange as áreas destinadas 

prioritariamente à garantia de moradia digna para a população de 

baixa renda por meio de ações coordenadas pelo Poder Executivo 

Municipal que podem envolver regularização fundiária de 

assentamentos precários e irregulares, provisão de novas unidades 

habitacionais, melhoria das condições urbanísticas e recuperação das 

áreas ambientalmente protegidas, subdivididas em: 

Zona Especial de Interesse Social I (ZEIS-I); 

Zona Especial de Interesse Social II (ZEIS-II); 

Zona Especial de Interesse Social III (ZEIS-III). 
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Art. 107. A Zona Especial de Interesse Social I (ZEIS-I) abrange as 

áreas públicas ou privadas caracterizadas pela presença de 

assentamentos precários e loteamentos irregulares que apresentem 

situações inadequadas de urbanização e que estejam ocupadas 

prioritariamente por população de baixa renda cuja permanência 

digna demande regularização fundiária e urbanística, ações de 

recuperação ambiental e eventual construção de unidades 

habitacionais de interesse social, ou áreas que já passaram por 

intervenções habitacionais e que, atualmente, apresentam 

loteamentos consolidados. 

§1º São objetivos das Zonas Especiais de Interesse Social I (ZEIS-I): 

delimitar as áreas prioritárias para a atuação do Poder Executivo 

Municipal nos projetos de reurbanização (melhorias nas condições de 

pavimentação, drenagem, esgotamento sanitário, iluminação pública 

e distribuição de equipamentos públicos conforme a demanda) 

delimitar as áreas prioritárias para a atuação do Poder Executivo 

Municipal nos projetos de regularização fundiária de interesse social; 

§2º Os parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo 

incidentes nas ZEIS-1 são aqueles fixados no Projeto de 

Regularização e Urbanização específico para cada área. 

§3º Os usos permitidos e os parâmetros de parcelamento e ocupação 

incidentes nas Zonas Especiais de Interesse Social I (ZEIS-I) estão 

descritos nos quadros do Anexo I; 

Art. 108. A Zona Especial de Interesse Social II (ZEIS-II) abrange 

áreas públicas ou privadas caracterizadas pela presença de presença 

de assentamentos precários e loteamentos irregulares expostos à 

situações de riscos, cujos terrenos apresentam características de alta e 

média suscetibilidade a erosão e movimentos gravitacionais de 

massa. 

§1º São objetivos das Zonas Especiais de Interesse Social II (ZEIS-

II): 

limitar a exposição da população a riscos oriundos do meio físico e 

biótico decorrente de processos erosivos, escorregamentos e 

movimentos gravitacionais de massa nas áreas urbanas; 

áreas de prioridade de investimentos em melhoria de infraestruturas e 

intervenções de mitigação, alinhadas com indicações dos agentes de 

Defesa Civil estaduais e municipais; 

áreas prioritárias para desenvolvimento de cadastros de 

monitoramento de populações vulneráveis expostas à risco e 

realização de treinamentos de conscientização sobre os aspectos da 

região e ações a serem tomadas em caso de necessidade de evasão; 

prevenir a ocorrência de desmoronamentos ou acidentes erosivos que 

possam trazer prejuízos à população residente e fomentar situações 

de vulnerabilidade urbana. 

§2º Os parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo 

incidentes nas ZEIS-II são aqueles fixados no Projeto de 

Regularização e Urbanização específico para cada área. 

§3º Os usos permitidos e os parâmetros de parcelamento e ocupação 

incidentes nas Zonas Especiais de Interesse Social II (ZEIS-II) estão 

descritos nos quadros do Anexo I. 

Art. 109. A Zona Especial de Interesse Social III (ZEIS-III) abrange 

áreas públicas ou privadas atualmente subutilizadas ou não edificadas 

adequadas à urbanização, nas quais serão implementadas novas 

unidades habitacionais de interesse social de iniciativa pública ou 

privada, para a população de baixa renda. 

§1º São objetivos das Zona Especial de Interesse Social III (ZEIS-

III): 

garantir a reserva de áreas voltadas à consecução de políticas 

habitacionais voltadas à população de baixa renda; 

responder à demanda habitacional existente no território e garantir o 

seu gerenciamento mediante as ações articuladas do poder executivo; 

garantir que as áreas destinadas tenham fácil acesso as regiões 

centrais do município e principais equipamentos públicos, de modo a 

evitar seu isolamento frente aos diferentes setores territoriais 

urbanos; 

responder à demanda habitacional existente no território e garantir o 

seu gerenciamento mediante as ações articuladas do poder executivo. 

§2º Os usos permitidos e os parâmetros de parcelamento e ocupação 

incidentes nas Zonas Especiais de Interesse Social IV (ZEIS-III) 

estão descritos nos quadros do Anexo I. 

Art. 110. O Projeto de Regularização e Urbanização para as Zonas 

Especiais de Interesse Social referido nesta subseção deverá ser 

elaborado considerando as seguintes diretrizes: 

adequar a propriedade e sua função social; 

exercer efetivamente o controle do uso e ocupação do solo; 

destinar investimentos públicos ao atendimento das necessidades 

locais, notadamente as de qualificação habitacional, instalação de 

equipamentos urbanos e comunitários, sistema viário e recuperação 

de áreas verdes; 

criar instrumentos e estratégias que restrinjam a especulação 

imobiliária e evitem a expulsão indireta dos moradores; 

incentivar e garantir a participação comunitária e das entidades 

organizadas da sociedade civil ao longo do processo de regularização 

fundiária e urbanização das áreas demarcadas; 

instalar equipamentos urbanos e comunitários adequados às 

demandas e às características dos moradores; 

priorizar a utilização da mão de obra local; 

preservar e fortalecer as atividades produtivas existentes na área; 

elaborar normas urbanísticas e edilícias específicas. 

Art. 111. A regulamentação de ZEIS deverá contemplar, para cada 

uma delas, uma Comissão de Urbanização e Legalização, que será 

competente para: 

coordenar e fiscalizar a elaboração e execução do Projeto de 

Regularização e Urbanização da ZEIS correspondente; 

intermediar assuntos de interesse da ZEIS junto aos órgãos da 

administração direta ou indireta; 

elaborar relatórios trimestrais sobre o andamento do Projeto de 

Regularização e Urbanização correspondente; 

elaborar cadastro das pessoas a serem removidas para lotes ou casas 

constantes do projeto específico, obedecendo a critérios de prioridade 

estabelecidos entre o Poder Executivo Municipal e a comunidade; 

fiscalizar a aplicação dos recursos orçamentários e financeiros 

alocados; 

elaborar termo de encerramento do Plano específico que, submetido 

ao Prefeito, extinguirá a Comissão de Urbanização e Legalização. 

Parágrafo Único Cada Comissão de Urbanização e Legalização será 

composta por representantes paritários do Poder Municipal e dos 

moradores da ZEIS correspondente, podendo também ser convidados 

representantes técnicos de instituições especializadas interessadas. 

Art. 112. Em caso de sobreposição de perímetros das zonas, a 

disciplina de parcelamento, uso e ocupação do solo da Zona 

Especial de Interesse Social prevalece sobre as disciplinas das 

demais zonas. 

Subseção V 

Da Zona Especial de Proteção Ambiental (ZEPAM) 
  

Art. 113. A Zona Especial de Proteção Ambiental (ZEPAM), situada 

integralmente na Macrozona Urbana, corresponde às margens da rede 

de drenagem de água na superfície do terreno, podendo, em alguns 

casos, corresponder às Áreas de Preservação Permanente (APP) das 

margens de cursos hídricos e nascentes, localizadas nos perímetros 

urbanos e demarcadas em observância às disposições da Lei Federal 

nº 12.651 de 25 de maio de 2012 

Parágrafo único. As áreas de preservação permanente incidentes no 

perímetro urbano do município, potencialmente classificadas como 

ZEPAM, são aquelas enquadradas nas hipóteses do Art. 4º, I, II, III, 

IV e VI, VII e XI da Lei Federal nº 12.651 de 25 de maio de 2012. 

Art. 114. São objetivos da Zona Especial de Proteção Ambiental 

(ZEPAM): 

Estabilizar o adensamento populacional e construtivo nos casos das 

APPs já ocupadas, incentivando quando possível, a migração 

habitacional gradativa via aplicação de incentivos e instrumentos 

urbanísticos; 

Incentivar a instalação de intervenções, como obras de drenagem, 

contenções e de equipamentos de infraestrutura, pautados em 

estratégias de Soluções Baseadas na Natureza – SBN, de modo a 

reduzir os riscos à população ocupante das áreas; 

Assegurar a preservação e recuperação, quando em áreas de APP, 

dotadas ou não de aspectos de relevância ambiental, de forma a 

garantir o cumprimento das suas funções ambientais de preservação 

dos recursos hídricos, paisagem, estabilidade geológica e 

biodiversidade ambiental local; 

subsidiar as atividades fiscalizatórias do Poder Executivo Municipal, 

mediante a demarcação territorial das áreas não vocacionadas à 

ocupação urbana. 

Organizar o desenvolvimento das áreas urbanas municipais, 

impedindo a ocupação de áreas não vocacionadas à instalação de 

atividades, garantindo que essas áreas permaneçam como ambientes 
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de alta permeabilidade, de modo a garantir o fluxo, a absorção e 

drenagem de água pluvial ou fluvial. 

  

Art. 115. Nos casos em que seja observada correspondência da 

ZEPAM com APPs, isto é, quando da ocorrência das feições 

descritas no Art. 4° da Lei Federal nº 12.651 de 25 de maio de 2012, 

o uso e ocupação da zona deverá observar as disposições da 

legislação federal regulamentadora das APPs. 

§1º Para os casos em que a ZEPAM não corresponda às APPs, 

conforme Lei Federal nº 12.651 de 25 de maio de 2012, o uso e 

ocupação desta zona seguirá o zoneamento das zonas lindeiras, 

acompanhada pelo princípio da razoabilidade e adequabilidade em 

cada caso. 

§2º Para os casos de intervenção ou supressão de vegetação em Áreas 

de Preservação Permanente (APP), devem ser observadas as 

disposições da Lei Federal nº 12.651 de 25 de maio de 2012, em 

especial o artigo 8º e suas hipóteses de autorização: 

utilidade pública, compreendendo: 

as atividades de segurança nacional e proteção sanitária; 

obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços 

públicos de transporte, saneamento, energia, telecomunicações e 

radiodifusão; 

obras de sistema viário, inclusive aquelas necessárias aos 

parcelamentos de solo urbano aprovados pelos Municípios; 

atividades e obras de defesa civil, destinadas à prevenção e mitigação 

de acidentes; 

instalações necessárias à realização de competições esportivas 

estaduais, nacionais ou internacionais; 

atividades que comprovadamente proporcionem melhorias na 

proteção das funções ambientais de uma APP; 

outras atividades similares, devidamente caracterizadas e motivadas 

em procedimento administrativo próprio, quando inexistirem 

alternativas técnicas e locacionais ao empreendimento proposto. 

interesse social, compreendendo: 

as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação 

nativa, tais como prevenção, combate e controle do fogo, controle da 

erosão, erradicação de espécies invasoras e proteção de plantios com 

espécies nativas; 

a exploração agroflorestal sustentável praticada na pequena 

propriedade ou posse rural familiar ou por povos e comunidades 

tradicionais, desde que não descaracterize a cobertura vegetal 

existente e não prejudique a função ambiental da área; 

a implantação de infraestrutura pública destinada a esportes, lazer e 

atividades educacionais e culturais ao ar livre em áreas urbanas e 

rurais consolidadas; 

a regularização fundiária de assentamentos humanos ocupados 

predominantemente por população de baixa renda em áreas urbanas 

consolidadas, observadas as condições estabelecidas na legislação 

vigente; 

a implantação de instalações necessárias à captação e condução de 

água e de efluentes tratados para projetos cujos recursos hídricos são 

partes integrantes e essenciais da atividade; 

atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e cascalho, 

outorgadas pela autoridade competente; 

outras atividades similares, devidamente caracterizadas e motivadas 

em procedimento administrativo próprio, quando inexistirem 

alternativas técnicas e locacionais à atividade proposta. 

intervenções ou supressões de vegetação de baixo impacto ambiental, 

observados os critérios estabelecidos pelo órgão ambiental 

competente. 

§3º A autorização para intervenção ou supressão em Áreas de 

Preservação Permanente (APP) dependerá de prévia análise do órgão 

ambiental competente, em conformidade com o poder de polícia 

ambiental e as condicionantes legais de mitigação e compensação, 

incluindo, quando aplicável, a reposição florestal ou o plantio 

compensatório de espécies nativas compatíveis com o bioma afetado. 

§4º Atividades que não se enquadrem nas hipóteses previstas de 

utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental são 

vedadas, salvo exceções expressamente definidas em lei. 

Art. 116. Em caso de sobreposição de perímetros das zonas, a 

disciplina de parcelamento, uso e ocupação do solo da Zona Especial 

de Proteção Ambiental (ZEPAM), quando em equivalência com 

APPs, prevalece sobre as disciplinas das demais zonas. 

Art. 117. É admitida a redução na faixa de proteção, acompanhada 

pela redução da Zona Especial de Proteção Ambiental (ZEPAM), 

mediante a realização de estudo técnico que preencha os requisitos, 

procedimentos e restrições legais, desde que garantida a prevalência 

da metragem mínima definida pelo licenciamento ambiental (LA), 

estudo de impacto ambiental (EIA) ou estudo técnico equivalente, 

devidamente aprovados nos órgãos competentes e com a anuência do 

Conselho Municipal de Meio Ambiente, em observância à legislação 

federal e estadual concernente. 

  

Art. 118. Em caso de redução ou descaracterização da Área de 

Preservação Permanente (APP), acompanhada pela redução da Zona 

Especial de Proteção Ambiental (ZEPAM), observados todos os 

requisitos e procedimentos legais, deverão ser aplicados os 

parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo das zonas 

lindeiras. 

  

Subseção VI 

Da Zona Especial de Ocupação Moderada (ZOM) 
  

Art. 119. A Zona Especial Ocupação Moderada (ZOM), situada 

integralmente dentro da delimitação dos Perímetros Urbanos, abrange 

as porções do território caracterizadas por baixa densidade 

demográfica, majoritariamente ocupadas por tipologias de uso do 

solo semelhantes à sítios e chácaras de recreio, onde deve ser 

garantida a permanência de altas taxas de permeabilidade, 

subdivididas em: 

Zona Especial de Ocupação Moderada I (ZOM-I); 

Zona Especial de Ocupação Moderada II (ZOM-II); 

Zona Especial de Ocupação Moderada III (ZOM-III). 

Art. 120. A Zona Especial Ocupação Moderada I (ZOM-I) abrange 

as áreas que não apresentam aspectos de fragilidades ambientais 

relacionadas aos meios físico e biótico que podem ocasionar riscos à 

população devido aos efeitos dos processos de antropização, da falta 

de fiscalização e às agravantes de intempéries climáticas. 

§1º São objetivos da Zona Especial Ocupação Moderada I (ZOM-I): 

promover a ocupação de baixa densidade populacional e construtiva, 

tendo em vista a dinâmica de crescimento urbano atual e projetada 

para o município; 

agir como ambientes de transição entre a Macrozona Urbana, 

Periurbana e Rural do município de Mendes, sobretudo em meio à 

contextos de relevância ambiental e paisagística; 

incentivar a instalação de múltiplas categorias de uso de forma 

compatível com a vizinhança, visando reduzir os deslocamentos entre 

bairros e a segmentação de áreas da cidade; 

promover a qualificação da infraestrutura urbana, tal como o 

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário e coleta e 

tratamento de resíduos sólidos, visando a melhoria e a ampliação do 

acesso aos serviços urbanos nas áreas em expansão e consolidação do 

município; 

ampliar gradativamente a oferta de serviços públicos de saúde, 

educação e lazer de maneira a garantir uma maior distribuição das 

unidades e diminuir os descolamentos diários dos usuários. 

§2º Os usos permitidos e os parâmetros de parcelamento e ocupação 

incidentes na Zona Especial Ocupação Moderada I (ZOM-I) estão 

descritos nos quadros do Anexo I. 

Art. 121. A Zona Especial Ocupação Moderada II (ZOM-II) abrange 

as áreas onde é recomendada uma ocupação menos densa devido à 

alta suscetibilidade a deslizamentos, onde o parcelamento, uso e 

ocupação serão admitidos mediante a realização de estudos técnicos 

específicos e elaboração de termo de compromisso específico 

contendo medidas de mitigação dos riscos identificados e prevendo 

medidas de compensações socioambientais relacionadas com o 

empreendimento, as custas do empreendedor. 

§1º São objetivos da Zona Especial Ocupação Moderada II (ZOM-

II): 

promover a ocupação de baixa densidade populacional e construtiva, 

tendo em vista a alta suscetibilidade a deslizamentos; 

agir como ambientes de transição entre a Macrozona Urbana, 

Periurbana e Rural do município de Mendes, sobretudo em meio à 

contextos de relevância ambiental e paisagística; 

promover a qualificação da infraestrutura urbana, tal como o 

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário e coleta e 

tratamento de resíduos sólidos, visando a melhoria e a ampliação do 
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acesso aos serviços urbanos nas áreas em expansão e consolidação do 

município; 

§2º Os usos permitidos e os parâmetros de parcelamento e ocupação 

incidentes na Zona Especial Ocupação Moderada II (ZOM-II) estão 

descritos nos quadros do Anexo I. 

Art. 122. A Zona Especial Ocupação Moderada III (ZOM-III) 

abrange as áreas onde é recomendada uma ocupação menos densa 

devido à alta suscetibilidade a alagamentos e inundações, onde o 

parcelamento, uso e ocupação serão admitidos mediante a realização 

de estudos técnicos específicos e elaboração de termo de 

compromisso específico contendo medidas de mitigação dos riscos 

identificados e prevendo medidas de compensações socioambientais 

relacionadas com o empreendimento, as custas do empreendedor. 

§1º São objetivos da Zona Especial Ocupação Moderada III (ZOM-

III): 

promover a ocupação de baixa densidade populacional e construtiva, 

tendo em vista a alta suscetibilidade a alagamentos e inundações; 

agir como ambientes de transição entre a Macrozona Urbana, 

Periurbana e Rural do município de Mendes, sobretudo em meio à 

contextos de relevância ambiental e paisagística; 

promover a qualificação da infraestrutura urbana, tal como o 

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário e coleta e 

tratamento de resíduos sólidos, visando a melhoria e a ampliação do 

acesso aos serviços urbanos nas áreas em expansão e consolidação do 

município; 

§2º Os usos permitidos e os parâmetros de parcelamento e ocupação 

incidentes na Zona Especial Ocupação Moderada III (ZOM-III) estão 

descritos nos quadros do Anexo I. 

  

Subseção VII 

Da Zona Especial de Resiliência Verde e Azul (ZRVA) 
  

Art. 123. A Zona Especial de Resiliência Verde e Azul (ZRVA), 

situada integralmente nas áreas abrangidas pelos perímetros urbanos, 

corresponde às porções do território vazias ou com baixa ocupação 

cujo adensamento deve ser condicionado de forma a potencializar sua 

função de regulação em períodos de cheia ou inundação e de serviços 

ecossistêmicos de regulação. 

§1º São objetivos da Zona Especial de Resiliência Verde e Azul 

(ZRVA): 

assegurar a preservação de áreas relevantes para a produção e 

preservação da qualidade hídrica e ambiental da sede urbana; 

priorizar o desenvolvimento de programas ambientais que fortaleçam 

os objetivos da zona; 

colaborar para a regulação do microclima local e, sobretudo, da 

vazão dos rios e dos córregos, visando auxiliar na prevenção de 

alagamentos a jusante. 

§2º São usos permitidos na Zona Especial de Resiliência Verde e 

Azul (ZRVA): 

Infraestrutura; 

Institucional; 

Outros usos compatíveis com a dinâmica ecossistêmica e hídrica em 

uma perspectiva local e regional 

Art. 124. Não são permitidos novos parcelamentos ou ocupações 

na Zona Especial de Resiliência Verde e Azul (ZRVA), cabendo 

aos existentes à regularização urbanística e fundiária quando 

possível e à remoção quando necessário. 
  

Seção V 

Dos Instrumentos da Política Urbana 
  

Art. 125. Os instrumentos da política urbana serão utilizados para 

garantir a efetivação dos princípios e objetivos deste Plano Diretor e 

foram regulamentados considerando a dinâmica urbana atual e 

prevista para os próximos 10 (dez) anos no município de Mendes. 

  

Subseção I 

Do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) 
  

Art. 126. O Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV será obrigatório 

para a obtenção de licenças ou autorizações de construção, ampliação 

ou funcionamento referentes às seguintes atividades: 

empreendimentos, residenciais e não residenciais, com gabarito igual 

ou superior a 5 (cinco) andares; 

empreendimentos não residenciais com área construída total igual ou 

maior que 1.000m² (mil metros quadrados); 

serviços de educação cujo porte preveja a alocação de mais de 150 

(cento e cinquenta) alunos por turno; 

serviços de saúde que contenham pronto atendimento; 

centrais ou terminais de cargas ou centrais de abastecimento; 

locais de culto com lotação maior que 100 (cem) pessoas na área 

interna à edificação, munido de sistema de barreira acústica; 

terminais de transportes, sejam eles rodoviários, ferroviários e 

aeroviários e heliportos; 

estações de tratamento, aterros sanitários e usinas de reciclagem de 

resíduos sólidos; 

cemitérios e necrotérios; 

matadouros e abatedores; 

presídios; 

indústrias enquadradas na subcategoria de uso IND-2; 

shoppings centers e centrais de armazenamento e guarda de bens 

móveis. 

Parágrafo Único A obrigatoriedade de que trata do caput deste 

artigo é aplicável às atividades listadas, independente da zona de uso 

em que se encontrem. 

Art. 127. O EIV deverá ser executado de forma a contemplar os 

efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade quanto 

à qualidade de vida da população residente na área e suas 

proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes 

questões: 

adensamento populacional previsto; 

equipamentos urbanos e comunitários necessários; 

uso e ocupação do solo; 

valorização imobiliária; 

geração de tráfego de pessoas, cargas e veículos; 

demanda por transporte público; 

incomodidade à vizinhança, como nível de ruído, odor, vibração, 

poluição, ventilação e iluminação, em uma faixa de 1km (um 

quilometro), contado das divisas externas do lote onde o 

empreendimento será instalado; 

impacto na paisagem urbana, ambiência e no patrimônio natural e 

cultural. 

geração de resíduos sólidos; 

impactos socioeconômicos na população residente ou atuante no 

entorno. 

Parágrafo Único Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes 

do EIV, que serão objeto de audiência pública e ficarão disponíveis 

para consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por 

qualquer interessado. 

Art. 128. Visando à eliminação ou diminuição dos impactos 

negativos dos empreendimentos, o órgão municipal competente 

deverá solicitar alterações e complementações no projeto, bem como 

execução de melhorias na infraestrutura urbana e de equipamentos 

sociais, tais como: 

construção, ampliação ou reestruturação dos equipamentos públicos 

sociais do entorno ou localizados em áreas deficitárias; 

ampliação e reestruturação do sistema viário, de maneira a garantir 

maior fluidez no tráfego de pessoas e veículos, incentivar a 

mobilidade ativa e interligar ciclofaixas, quando existentes; 

proteção acústica, uso de filtros e outros procedimentos que 

minimizem os incômodos da atividade; 

manutenção de imóveis, fachadas e outros elementos arquitetônicos; 

manutenção de áreas verdes e maciços arbóreos representativos ou 

com valor ambiental; 

restauração e preservação de áreas de preservação permanente (APP) 

nas áreas urbanas; 

execução de unidades habitacionais de interesse social (HIS); 

cotas de emprego e cursos de capacitação profissional. 

§1º A aprovação do empreendimento ficará condicionada à assinatura 

de Termo de Compromisso pelo interessado, no qual ficará 

comprometido a arcar integralmente com as despesas decorrentes das 

obras e serviços necessários à minimização dos impactos decorrentes 

da implantação do empreendimento e demais exigências apontadas 

pelo Poder Executivo Municipal, antes da finalização do 

empreendimento. 

§2º O certificado de conclusão de obra ou alvará de funcionamento 

só serão emitidos mediante comprovação da conclusão das obras 

previstas no §1º deste artigo. 
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Art. 129. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a 

aprovação de estudo prévio de impacto ambiental (EIA) ou 

Licenciamento Ambiental (LA), requeridas nos termos da legislação 

ambiental. 

  

Subseção II 

Do Direito de Preempção 
  

Art. 130. O Direito de Preempção será exercido sempre que o Poder 

Público necessitar de áreas para: 

regularização fundiária; 

execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

criação de Unidades de Conservação – UC, ou proteção de áreas de 

interesse ambiental; 

proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico. 

Art. 131. São sujeitas ao direito de preempção as áreas demarcadas 

como ZM, ZEIS, ZOM, ZI e ZRVA nos termos desta lei, pelo prazo 

de 5 (cinco) anos, contados da data de publicação desta lei. 

  

Subseção III 

Do Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 

(PEUC) 
  

Art. 132. O solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado 

é passível de aplicação do Parcelamento, Edificação ou Utilização 

Compulsórios, nos termos da Lei Federal nº 10.257 de 10 de julho de 

2001 – Estatuto da Cidade e das disposições desta lei. 

§1º Entende-se por solo urbano não edificado o lote com área maior 

ou igual a 500m² (quinhentos metros quadrados) e cujo coeficiente de 

aproveitamento utilizado seja igual a 0 (zero), localizado nas áreas 

demarcadas como ZM-I, ZEIS-III e ZI nos termos desta lei. 

§2º Entende-se por solo urbano subutilizado o lote com área maior ou 

igual a 500m² (quinhentos metros quadrados) e cuja edificação não 

atinja o coeficiente de aproveitamento mínimo da zona definido nesta 

lei e localizado nas áreas demarcadas como ZM-I, ZEIS-III e ZI nos 

termos desta lei. 

§3º Entende-se por solo urbano não utilizado aquele cuja edificação 

atenda ao coeficiente mínimo definido nesta lei e que tenha mais de 

50% da sua área construída desocupada, localizado nas áreas 

demarcadas como ZM-I, ZEIS-III e ZI, nos termos desta lei. 

§4º Ficam excluídos das categoriais de não edificados, subutilizados 

ou não utilizados os imóveis que 

abriguem atividades que não necessitem de edificação para suas 

finalidades, com exceção de estacionamentos; 

cumpram função socioambiental relevante; 

forem tombados ou tenham processo de tombamento aberto pelo 

órgão competente de qualquer ente federativo, exclusivamente para 

os casos de imóveis enquadrados como não edificados ou 

subutilizados; 

estejam nestas condições devido a impossibilidades jurídicas 

momentaneamente insanáveis pela simples conduta do proprietário, e 

apenas enquanto estas perdurarem, tais como desapropriação ou 

questões judiciais que impossibilitem o cumprimento das obrigações 

decorrentes do PEUC; 

forem ocupados por clubes ou associações de classe; 

sejam de propriedade e estejam sendo utilizados por cooperativas 

habitacionais. 

Art. 133. O proprietário será notificado pelo Poder Executivo 

municipal para o cumprimento da obrigação, devendo a notificação 

ser averbada no Cartório de Registro de Imóveis. 

§1º A notificação será baseada em parecer técnico elaborado por 

representante do Poder Executivo municipal que ateste o 

enquadramento do imóvel como não edificado, subutilizado ou não 

utilizado, nos termos desta lei, e deverá ser feita: 

por representante do Poder Executivo municipal ao proprietário do 

imóvel ou, no caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes 

de gerência geral ou administração; 

por carta registrada com aviso de recebimento nos casos em que o 

proprietário seja residente ou cuja sede estiver localizada fora do 

município; 

por edital, após 3 (três) tentativas frustradas de notificação nos 

termos dos incisos I e II deste artigo. 

§2º O proprietário ou responsável pela gerência geral do imóvel 

poderá requerer reconsideração a notificação recebida, no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias do seu recebimento. 

Art. 134. Uma vez notificado, os proprietários ou responsável pela 

gerência geral ou administração deverão: 

§1º No caso de imóveis não edificados e subutilizados: 

protocolar projeto referente ao parcelamento ou edificação no prazo 

máximo de 1 (um) ano contado da data da notificação; 

dar início ao empreendimento no prazo máximo de 2 (dois) anos 

contados da data de aprovação do projeto; 

finalizar o empreendimento no prazo máximo de 5 (cinco) anos 

contados da data de início do projeto. 

§2º No caso de imóveis não utilizados, dar uso aos imóveis no prazo 

máximo de 1 (um) ano contado da data da notificação. 

§3º Uma vez promovido, pelo proprietário, o adequado 

aproveitamento do imóvel na conformidade com o que dispõe esta 

lei, caberá à Prefeitura efetuar o cancelamento da averbação referida 

no art. 135 desta lei. 

  

Subseção IV 

Do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 

progressivo (IPTUp) 
  

Art. 135. Em caso de descumprimento das condições e prazos 

estabelecidos no art. 136 desta lei, o Poder Executivo municipal 

procederá à aplicação do Imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbano - IPTU mediante a majoração da alíquota pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos consecutivos até que seja atingida a 

alíquota máxima de 10% (dez por cento). 

§1º Após a aplicação do IPTU Progressivo no Tempo nos termos do 

caput, o Município manterá a cobrança pela alíquota máxima até que 

se cumpra a referida obrigação, garantida a aplicação da medida 

prevista no art. 137 desta lei. 

§2º É vedada a concessão de isenções, anistias, incentivos ou 

benefícios fiscais relativos ao IPTU Progressivo de que trata esta lei. 

§3º Serão suspensas quaisquer isenções do IPTU incidentes em um 

dado imóvel quando o proprietário for notificado para o 

parcelamento, edificação ou utilização compulsório. 

§4º Comprovado o cumprimento da obrigação de parcelar, edificar 

ou utilizar o imóvel, ocorrerá o lançamento do IPTU sem a aplicação 

das alíquotas previstas nesta lei no exercício seguinte. 

Art. 136. Lei específica estabelecerá o escalonamento anual das 

alíquotas progressivas e a aplicação deste instrumento. 

  

Subseção V 

Da Desapropriação com Pagamento Mediante Títulos da Dívida 

Pública 
  

Art. 137. Decorridos 5 (cinco) anos de cobrança do IPTU 

Progressivo no Tempo sem que o proprietário tenha cumprido a 

obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município 

poderá proceder à desapropriação do imóvel nos termos dos artigos 

8º da Lei Federal nº 10.257 de 10 de julho de 2001 – Estatuto da 

Cidade. 

  

Subseção VI 

Do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 

regressivo (IPTUr) 
  

Art. 138. Poderão ter desconto do valor pago correspondente ao 

Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano (IPTU), os 

imóveis: 

Imóveis classificados como de interesse patrimonial cultural ou 

arquitetônico, desde que mantidos em bom estado de conservação, 

obedecendo os índices abaixo discriminados: 

Até 75% (setenta e cinco por cento) para os bens imóveis com 

interesse de preservação histórico-cultural-patrimonial identificado e 

reconhecido pelo Município e íntegros arquitetonicamente (bens 

imóveis classificados na categoria de preservação arquitetônica 

integral); 

Até 50% (setenta e cinco por cento) para bens imóveis com interesse 

de preservação histórico-cultural-patrimonial identificado e 

reconhecido pelo Município e parcialmente modificados (bens 

http://www.diariomunicipal.com.br/aemerj


Rio de Janeiro , 02 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio de Janeiro   •    ANO XVIII | Nº 4197 

 

                                              www.diariomunicipal.com.br/aemerj            24 

imóveis classificados na categoria de preservação arquitetônica 

parcial e os de reconstituição arquitetônica); 

Até 25% (quinze por cento) para os classificados como de 

acompanhamento; 

Imóveis incidentes em zonas demarcadas como Zona de Resiliência 

Verde e Azul - ZRVA, nos termos dessa lei, os quais poderão obter 

descontos de até 75% (setenta e cinco por cento) desde que sejam 

mantidas as funções ambientais existentes. 

Imóveis incidentes em qualquer zona, os quais poderão obter 

descontos de até 50% (cinquenta por cento), desde que incorporem 

medidas adicionais de sustentabilidade, eficiência energética, 

resiliência ambiental e climática no lote edificado; 

Parágrafo Único O procedimento de identificação, análise e 

concessão do desconto de IPTU previsto nas hipóteses do inciso II e 

III deste artigo estão sujeitas as condicionantes previstas no Art. 141 

e 142 deste diploma legal. 

Art. 139. O desconto de que trata o art. 140 desta Lei será concedido 

anualmente, mediante solicitação do proprietário ou seu representante 

legal, podendo ser renovado ou não. 

§1º A renovação será concedida mediante vistoria técnica realizada 

pelo órgão municipal competente, comprovando a manutenção da 

função ambiental ou o estado de conservação histórico-patrimonial 

do imóvel; 

§2º A concessão de que trata o caput deste artigo será utilizada como 

critério diferencial para acesso a recursos de fundos específicos para 

a conservação e preservação do patrimônio histórico-cultural, quando 

houver. 

Art. 140. Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 

regressivo (IPTUr) deverá ser regulamentado de forma específica 

pelo município, mediante a realização de estudos e aprovação do 

procedimento de renúncia de receita e devida compensação. 

  

Subseção VII 

Da Transferência do Direito de Construir (TDC) 
  

Art. 141. Fica autorizada a transferência do potencial construtivo de 

imóveis urbanos privados ou públicos, para fins de: 

preservação de bem de interesse histórico, paisagístico, ambiental, 

social ou cultural; 

implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

implantação de parques municipais ou áreas verdes públicas de lazer. 

Art. 142. São duas as modalidades de Transferência do Direito de 

Construir – TDC aplicáveis no município de Mendes: 

I-Transferência do Direito de Construir sem doação de imóvel, no 

caso de imóvel demarcado como ZIHC que atenda a finalidade 

disposta no inciso I do art. 143; 

Transferência do Direito de Construir – TDC com doação de imóvel, 

nos casos de imóvel demarcado como ZM-II, ZM-III, ZM-IV, ZEIS-

III e ZRVA que atendam as finalidades dispostas nos incisos II e III 

do art. 143. 

Parágrafo Único Poderão receber o potencial construtivo oriundo da 

Transferência do Direito de Construir – TDC os imóveis localizados 

na ZM-I, ZEIS-III, ZOM-I, II, II e ZI. 

Art. 143. Nos casos de Transferências do Direito de Construir – TDC 

sem doação de imóvel, o potencial construtivo passível de 

transferência deverá ser calculado segundo a equação a seguir: 

PCpt: Atc x [CAbas – CAexist] 

Sendo: 

Atc - área do terreno de origem; 

CAbas - coeficiente de aproveitamento básico do terreno de origem, 

vigente na data do protocolo do pedido de Transferência; 

CAexist - coeficiente de aproveitamento existente, referente à 

eventual edificação já implantada no terreno de origem, vigente na 

data do protocolo do pedido de Transferência 

  

Art. 144. Nos casos de Transferências do Direito de Construir – TDC 

com doação de imóvel, o potencial construtivo passível de 

transferência deverá ser calculado segundo a equação a seguir: 

PCpt: Atc x CAbas 

Sendo: 

Atc - área do terreno de origem; 

CAbas - coeficiente de aproveitamento básico do terreno de origem, 

vigente na data do protocolo do pedido de Transferência 

Parágrafo Único Para fins de cálculo, deverão ser utilizados os 

coeficientes de aproveitamento básico definidos para a respectiva 

zona de uso onde o imóvel se encontra, conforme esta lei, exceto para 

os imóveis localizados em ZRVA, cujo coeficiente de 

aproveitamento básico será de 1. 

Art. 145. Órgão municipal competente deverá expedir Declaração de 

Potencial Construtivo Passível de Transferência, independente da 

modalidade de transferência, com o seguinte conteúdo mínimo: 

o montante de potencial construtivo passível de transferência; 

a data do protocolo do pedido de transferência, para a modalidade 

sem doação de imóvel, ou a data da doação, para a modalidade com 

doação de imóvel; 

o valor unitário por m² do terreno de origem de acordo com a Planta 

Genérica de Valores do Município, utilizada para o cálculo do 

Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis – ITBI, 

vigente na data de referência; 

a discriminação da modalidade de Transferência do Direito de 

Construir – TDC a partir da qual foi originada a Declaração. 

Art. 146. Uma vez expedida a Declaração de Potencial Construtivo 

Passível de Transferência, o potencial construtivo poderá ser 

transferido para imóvel receptor, cuja área adicional edificável deve 

ser determinada considerando a equivalência entre os valores do 

metro quadrado do imóvel de origem e do receptor. 

Parágrafo Único Os valores citados no caput serão obtidos a partir 

da Planta de Valores Imobiliários utilizada para o cálculo do Imposto 

sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis - ITBI. 

Art. 147. Órgão municipal competente deverá expedir Certidão de 

Potencial Construtivo Transferido, na qual fica atestada a quantidade 

de potencial construtivo que foi transferido do imóvel de origem ao 

imóvel receptor. 

Parágrafo Único A expedição da Certidão de que trata o caput deste 

artigo, nos casos de transferência sem doação de imóvel, ficará 

condicionada: 

à aprovação de Termo de Compromisso, firmado entre o proprietário 

do imóvel e o órgão de preservação competente, no qual conste as 

reformas e prazos a serem realizados visando ao restauro do imóvel, 

nos casos em que este se encontrar em estado de conservação 

inadequado ou insatisfatório; 

à apresentação de Atestado de Conservação, com data de emissão de 

até 1 (um) ano antes do protocolo do pedido de Certidão de Potencial 

Construtivo Transferido, expedido pelo órgão de preservação 

competente. 

Art. 148. O Executivo deve manter registro das transferências do 

direito de construir ocorridas, do qual constem os imóveis 

transmissores e receptores, bem como os respectivos potenciais 

construtivos transferidos e recebidos. 

Art. 149. Decreto do Poder Executivo poderá regulamentar e 

estabelecer procedimentos à Transferência do Direito de Construir, 

tendo em vista as disposições fixadas neste Plano Diretor. 

  

Subseção VIII 

Da Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) 
Art. 150. O Município poderá outorgar onerosamente o exercício do 

direito de construir nos termos definidos pela Lei Federal nº 10.257 

de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade e por esta lei. 

Art. 151. A Outorga Onerosa do Direito de Construir se aplicará aos 

imóveis localizados nas zonas ZM-I, ZEIS-I, ZEIS-III, ZOM, ZI que 

desejarem construir acima do coeficiente básico até o limite do 

coeficiente máximo, mediante contrapartida financeira. 

Os recursos auferidos com a contrapartida financeira oriunda da 

Outorga Onerosa do Direito de Construir devem ser destinados ao 

Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano Sustentável (FMDUS) 

ou equivalente e ser aplicados para os fins específicos estabelecidos 

nesta lei; 

§1º Serão isentos do pagamento de contrapartida financeira os 

empreendimentos de interesse social de iniciativa pública que 

desejarem construir acima do coeficiente básico até o limite do 

coeficiente máximo, localizados nas ZEIS, financiados com recursos 

do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), Fundo de 

Desenvolvimento Social (FDS) e similares, integrantes do Programa 

Municipal de Habitação e cuja destinação aos beneficiários seja 

realizado mediante utilização do Cadastro Único (CADÚnico). 
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§2º O impacto na infraestrutura e no meio ambiente advindo da 

utilização do potencial construtivo adicional deverá ser monitorado 

permanentemente pela Prefeitura, que publicará relatórios periódicos. 

Art. 152. A contrapartida financeira correspondente à Outorga 

Onerosa do Direito de Construir será calculada de acordo com a 

seguinte equação: 

Ct = At x Vv x Cp x 0,1 

Onde: 

Ct = contrapartida financeira devida; At = área total do terreno; 

Vv = valor venal do m² do terreno fixado na Planta Genérica de 

Valores; 

Cp = diferença entre o coeficiente de aproveitamento pretendido e o 

coeficiente de aproveitamento básico permitido; e 

0,1 = fator de redução do valor da outorga. 

Art. 153. A solicitação de potencial construtivo adicional se 

vinculará à aprovação do projeto de edificação. 

Parágrafo Único O Poder Executivo expedirá certidão de outorga 

onerosa após efetivado o pagamento. 

  

Subseção IX 

Da Outorga Onerosa da Alteração de Uso(OOAU) 
  

Art. 154. A Outorga Onerosa de Alteração de Uso se aplicará: 

nos imóveis rurais localizados em zona urbana a partir da vigência 

desta lei, que venham a passar por procedimento de parcelamento 

resultando na alteração de seu uso; 

nos imóveis urbanos localizados em zona urbana a partir da vigência 

desta lei, que venham passar por procedimento de alteração na 

categoria de uso permitida dentro da mesma zona. 

§1º O instrumento aplicar-se-á em imóveis rurais inseridos nos 

perímetros urbanos definidos nesta lei ou posteriormente criados e 

alterados, nos termos desta lei; 

§2º A aplicação do instrumento independe do procedimento de 

desafetação do imóvel rural, podendo ser aplicado a partir da 

aprovação do projeto de parcelamento, edificação ou regularização 

pelo órgão competente e registro junto ao ofício de imóveis 

competente. 

Art. 155. A contrapartida financeira correspondente à Outorga 

Onerosa de Alteração de Uso será correspondente a, no mínimo, 5% 

(cinco por cento) do valor de mercado do imóvel. 

§1º O valor de mercado do imóvel deverá ser atestado por equipe 

técnica do município, mediante requisição e pagamento de taxa 

específica, ou por profissional avaliador de imóveis com registro 

ativo no respectivo conselho de classe; 

§2º O valor da contrapartida financeira correspondente à Outorga 

Onerosa de Alteração de Uso poderá ser compensado em até 50% 

(cinquenta porcento) do valor devido caso o empreendedor comprove 

a realização de obras de infraestrutura básica no entorno imediato do 

empreendimento em valor equivalente, mediante avaliação técnica do 

órgão responsável e conveniência do município; 

§3º O Poder Executivo expedirá certidão de alteração de uso após 

efetivado o pagamento. 

Art. 156. Os recursos obtidos como contrapartida financeira 

provenientes da Outorga Onerosa de Alteração de Uso devem ser 

destinados ao Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano 

Sustentável (FMDUS) ou equivalente, a serem aplicados 

exclusivamente para os fins específicos estabelecidos por esta lei. 

  

Subseção X 

Da Regularização Fundiária e Urbanística 
  

Art. 157. Os procedimentos aplicáveis à Regularização Fundiária 

Urbana - REURB, que abrange medidas jurídicas, urbanísticas, 

ambientais e sociais destinadas à regularização dos núcleos urbanos 

informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus 

ocupantes, terão por base as diretrizes e objetivos previstos na Lei 

Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017. 

Art. 158. São objetivos da REURB a serem observados pelo 

Município de Mendes, além dos elencados no art. 10 da Lei Federal 

nº 13.465, de 11 de julho de 2017: 

estabelecer diretrizes e critérios para viabilizar o regular 

parcelamento do solo urbano ocupado em Áreas de Interesse Social 

(REURB-S) ou em Áreas de Interesse Específico (REURB-E); 

viabilizar a eficácia do princípio da função social da propriedade 

associado ao equilíbrio ambiental, ao projeto urbanístico municipal e 

à implantação de políticas públicas de ocupação do espaço urbano; 

ampliar o acesso à terra urbanizada pela população de baixa renda, de 

modo a priorizar a permanência dos ocupantes nos próprios núcleos 

urbanos informais a serem regularizados. 

Art. 159. Para fins da REURB, o Poder Executivo do Município de 

Mendes poderá dispensar as exigências relativas ao percentual e às 

dimensões de áreas destinadas ao uso público ou ao tamanho dos 

lotes regularizados, assim como os outros parâmetros urbanísticos e 

edilícios, salvaguardando a situação fática preexistente e com base 

nos estudos técnicos que compõe o projeto de regularização a ser 

aprovado. 

Art. 160. A Regularização Fundiária Urbana - REURB compreende 

nas duas modalidades e ao rito procedimental do inciso III: 

regularização fundiária urbana de interesse social (REURB-S): 

regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais 

ocupados predominantemente por população de baixa renda, assim 

declarado em ato do Poder Executivo Municipal; 

regularização fundiária urbana de Interesse Específico (REURB-E): 

regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais 

ocupados por população não qualificada na hipótese de que trata o 

inciso I deste artigo; 

regularização fundiária inominada (REURB-I): regularização 

fundiária aplicável às glebas parceladas para fins urbanos 

anteriormente a 19 de dezembro de 1979, que não possuírem registro 

e que estejam implantadas e integradas à cidade, poderão ter a sua 

situação jurídica regularizada pelo órgão responsável pela REURB. 

§1º A classificação da modalidade prevista neste artigo poderá ser 

feita de maneira coletiva ou individual por unidade imobiliária, sendo 

que deverá ser feita no prazo de 180 (cento e oitenta) dias ou ser 

indeferida, desde que fundamentada no requerimento. 

§2º A inércia do Município implica a automática fixação da 

modalidade de classificação da REURB indicada pelo legitimado em 

seu requerimento, bem como, o prosseguimento do procedimento 

administrativo da REURB, sem prejuízo de futura revisão dessa 

classificação pelo Município, mediante estudo técnico que a 

justifique. 

§3º O enquadramento na modalidade de regularização fundiária 

atinente ao imóvel ocupado pelo beneficiário, se de interesse social 

ou de interesse específico, será definido por equipe técnica 

multidisciplinar do Poder Executivo Municipal após análise prévia e 

fundamentada dos núcleos urbanos a serem regularizados e definidos 

no planejamento municipal. 

§4º A REURB de núcleos urbanos de uso não residencial deve 

atender aos objetivos deste Plano Diretor. 

§5º O Município de Mendes dará prioridade aos núcleos urbanos 

informais a espécie de Regularização Fundiária de Interesse Social 

(REURB-S). 

Art. 161. Na REURB-S incidente em Zonas Especiais de Interesse 

Social, o Município admitirá o uso misto de atividades como forma 

de promover a integração social à geração de emprego e renda no 

núcleo urbano informal regularizado, desde que atendida à legislação 

municipal quanto à implantação de usos não residenciais. 

Art. 162. A partir da disponibilidade de equipamentos e 

infraestrutura para prestação de serviço público de abastecimento de 

água, coleta de esgoto, pavimentação, limpeza urbana, coleta de 

resíduos sólidos, distribuição de energia elétrica, ou outros serviços 

públicos, é obrigatoriedade do concessionário responsável pela 

prestação de serviço público a realização da conexão das edificações 

contempladas as redes distribuição de energia elétrica, distribuição de 

água e coleta de esgoto e adotar as demais providências necessárias à 

utilização do serviço pelos beneficiários. 

  

Seção VI 

Do parcelamento do solo periurbano 
  

Art. 163. Em observância às disposições gerais estabelecidas neste 

Plano Diretor e nas Leis Federais nº 6.766 de 19 de dezembro de 

1979, nº 12.651 de 25 de maio de 2012 e nº 12.727 de 17 de outubro 

de 2012, quando solicitada a aprovação de projetos de parcelamento 

de solo na Macrozona Periurbana, deverão ser observadas as 

diretrizes expostas pelo Art. 35 da lei em questão, devendo também 

serem observadas as restrições ambientais contidas no Anexo IV. 
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Parágrafo Único: A alteração do Perímetro Urbano deverá ser 

condicionada à realização de Audiência Pública. Após a aprovação 

do loteamento e de seu respectivo zoneamento, as áreas passam a ser 

integradas ao Perímetro Urbano da Macrozona Urbana mais próxima. 

Art. 164. No que tange às disciplinas dispostas aos requisitos 

mínimos de parcelamento do solo, bem como sua caracterização 

quanto aos usos, os novos parcelamentos incidentes na Macrozona 

Periurbana deverão seguir o exposto pelas seções I, II e II presentes 

no Capítulo III do presente Plano Diretor. 

  

Seção VII 

Do zoneamento periurbano 
Art. 165. Anterior à aprovação de novos loteamentos incidentes na 

Macrozona Periurbana, as diretrizes impostas ao uso do solo devem 

estar alinhadas à Zona Rural de Produção Sustentável (ZRPS). 

Art. 166. A ampliação do Perímetro Urbano deverá passar por 

processo de Audiência Pública, obedecendo às diretrizes propostas 

pelo Art. 35 deste Plano Diretor. 

Art. 167. A aprovação do projeto do novo loteamento será 

condicionada ao pagamento de Outorga Onerosa de Alteração de Uso 

(OOAU) a ser depositado no Fundo Municipal de Desenvolvimento 

Urbano Sustentável (FMDUS) ou outro que desempenhe papel 

semelhante, e a elaboração de projeto específico de parcelamento que 

atenda aos requisitos do artigo 42-B do Estatuto da Cidade (Lei 

Federal nº 10.257/2001). 

Art. 168. A definição do uso do solo e consequente zoneamento 

propostos aos novos loteamentos incidentes na Macrozona 

Periurbana, deverão ser elaborados em alinhamento junto às 

restrições destacadas pelo Anexo IV, sendo permitidos: 

Zona Especial de Preservação Ambiental (ZEPAM), quando os 

territórios forem sobrepostos à Áreas de Preservação Permanente 

(APP), conforme indicado no Anexo IV; 

Zona Especial de Resiliência Verde e Azul (ZRVA), quando os 

territórios forem sobrepostos à remanescentes de Formação Florestal, 

conforme indicado no Anexo IV, no intuito de garantir que a futura 

expansão urbana seja cercada por áreas verdes contribuindo para a 

resiliência urbana. 

Zona de Ocupação Moderada (ZOM), subdividida em: 

Zona de Ocupação Moderada I (ZOM-I), quando incidente em áreas 

sem restrições à ocupação, conforme indicado no Anexo IV; 

Zona de Ocupação Moderada II (ZOM-II), quando incidente em 

áreas onde se recomenda a ocupação menos densa do território, 

devido à alta suscetibilidade a deslizamentos, conforme indicado no 

Anexo IV em sobreposição as áreas de Fragilidade Ambiental 

(CPRM), Suscetibilidade à Movimentos Gravitacionais de Massa – 

deslizamentos (CPRM) e Pontos de Deslizamentos (Defesa Civil); 

Zona de Ocupação Moderada III (ZOM-III), quando incidente em 

áreas onde se recomenda a ocupação menos densa do território, 

devido à alta suscetibilidade a alagamentos e inundações, conforme 

indicado no Anexo IV em sobreposição as áreas de Fragilidade 

Ambiental (CPRM), e Suscetibilidade à Inundações (CPRM). 

  

TÍTULO IV 

DA AGENDA AMBIENTAL, RESILIÊNCIA E JUSTIÇA 

CLIMÁTICA 
  

Art. 169. A Agenda Ambiental, Resiliência e Justiça Climática é 

princípio deste Plano Diretor e orienta as ações de planejamento 

municipal visando promover cidades mais sustentáveis, equitativas e 

resilientes, considerando as interações entre os sistemas urbanos e 

meio ambiente, especialmente seus aspectos físicos, naturais e 

climáticos. 

Art. 170. A Agenda Ambiental, Resiliência e Justiça Climática será 

efetivada a partir dos seguintes eixos, cada qual com diretrizes, 

instrumentos e estratégias específicas: 

Resiliência territorial, mitigação de risco e justiça climática; 

Fortalecimento dos serviços ecossistêmicos, soluções baseadas na 

natureza (SbN) e pagamento por serviços ambientais (PSA); 

Promoção das produções sustentáveis e economia verde; 

Política de meio ambiente; 

Política de proteção e defesa civil. 

  

CAPÍTULO I 

A RESILIÊNCIA TERRITORIAL, MITIGAÇÃO DE RISCO E 

JUSTIÇA CLIMÁTICA 
  

Art. 171. O eixo da Resiliência Territorial, Mitigação de Risco e 

Justiça Climática é composto por instrumentos voltados ao 

fortalecimento de uma cultura de resiliência, à redução do risco de 

desastres, naturais ou climáticos, e mitigação dos seus efeitos 

nocivos, sendo eles: 

Comitê Intersetorial de Resiliência; 

Núcleos Comunitários de Proteção e Defesa Civil – NUPDEC; 

Plano de Adaptação à Mudança do Clima; 

Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil; 

Plano de Redução de Riscos Municipal; 

Planos de Ações Estruturais 

Plano Integrado para Comunidades Vulnerabilizadas. 

Parágrafo Único: os planos previstos nos incisos III, IV, V, VI e VII 

devem se adequar as disposições dos Planos Nacionais de Proteção e 

Defesa Civil (PNDC) e de Plano Nacional de Adaptação à Mudança 

do Clima (PNA) e suas revisões. 

Art. 172. O Comitê Intersetorial de Resiliência é um órgão formado 

por representantes de todas as secretarias municipais que compõem o 

Poder Executivo local, bem como de todos os NUPDECs existentes, 

que terá como objetivos: 

assegurar o cumprimento das diretrizes presentes na Política 

Nacional de Proteção e Defesa Civil – PNPDEC; 

elaborar o Plano de Adaptação à Mudança do Clima, observando as 

diretrizes da Gestão Democrática e deste Plano Diretor, além das Leis 

Federais nº 14.904, de 27 de junho de 2024 e 12.114, de 9 de 

dezembro de 2009; 

divulgar, instruir e promover a criação dos Núcleos Comunitários de 

Proteção e Defesa Civil – NUPDEC; 

instituir, fortalecer, desenvolver e treinar uma Brigada de Incêndio 

Florestal municipal, mediante a participação de voluntários; 

instituir grupos de trabalho técnico bimestrais e elaboração de planos 

plurianuais compartilhados; 

apresentar relatórios regulares sobre as suas atividades para o 

Conselho Municipal de Desenvolvimento e Expansão Urbana 

Sustentável – CMDUS; 

desenvolver programas de atualização técnica contínua sobre novas 

tecnologias e práticas de resiliência, com emissão de certificado para 

os servidores participantes que tenham desempenho satisfatório; 

efetuar adesão ao Programa de Cidades Resilientes da ONU, tendo 

em vista a aplicação dos 10 passos essenciais: 

Organizar-se para a resiliência a desastres; 

Identificar, compreender e utilizar os cenários de riscos atuais e 

futuros; 

Fortalecer a capacidade financeira para a resiliência; 

Buscar desenvolvimento e projetos urbanos resilientes; 

Salvaguardar zonas de amortecimento naturais para melhorar as 

funções de proteção oferecidas pelos ecossistemas naturais; 

Fortalecer a capacidade institucional para a resiliência; 

Compreender e fortalecer a capacidade da sociedade para a 

resiliência; 

Aumentar a resiliência da infraestrutura; 

Assegurar uma resposta eficaz ao desastre; 

Acelerar a recuperação e reconstruir melhor. 

Art. 173. Os Núcleos Comunitários de Proteção e Defesa Civil – 

NUPDEC são grupos formados por voluntários que atuam de maneira 

localizada em áreas de risco, visando incentivar o envolvimento 

comunitário nas ações de redução e mitigação de risco e, ainda: 

debater e planejar ações locais e projetos de resiliência e mitigação de 

riscos, os quais poderão ser executados, desde que em consonância 

com a Defesa Civil Municipal, e financiados por meio de recursos do 

Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano Sustentável – 

FMDUS ou equivalente, observados os requisitos e procedimentos 

definidos neste Plano Diretor; 

promover boas práticas e troca de experiencias junto com os demais 

NUPDECs existentes em escala municipal ou regional, 

principalmente no que se refere a desenvolvimento de Soluções 

Sustentáveis Baseadas em Comunidades. 

Art. 174. O Plano de Adaptação à Mudança do Clima é um 

instrumento de definição de medidas para reduzir a vulnerabilidade e 

a exposição a riscos dos sistemas ambiental, social, econômico e de 

infraestrutura diante dos efeitos adversos atuais e esperados da 
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mudança do clima, com fundamento na Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009, que institui a Política Nacional sobre Mudança do 

Clima (PNMC) e Lei nº 14.904, de 27 de junho de 2024, que institui 

diretrizes para a sua elaboração. 

Art. 175. Sem prejuízo das disposições contidas na Lei nº 14.904, de 

27 de junho de 2024, o Plano de Adaptação à Mudança do Clima de 

Mendes terá como diretrizes: 

a realização e atualização, a cada 5 (cinco) anos, do mapeamento das 

áreas e da população mais vulneráveis aos impactos das mudanças 

climáticas; 

a formação de um sistema de governança que inclua órgãos 

intersetoriais, intersecretariais e participativos existentes no 

município ou definidos neste Plano Diretor, de maneira a assegurar a 

participação da população nas diferentes etapas de elaboração, 

aplicação, monitoramento, avaliação e revisão do Plano de 

Adaptação à Mudança do Clima; 

aplicação da Lente e Risco Climático; 

identificação das medidas de adaptação e resiliência para o território 

contendo, no mínimo, infraestruturas verdes e azuis, como parques 

urbanos, telhados verdes, e melhoria e manutenção das 

infraestruturas de drenagem e saneamento e serviços de zeladoria, as 

quais deverão ser selecionadas e priorizadas. 

Art. 176. O Plano de Adaptação à Mudança do Clima tem como 

objetivo fortalecer a resiliência e a capacidade do Município para 

lidar com os efeitos das mudanças climáticas, minimizando os riscos 

e vulnerabilidades em aspectos sociais, econômicos, ambientais e de 

saúde pública. O plano terá como diretrizes: 

elaborar um diagnóstico participativo aprofundado, integrando 

análises técnicas e percepções comunitárias, com o objetivo de 

identificar os principais riscos climáticos do Município. Esse 

processo envolve mapear áreas vulneráveis, avaliar os impactos nos 

aspectos socioeconômicos, ambientais e culturais, além de 

reconhecer serviços essenciais que possam estar em risco; 

desenvolver um Plano de Ação Emergencial que proponha medidas 

específicas para os setores afetados (abastecimento de água, energia, 

agricultura, infraestrutura e saúde pública) e priorize a conservação 

de ecossistemas naturais da região; 

criar um Núcleo de Governança constituído por representantes de 

variados níveis de governo (federal, estadual e municipal), setores da 

administração pública (meio ambiente, saúde, transporte, entre 

outros), bem como membros da sociedade civil, setor privado, e 

academia com a finalidade de integrar diferentes esferas e setores 

além de promover a participação da população na tomada de decisão 

em prol do Município; 

implementar medidas para que setores como agricultura, saúde e 

turismo se adaptem às condições climáticas extremas; 

reduzir as emissões locais de Gases de Efeito Estufa (GEE) para 

contribuir com os compromissos e metas climáticas nacionais e 

internacionais, e promover o desenvolvimento sustentável; 

criar uma estrutura de governança integrada e multinível que inclua 

órgãos públicos, setor privado e a sociedade civil para coordenar e 

acompanhar a implementação do plano; 

promover a educação e conscientização da população sobre a 

importância das ações climáticas e engajá-la em práticas sustentáveis; 

estabelecer metas qualitativas e quantitativas de curto, médio e longo 

prazo, coerentes com os objetivos de mitigação e adaptação às 

mudanças climáticas do município; 

definir prazos específicos para cada etapa do projeto, contemplando 

fases de planejamento, execução e monitoramento dos resultados, 

com revisões periódicas para garantir o cumprimento dos objetivos 

estabelecidos; 

articular e ser compatível com as demais legislações municipais, 

assegurando que suas diretrizes sejam incorporadas de maneira 

transversal em diferentes setores e instrumentos normativos; 

determinar os recursos financeiros necessários para cada projeto, 

contemplando tanto fontes internas quanto externas de 

financiamento, além de parcerias institucionais e privadas. 

Art. 177. O Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil tem 

como objetivo sintetizar e fornecer diretrizes e informações para a 

adoção de procedimentos em situações emergenciais, visando a 

atuação coordenada de órgãos públicos, instituições privadas e 

sociedade civil, incluindo-se minimizar os danos à saúde, segurança, 

patrimônio público e privado, bem como ao meio ambiente e 

envolvendo medidas de prevenção, preparação, resposta, socorro, 

assistência, reabilitação e reconstrução, buscando restabelecer os 

serviços públicos, a economia e o bem-estar da população. 

Art. 178. O Plano de Redução de Riscos Municipal tem como 

objetivo identificar e implementar medidas preventivas e mitigadoras 

para minimizar os impactos negativos causados por eventos 

climáticos extremos, tais como furacões, abalos sísmicos 

tempestades, enchentes e secas, visando proteger a população, o meio 

ambiente e os setores econômicos afetados. 

Parágrafo único: O plano deve possuir de forma atualizada de 

mapas de risco, que identificam áreas vulneráveis a eventos 

climáticos extremos, subsidiando a tomada de decisão em relação a 

ocupação do território e implementação de infraestruturas resilientes. 

Além disso, o plano incentiva a criação de sistemas de alerta precoce, 

visando informar a população sobre a iminência de eventos 

climáticos extremos, permitindo que medidas de proteção e 

evacuação sejam adotadas de forma antecipada. 

Art. 179. São instrumentos técnicos para a gestão contínua de riscos 

de desastres, que devem estar contidos no Plano de Redução de 

Riscos Municipal: 

mapeamento contínuo de áreas de riscos; 

elaboração e execução de medidas estruturais (Urbanização, 

Habitação e Obras de Engenharia); 

elaboração, implantação e operação de medidas não estruturais 

(Planos Preventivos de Defesa Civil – PPDC). 

Art. 180. Os Planos de Ações Estruturais têm como objetivo garantir 

o desenho de soluções/intervenções estruturais do Plano de Redução 

de Riscos Municipal, por meio de trabalhos contínuos de 

investigação e análise das condições do ambiente construído, visando 

um plano de obras de engenharia civil, arquitetônicas, urbanísticas e 

habitacionais, que possibilitem a redução progressiva das situações 

de risco buscando uma cidade saudável, segura e sustentável. 

Art. 181. Os elementos estruturais previstos no Plano de Ações 

Estruturais devem ser conduzidos de forma integrada, adotando 

sempre que possível técnicas e conceitos de Soluções Baseadas na 

Natureza (SbNs), bem como se conectarem aos eixos estruturadores, 

abrigando as diferentes funções urbanas, compreendendo: 

habitação; 

equipamentos sociais; 

espaços destinados às atividades comerciais, de prestação de 

serviços, institucionais e industriais. 

  

Art. 182. O Plano de Integrado para Comunidades Vulnerabilizadas 

tem como objetivo desenvolver um plano integrado de ações e 

políticas públicas voltado para o atendimento de comunidades 

vulnerabilizadas, expostas à riscos potenciais, sendo também 

garantido o foco em inclusão social, econômica, cultural e ambiental, 

visando à redução das desigualdades e à promoção do bem-estar 

social. Como fundamento, o plano deve considerar os aspectos de 

raça, gênero e etnia, assegurando que essas dimensões orientem a 

formulação e a implementação das políticas setoriais. O plano terá 

como diretrizes: 

realizar um diagnóstico participativo detalhado, combinando a leitura 

técnica com a leitura comunitária, para identificar riscos específicos, 

vulnerabilidades e necessidades locais. Isso inclui mapeamento de 

áreas de risco (deslizamento, inundações) e levantamento das 

condições socioambientais e de infraestrutura; 

garantir a inserção dos fundamentos de raça, gênero e etnia, que 

deverão ser aplicados de forma basilar no planejamento e execução 

de ações em áreas essenciais, como mobilidade, habitação, saúde, 

educação, segurança, saneamento e geração de emprego e renda; 

garantir que as políticas públicas respeitem e promovam a 

valorização das identidades culturais das comunidades atendidas, 

incentivando a preservação e difusão de práticas e conhecimentos 

tradicionais e/ou locais; 

assegurar a representatividade no Conselho da Cidade, garantindo 

uma cadeira para representantes dessas comunidades, 

preferencialmente indicados pelos Núcleos Comunitários de Proteção 

e Defesa Civil (NUPDEC); 

incorporar as Zonas Especiais de Interesse Social I e II (ZEIS) ao 

Plano Integrado para Comunidades Vulnerabilizadas, assegurando 

sua priorização em planos de regularização fundiária e provisão de 

habitação segura em áreas vulneráveis a desastres climáticos; 

implementar capacitação técnica comunitária para a formação e 

desenvolvimento dos Núcleos Comunitários de Proteção e Defesa 
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Civil (NUPDEC) nas áreas vulnerabilizadas que possuem riscos 

identificados. A capacitação deve incluir módulos práticos e teóricos 

que permitam aos participantes estabelecer uma ponte direta com a 

Defesa Civil Municipal, facilitando a troca de informações e a 

articulação de ações de mitigação e de preparação e reposta para 

emergências; 

promover programas de educação ambiental nas comunidades, 

voltados para a conscientização sobre riscos ambientais e climáticos, 

além de capacitar os moradores sobre práticas de sustentabilidade, 

como reciclagem e aproveitamento de recursos naturais. 

Art. 183. São instrumentos e ações de mitigação: 

Com base nas análises contidas nos Planos de Resiliência Territorial, 

Mitigação de Risco e Justiça Climática, desenvolver um Plano de 

Ação Emergencial exclusivo para as comunidades em situação de 

risco como deslizamentos e inundações, com estratégias de curto 

prazo para mitigação dos impactos; 

incluir no Plano de Redução de Riscos Municipal a priorização de 

ações para as áreas vulnerabilizadas, com metas de curto, médio e 

longo prazo, focado na mitigação de riscos climáticos e naturais 

(inundações, deslizamentos); 

implementar melhorias na infraestrutura das comunidades 

vulnerabilizadas com prioridade, como sistemas de drenagem, 

contenção de encostas, saneamento básico e espaços verdes, com 

foco em sustentabilidade e adaptação às mudanças climáticas; 

promover a formação e capacitação de lideranças comunitárias, 

propondo comitês locais que atuem diretamente na tomada de 

decisões sobre intervenções nas comunidades e que sejam canais de 

comunicação entre os moradores e o poder público; 

destinar recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano 

Sustentável (FMDUS) ou equivalente e de outras fontes para a 

implementação de infraestrutura em áreas vulnerabilizadas, com foco 

em habitação de interesse social e projetos de mitigação de risco; 

realizar continuamente a fiscalização e monitoramento de controle do 

adensamento dessas áreas; 

implementar ações de mitigação de riscos, como a instalação de 

sistemas de alerta, o mapeamento participativo de áreas suscetíveis a 

desastres e a criação de sinalização para rotas de evacuação 

comunitária, ações essas que devem ser complementadas por 

treinamentos periódicos e simulados que envolvam a população local, 

fortalecendo a preparação da comunidade para emergências; 

implementar uma política de reassentamento que garanta segurança, 

dignidade e qualidade de vida a moradores de áreas de risco ou 

sujeitos a remoções, assegurando que o novo local ofereça condições 

adequadas de habitação, acesso a serviços públicos essenciais e 

preservação das redes sociais e comunitárias, devendo o 

reassentamento ser realizado somente após a exclusão técnica de 

todas as alternativas de mitigação e obrigatoriamente mediante 

decisão compartilhada com a comunidade. 

  

CAPÍTULO II 

DO FORTALECIMENTO DOS SERVIÇOS 

ECOSSISTÊMICOS, SOLUÇÕES BASEADAS NA 

NATUREZA (SBN) E PAGAMENTO POR SERVIÇOS 

AMBIENTAIS (PSA) 
  

Art. 184. O eixo fortalecimento dos Serviços Ecossistêmicos (SE), 

Soluções Baseadas na Natureza (SBN) e Pagamento por Serviços 

Ambientais (PSA) é composto pelos seguintes instrumentos: 

Programa de Descontos ao Imposto Predial e Territorial Urbano – 

IPTU Verde e Azul; 

Plano Municipal de Arborização Urbana e Implementação de 

Estruturas Verdes e Azuis; 

Política Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais; 

Programa de Manejo e Recuperação de Solos e Pastagens 

Degradadas. 

Art. 185. O Programa de Descontos ao Imposto Predial e Territorial 

Urbano – IPTU Verde e Azul consiste na aplicação de descontos 

progressivos de acordo com a área permeável existentes nos lotes, 

incluindo telhados, faixadas verdes e outros sistemas assemelhados. 

§1º Nos casos de estabelecimentos com usos comerciais ou 

industriais, devem ser consideradas, sem prejuízo dos itens 

mencionados no caput deste artigo: 

gestão sustentável das águas, no que tange à captação de água da 

chuva, reuso de água, criação de reservatórios superficiais e/ou 

subterrâneos; 

indicadores de coleta seletiva e reciclagem; 

eficiência e alternativas energéticas; 

projeto sustentável; 

adoção de espaços públicos verdes; 

construção com materiais sustentáveis. 

§2º Os descontos também recairão sobre empreendimentos 

imobiliários com selos ambientais e de sustentabilidade na 

construção civil como Selo Azul emitido pela Caixa Econômica 

Federal, Selo AQUA-HQE/AQUA Social emitido pela Fundação 

Vanzolini, Selo LEED emitido pelo United States Green Building 

Council e outros. 

Art. 186. O Programa de Descontos ao Imposto Predial e Territorial 

Urbano – IPTU Verde e Azul deverá ser regulamentado de forma 

específica pelo município, mediante a realização de estudos e 

aprovação do procedimento de renúncia de receita e devida 

compensação pelo poder legislativo. 

Art. 187. O Plano Urbano de Arborização e Implementação de 

Estruturas Verdes e Azuis é um instrumento que visa aumentar a 

permeabilidade das áreas urbanas por meio da implementação de: 

estruturas verdes, consistentes em coberturas vegetais, tais como 

telhados e paredes verdes, parques e jardins, canteiros de calçadas e 

canteiros centrais de vias; 

estruturas azuis, consistentes em sistemas de gestão das águas 

pluviais, como bacias de retenção, pavimentos permeáveis, áreas de 

retenção temporária de águas pluviais e jardins de chuva. 

§1º São áreas prioritárias de implantação do Plano Urbano de 

Arborização e Implementação de Estruturas Verdes e Azuis as 

escolas, creches, unidades de saúde e prédios administrativos 

municipais. 

§2º O Plano Urbano de Arborização e Implementação de Estruturas 

Verdes e Azuis deve definir diretrizes para arborização urbana 

indicando a seleção de espécies adequadas, planejamento de plantio e 

manutenção e conservação, inclusive regulamentando programa de 

parcerias junto a iniciativa privada. 

§3º A implantação de estruturas verdes e azuis em conformidade com 

o Plano Urbano de Arborização e Implementação de Estruturas 

Verdes e Azuis poderá servir como medida de compensação 

ambiental decorrente de licenciamentos ambientais de 

empreendimentos causadores de impacto. 

Art. 188. O Programa de Manejo e Recuperação de Solos e 

Pastagens Degradadas consiste em promover práticas agrícolas e 

pecuárias sustentáveis, restaurando a produtividade do solo e das 

pastagens, contribuindo para a preservação ambiental e para o 

aumento da produção rural do Município. Seu desenvolvimento deve 

estar alinhado às diretrizes propostas pela Política de 

Desenvolvimento Econômico Local. Serão diretrizes do programa: 

Realizar um levantamento detalhado das áreas degradadas e 

identificar as causas da degradação (erosão, pastoreio excessivo, 

desmatamento, agricultura intensiva, uso de agrotóxicos e 

fertilizantes químicos, entre outros); 

Promover a formação e capacitação de produtores rurais quanto à 

prática de manejo sustentável e técnicas de conservação do solo; 

Incentivar a rotação de pastagens; 

Utilizar técnicas de adubação e correção do solo para restaurar os 

níveis de nutrientes e acidez do solo; 

Adotar práticas de plantio que controlem a erosão do solo e a perda 

de nutrientes; 

Implementar sistema de agroflorestas que combine com as culturas 

locais para promover a biodiversidade e estabilidade do solo; 

Promover a adoção de sistemas integrados de Lavoura-Pecuária-

Floresta (ILPF), incentivando práticas que combinem cultivo, 

pecuária e florestamento em uma mesma área, com o objetivo de 

otimizar o uso do solo, melhorar a recuperação de áreas degradadas e 

incrementar a sustentabilidade das pastagens. 

Art. 189. A Política Municipal de Pagamento por Serviços 

Ambientais se adequa as disposições da Política Nacional de 

Pagamento por Serviços Ambientais, prevista na Lei Federal 14.119, 

de 13 de janeiro de 2021, e tem como objetivo incentivar a 

preservação e a recuperação dos ecossistemas, recursos hídricos, 

solos, biodiversidade, patrimônio genético e conhecimentos 

tradicionais associados no território municipal, promovendo a 
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valorização dos serviços ecossistêmicos nas dimensões econômica, 

social e cultural. 

Parágrafo único: Para fins desta política, consideram-se Serviços 

Ambientais os benefícios gerados pelas atividades de conservação, 

restauração ou manejo sustentável dos ecossistemas naturais e 

seminaturais que resultem em melhorias nas condições ambientais do 

município. 

Art. 190. São diretrizes da Política Municipal de Pagamento por 

Serviços Ambientais: 

Criação de mecanismos de incentivo financeiro e não financeiro para 

os protetores dos serviços ambientais; 

Desenvolvimento de sistemas de monitoramento e avaliação dos 

impactos das ações de preservação e restauração; 

Prioridade de aplicação do pagamento por serviços ambientais em 

áreas sensíveis ou estratégicas para a conservação ambiental, 

conforme definido no Plano Diretor e demais legislações municipais; 

Articulação com políticas estaduais e federais de pagamento por 

serviços ambientais e demais políticas ambientais; 

Garantia da justa repartição dos benefícios gerados, especialmente 

para comunidades tradicionais, rurais e urbanas, que prestam serviços 

ambientais. 

Art. 191. O Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) será 

instituído e regulamentado com base nos seguintes princípios: 

Valorização dos Serviços Ecossistêmicos como elementos essenciais 

para o bem-estar da população; 

Transparência e rastreabilidade nas ações de implementação e gestão 

do Pagamento por Serviços Ambientais (PSA); 

Inclusão social e distribuição equitativa dos benefícios gerados pelos 

Serviços Ambientais; 

Participação social e comunitária no planejamento e execução do 

programa; 

Sustentabilidade financeira, social e ambiental das iniciativas 

apoiadas. 

Art. 192. O Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) visa, 

principalmente: 

Conservar a vegetação nativa e os recursos hídricos do município; 

Estimular a recuperação de áreas degradadas; 

Incentivar práticas sustentáveis em áreas urbanas e rurais; 

Promover a mitigação e adaptação às mudanças climáticas; 

Fomentar a justiça socioambiental, valorizando as comunidades que 

prestam serviços ambientais. 

Parágrafo único: O município deverá instituir um sistema de 

registro e monitoramento para assegurar a medição, quantificação, 

verificação, rastreabilidade e transparência das iniciativas de 

pagamento por serviços ambientais. 

Art. 193. Deverão ser estabelecidas áreas prioritárias e elegíveis para 

o pagamento por serviços ambientais, com base em estudos técnicos 

que considerem a relevância ecológica, o estado de conservação e a 

vulnerabilidade ambiental. 

Parágrafo único: O município criará uma base de dados para o 

registro de todas as iniciativas de pagamento por serviços ambientais, 

disponibilizando essas informações para consulta pública. 

Art. 194. O município estabelecerá os tipos de contratos e diretrizes 

mínimas para as cláusulas contratuais a serem firmadas entre os 

prestadores de serviços ambientais e o poder público, abrangendo: 

Objetivos e metas ambientais; 

Critérios de monitoramento e avaliação; 

Duração do contrato; 

Mecanismos de repartição de benefícios; 

Condições para a renovação ou cancelamento do contrato. 

Art. 195. O Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) poderá ser 

efetivado por meio das seguintes modalidades de pagamento: 

Pagamento direto, monetário ou não monetário, aos prestadores de 

serviços ambientais; 

Prestação de melhorias sociais às comunidades rurais e urbanas 

vinculadas às áreas de preservação; 

Compensação ambiental atrelada a certificados de redução de 

emissões por desmatamento e degradação; 

Emissão de Títulos Verdes (Green Bonds) para captação de recursos; 

Comodato de áreas para atividades de conservação e manejo 

sustentável; 

Cotas de Reserva Ambiental (CRA), nos termos da legislação 

vigente. 

Art. 196. O município garantirá a justa repartição dos benefícios 

gerados pelos serviços ambientais, priorizando comunidades 

tradicionais e agricultores familiares que estejam diretamente 

envolvidos na prestação desses serviços. 

Art. 197. Para assegurar a equidade, serão criados instrumentos de 

apoio técnico e financeiro voltados para pequenos proprietários e 

comunidades de baixa renda, com o objetivo de promover sua 

inclusão no pagamento por serviços ambientais. 

Art. 198. O poder executivo municipal regulamentará esta 

política por meio de decretos e atos normativos específicos, 

devendo garantir a participação da sociedade civil nas instâncias 

de governança e no acompanhamento das ações de pagamento 

por serviços ambientais. 
  

CAPÍTULO III 

DA POLÍTICA DE MEIO AMBIENTE 
  

Art. 199. Integram a Política de Meio Ambiente do Município de 

Mendes, as seguintes Políticas, Planos e Programas: 

Plano Municipal de Gestão de Recursos Hídricos (PMGeRH) 

Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica 

(PMMA) 

Programa Municipal de Educação Ambiental (ProMEA) 

Plano Municipal de Controle e Qualidade Ambiental 

Art. 200. A Política de Meio Ambiente do Município Mendes tem 

como objetivo garantir a conservação, preservação, recuperação e uso 

sustentável dos recursos naturais, visando promover a qualidade de 

vida e o desenvolvimento socioeconômico em harmonia com o 

ambiente. 

Art. 201. A política deve promover o desenvolvimento sustentável, 

conciliando o crescimento econômico com a conservação dos 

recursos naturais, garantindo a utilização responsável dos mesmos 

para as gerações presentes e futuras. 

Art. 202. A implementação e o monitoramento da Política de Meio 

Ambiente devem ser conduzidos por uma secretaria exclusiva, com 

recursos assegurados de fontes governamentais, como o ICMS 

Ecológico, ou afins, fundos multi e/ou bilaterais, e créditos de 

carbono, garantindo assim a continuidade dos projetos. 

Art. 203. Fortalecimento do Conselho Municipal de Meio Ambiente, 

com o objetivo de promover a participação social na gestão ambiental 

e assegurar a fiscalização e o desenvolvimento de políticas 

ambientais municipais, além do monitoramento das metas e objetivos 

previstos no Plano Municipal de Meio Ambiente. 

Art. 204. Incentivar a organização e a participação da sociedade em 

fóruns, associações, outras entidades e movimentos sociais, com 

vistas a fortalecer sua participação no Conselho Municipal de Meio 

Ambiente e nos demais órgãos colegiados de gestão ambiental, como 

conselhos de unidades de conservação e parques ambientais. 

Art. 205. São diretrizes relativas à Política de Meio Ambiente do 

Município de Mendes: 

Criar e buscar, continuadamente, políticas de incentivos à 

recuperação e preservação das APPs e demais Áreas Protegidas, 

reequilibrando ecossistemas nos aspectos relacionados à água, fauna 

e flora, nos mais diversos ambientes; 

Implementar a gestão integrada dos recursos hídricos em todos os 

níveis, inclusive via cooperação transfronteiriça, conforme 

apropriado, considerando a legislação vigente, histórico das 

populações e outros usuários das áreas identificadas; 

Fiscalizar e monitorar, em parceria com os órgãos ambientais 

estaduais e federais, a concessão de outorgas para utilização hídrica 

de poços subterrâneos, sobretudo em meio as áreas de maior 

fragilidade e potencial de salinização situadas no território rural do 

município; 

Fiscalizar e monitorar a gestão hídrica dos grandes empreendimentos 

instalados na área rural do município de Mendes, para que esses não 

prejudiquem o abastecimento das comunidades rurais; 

Fomentar a criação de unidades de conservação municipais nas áreas 

urbanas, periurbanas e rurais do município, considerando 

preferencialmente frações do território com destacada relevância 

ambiental, paisagística e cultural identificadas para tal; 

promover o uso sustentável dos recursos naturais renováveis do 

município e a manutenção dos estoques naturais para esta e futuras 

gerações; 

http://www.diariomunicipal.com.br/aemerj


Rio de Janeiro , 02 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio de Janeiro   •    ANO XVIII | Nº 4197 

 

                                              www.diariomunicipal.com.br/aemerj            30 

aplicar as políticas federais e estaduais de preservação dos recursos 

naturais, de combate à poluição, de mudanças climáticas, de uso dos 

recursos hídricos e da disposição final dos resíduos sólidos; 

fiscalizar o cumprimento das normas e diretrizes impostas pelos 

licenciamentos ambientais e programas de mitigação de impactos 

ambientais previstos aos empreendimentos de grande porte instalados 

no município de Mendes; 

coibir a poluição de qualquer natureza, responsabilizando os 

causadores de danos ao ambiente pela sua integral reparação e 

recuperação, bem como a imposição de sanções administrativas; 

no que tange aos empreendimentos destinados à geração de energia 

verde, alinhar a demanda de atração de novos empreendimentos 

eólicos e solares ao potencial de geração de energia do município e 

projeções de crescimento populacional, no intuito de que os 

acréscimos decorrentes do crescimento econômico atrelado à atração 

de tais novos empreendimentos, não impactem de forma negativa o 

ordenamento territorial e planejamento municipal, bem como suas 

características ambientais; 

estimular a agricultura familiar orgânica e realizar ações educativas e 

de apoio técnico a fim de evitar a aplicação desordenada e 

descontrolada de agrotóxicos, sobretudo em meio às localidades 

próximas às residências, escolas, postos de saúde, sede e núcleos 

urbanos; 

alinhar ações de incentivo à permanência das famílias e meio à 

dinâmica econômica rural do município de Mendes, reconhecendo 

ser essa, uma importante prática para a preservação ambiental e 

desenvolvimento econômico do município; 

incentivar e promover ações que busquem aumentar a participação 

nos repasses do ICMS ecológico, ou outro instrumento congênere, a 

fim de realizar investimentos na proteção do meio ambiente e 

recuperação da qualidade ambiental e conservação dos atributos 

naturais; 

exigir a realização de estudo prévio de impacto ambiental e relatório 

de impacto de meio ambiente, observando a legislação federal e 

estadual correlata, para a instalação e operação de atividades e 

empreendimento potencialmente causadores de impactos ambientais; 

promover a educação ambiental e a sensibilização da população 

quanto ao conhecimento do patrimônio ambiental e turístico e 

discutir sobre a necessidade de proteção, recuperação e uso adequado 

dos recursos naturais, o valor ecológico das áreas prioritárias para 

conservação, a adequada disposição de resíduos sólidos, a 

conservação dos recursos hídricos e a utilização consciente da água 

mediante obtenção de outorgas de uso da água superficial e 

subterrânea; 

garantir maiores índices de permeabilização do solo em áreas 

públicas por meio de projetos urbanísticos para praças e canteiros e 

de restrições construtivas, viabilizar a prática de instrumentos como o 

IPTU Verde (jardins verticais, telhados verdes, produção de energia 

solar, pisos drenantes, jardins de chuvas, reservatórios de 

acumulação), promovendo incentivos fiscais aos moradores que 

colaborarem com características sustentáveis em suas propriedades; 

- promover o plantio de árvores com características tecnicamente 

adequadas nos arruamentos e passeios públicos para melhoria da 

qualidade ambiental e consolidar um conjunto de orientações para o 

plantio adequado, respeitando o dimensionamento das áreas de 

passeio e características das espécies para o plantio em áreas urbanas; 

- incentivar a preservação da cobertura vegetal de interesse ambiental 

em propriedades particulares, sobretudo em meio as áreas delimitadas 

como Zona de Ocupação Moderada; 

fomentar o registro das Áreas de Preservação Permanente e de 

Reserva Legal das propriedades rurais no Sistema Nacional do 

Cadastro Ambiental Rural (SICAR) e Cadastro Florestal de Imóveis 

Rurais - CEFIR; 

Criar e buscar junto ao governo estadual e federal políticas e 

programas de incentivos a recuperação e preservação das Áreas de 

Preservação Permanente, sobretudo aquelas relacionadas a nascentes 

e áreas do entorno de cursos hídricos, estimular programas em meio 

as Zonas Especial de Preservação Ambiental, estimulando a criação 

de corredores ecológicos a partir das Zonas de Ocupação Moderada e 

demais zonas urbanas; 

adotar medidas preventivas para evitar as queimadas, e regular o uso 

do fogo estimulando adoção de técnicas de manejo adequado e de 

prevenção a incêndios, sobretudo próximo as áreas de relevância 

ambiental e núcleos de ocupação urbana; 

- integrar o órgão municipal do meio ambiente com as entidades e os 

órgãos de controle ambiental das esferas estadual e federal, visando à 

condução de ações conjuntas de defesa, preservação, fiscalização, 

recuperação e controle da qualidade ambiental, sobretudo para a 

gestão das unidades de conservação existentes no município; 

- estimular a geração de emprego e distribuição de renda a partir de 

atividades econômicas de apoio ao turismo ecológico, capacitando 

monitores, guias e negócios compatíveis com a conservação 

ambiental; 

- monitorar, em conjunto com órgãos e entidades da união e do 

estado, a disponibilidade hídrica municipal, garantindo a 

disponibilidade hídrica para as futuras gerações, a exploração 

controlada deste recurso natural e o acesso à água como um bem de 

domínio público; 

- promover medidas de recuperação e preservação de nascentes e 

cursos d’água; 

- promover o ordenamento das intervenções feitas por particulares ou 

pelas concessionárias de serviços públicos no subsolo;- coordenar o 

cadastramento das redes e infraestrutura de água, esgoto, 

comunicação, energia elétrica e outros que porventura estejam 

implantados no subsolo; 

XXVIII - incentivar preservação de vegetação em oposição à 

ocupação residencial em setores com maior suscetibilidade à 

inundação e processos erosivos; 

XXIX - instituir, capacitar e fortalecer a Defesa Civil Municipal com 

finalidade de fomentar ações preventivas, de socorro, assistenciais e 

recuperativas destinadas a evitar desastres e minimizar seus impactos, 

por meio de treinamentos e da garantia de infraestrutura e 

equipamentos adequados para execução das suas atividades. 

  

TÍTULO V 

DAS POLÍTICAS SETORIAIS  

CAPÍTULO I 

DO DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO 

SUSTENTÁVEL 

Seção I 

Das Diretrizes Específicas para Desenvolvimento Econômico 

Sustentável 
  

Art. 206. São diretrizes para o tema desenvolvimento 

socioeconômico sustentável: 

adequar a infraestrutura e a mobilidade com vistas a fomentar a 

inovação e a economia criativa, potencializando a agricultura de 

baixo impacto, otimizando a capacidade logística do Município e 

outras potencialidades para dinamização da economia local; 

promover políticas de desenvolvimento local de geração de trabalho e 

renda que se constituam em alternativas sustentáveis baseadas no 

reconhecimento do território, arranjos sociais existentes e ativos 

ambientais presentes no Município; 

estimular o desenvolvimento de cadeias produtivas sustentáveis a fim 

de contribuir para a redução da erosão do solo, da degradação da 

paisagem rural e ampliando a capacidade de recuperação da floresta 

originária e da proteção dos recursos naturais existentes; 

fortalecer a produção rural familiar e de base agroecológica por meio 

de apoio ao associativismo e ao cooperativismo, à qualificação 

técnica e à estruturação de estratégias de distribuição e 

comercialização dos produtos, com especial atenção para a promoção 

da autonomia econômica das comunidades rurais isoladas; 

apoiar o desenvolvimento do Turismo e Lazer de base local e 

comunitária; 

desenvolver, em parceria com diferentes setores da economia, 

programas de formação profissional dirigidos a jovens e adultos 

residentes nos distritos; 

orientar, estimular e apoiar a adoção de instrumentos econômicos de 

financiamento que possam contribuir para a preservação do meio 

ambiente e do desenvolvimento rural sustentável, gerando ganhos 

econômicos para o Município; 

apoiar e estimular a economia criativa, da educação e da cultural em 

espaços públicos e privados ociosos na cidade, como mecanismo de 

instrumentalização da função social da propriedade; 

fomentar parcerias entre o poder público e a iniciativa privada para a 

implantação de polos de desenvolvimento industrial, científico e 

tecnológico, promovendo a inovação e a geração de emprego e renda 

no município.  
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Seção II 

Das Diretrizes Específicas de Desenvolvimento do Turismo 

Ecológico 
  

Art. 207. Integram as Diretrizes Específicas de Desenvolvimento do 

Turismo Ecológico, os seguintes Planos: 

Plano de Desenvolvimento do Turismo Ecológico; 

Plano Municipal de Turismo. 

  

Art. 208. São diretrizes para o Desenvolvimento do Turismo 

Ecológico: 

elaborar o Plano de Desenvolvimento do Turismo Ecológico do 

Município de Mendes com a finalidade de estabelecer diretrizes e 

regulamentações para o desenvolvimento e promoção do turismo 

ecológico, visando a preservação do meio ambiente, a valorização da 

cultura local e o fomento econômico de áreas de interesse ecológico. 

Art. 209. O Plano de Desenvolvimento do Turismo Ecológico deverá 

ser elaborado pelo órgão responsável pelo turismo, em conjunto com 

instituições governamentais e entidades relacionadas ao meio 

ambiente. 

Art. 210. O Plano de Desenvolvimento do Turismo Ecológico deverá 

contemplar a identificação de áreas de interesse ecológico com 

potencial para o turismo ecológico, a definição de diretrizes e 

estratégias para sua preservação, o estabelecimento de critérios para a 

concessão de licenças e autorizações, e a criação de programas de 

capacitação para os envolvidos no setor. 

Art. 211. São diretrizes do Plano de Desenvolvimento do Turismo 

Ecológico: 

elaborar o Plano de Desenvolvimento do Turismo Ecológico, de 

modo a estabelecer normativas e metas para o desenvolvimento da 

atividade e dos serviços turísticos no município, de modo sustentável, 

a partir da geração de empregos, promoção da cultura e dos produtos 

locais; 

implantar o Plano de Desenvolvimento do Turismo Ecológico como 

fator de desenvolvimento sociocultural e econômico, de modo 

sustentável, capacitando e estruturando toda a cadeia produtiva do 

setor no município, estimulando a inserção de jovens através da 

geração de emprego e de formação; 

orientar a catalogação e o inventário dos patrimônios culturais, 

materiais e imateriais, existentes em Mendes, fomentando sua difusão 

junto à comunidade em geral, em parceria com os empreendimentos 

em atuação no município, em meio as estratégias de articulação do 

Plano Municipal de Turismo; 

conceber e implementar políticas para promover o turismo 

sustentável, de forma a gerar empregos, promover a cultura e os 

produtos locais. 

fortalecer o calendário de festividades municipais, prezando pela 

articulação entre os festejos tradicionais, locais e regionais, de acordo 

interesses das Políticas de Turismo, estaduais e federais, estruturando 

a maior articulação entre a festa de Sant’Ana e as tradicionais 

romarias da região; 

definir regras e diretrizes para regulamentação de visitação junto aos 

proprietários (público ou privado) de áreas com potencial turístico, 

entre as quais cavernas e sítios arqueológicos, cachoeiras e barragens 

com potencial de aproveitamento turístico, edifícios históricos, áreas 

de interesse ambiental, e respectivas comunidades impactadas; 

impulsionar as atividades turísticas compatíveis com as 

características naturais, históricas e culturais do município de 

Mendes, potencializando os circuitos de turismo sustentável, 

pensando na geração de renda associada à preservação 

socioambiental, bem como, estimular tais atividades em meio a 

potenciais identificados nas zonas do espaço urbano e rural; 

incentivar a preservação e restauro dos edifícios históricos e cultural 

presentes em meio as áreas rurais e urbanas do município, em 

especial os remanescentes da porção central da sede urbana de 

Mendes, com incentivo à conservação e ao restauro dos edifícios 

históricos, respeitando as legislações vigentes; 

incentivar o turismo rural e de natureza aproveitando a presença de 

chácaras para atrair turistas que apreciam o modo de vida do campo, 

a produção agrícola orgânica e o contato com a natureza, visando à 

geração de renda para população rural de Mendes, tornar essa 

atividade, vetor econômico de destaque em meio aos domínios da 

Zona Rural de Produção Sustentável, sobretudo na região de Cinco 

Lagos, Coqueiros, Jaboticabeiras e Ponte do Rocha, incentivando a 

continuidade dos modos de produção e práticas culturais locais; 

fortalecer a infraestrutura gastronômica e hoteleira, tal como adequar 

propriedades para o receptivo de hospedes e visitantes próximos aos 

pontos e circuitos turísticos ecológicos, rurais, culturais e de aventura 

mais relevantes, considerando a cultura local, saberes e tradições; 

incentivar a obtenção de certificações por parte dos produtores 

familiares e articular rotas de produção artesanal de cachaça, queijo, 

geleias, mel e artesanato local. 

Parágrafo único: O Plano de Desenvolvimento do Turismo 

Ecológico deverá contemplar a realização de um Programa Municipal 

de Formação de Monitores e de Educação Ambiental, de modo a 

capacitar a população local junto ao provimento de atividades 

turísticas, bem como garantir a sua valorização e conservação. 

Art. 212. O Plano Municipal de Turismo tem como objetivo: 

promover o fortalecimento do turismo como uma atividade 

econômica estratégica, geradora de emprego e renda para o 

município; 

promover a integração entre setores públicos, privados e 

comunitários, valorizar e proteger patrimônios natural, cultural e 

histórico, incentivando o uso responsável e sustentável desses 

recursos; 

aprimorar a infraestrutura turística municipal e a qualidade dos 

serviços oferecidos; 

posicionar o município como destino turístico atrativo e 

diversificado, respeitando a identidade local. 

Art. 213. As diretrizes do Plano Municipal de Turismo devem 

envolver: 

promover ações de sustentabilidade ambiental e cultural; 

incentivar a valorização e a promoção da identidade local (cultural, 

ambiental e histórica); 

engajar a comunidade no planejamento, execução e monitoramento 

das atividades turísticas afim de promover a inclusão e o turismo de 

base comunitária; 

fomentar parcerias e cooperação para fortalecer a cadeia produtiva do 

turismo; 

implementar programas de capacitação para os profissionais que 

atuam no setor turístico, abrangendo atendimento, hospitalidade, 

guias turísticos, segurança e preservação ambiental; 

melhorar e aprimorar a infraestrutura básica e turística do município, 

incluindo sinalização, vias de acesso, transporte, redes de 

hospedagem, centros de atendimento ao turista e serviços de saúde 

além de garantir a acessibilidade e segurança nos pontos turísticos 

para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida; 

estabelecer práticas de turismo sustentável, como limitação de acesso 

em áreas de preservação e incentivos ao ecoturismo e implementar 

programas de gestão de resíduos e redução de impactos ambientais 

nas áreas turísticas. 

Parágrafo único: O município poderá conceder incentivos para 

fomentar o desenvolvimento do turismo, incluindo: incentivos fiscais 

e benefícios tributários, apoio a projetos de turismo de base 

comunitária e parcerias público-privadas. 

Art. 214. A promoção e a divulgação do Turismo Ecológico deverão 

ser realizadas de forma a valorizar a sustentabilidade, a cultura local 

e a conservação ambiental. 

deverão ser desenvolvidas campanhas publicitárias, materiais 

informativos e eventos para promover as áreas de interesse ecológico, 

ressaltando os benefícios econômicos e ambientais de sua visitação; 

deverá ser incentivada a adequação da infraestrutura turística nas 

áreas de interesse ecológico, de forma a atender às demandas de 

visitantes e garantir a preservação do meio ambiente. 

  

Seção III 

Das Diretrizes Específicas para Política de Segurança Alimentar 

e Desenvolvimento Rural Sustentável 
  

Art. 215. Integram a Política de Segurança Alimentar e 

Desenvolvimento Rural Sustentável, os seguintes Planos: 

Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável e Segurança 

Alimentar do Município. 

  

Art. 216. São diretrizes da Política de Segurança Alimentar e 

Desenvolvimento Rural Sustentável do Município de Mendes: 
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elaborar o Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável e 

Segurança Alimentar do município de Mendes com a finalidade de 

estruturar iniciativas de acesso à terra, à água, produção, assistência 

técnica e extensão rural, regularização fundiária, crédito, canais de 

comercialização e garantir de segurança alimentar para os 

agricultores do município e a população rural; 

fortalecer a produção proveniente da agropecuária e da agricultura 

familiar de base agroecológica por meio de fomento da diversificação 

de culturas, do processo adequado de mecanização, do manejo do 

solo, da expansão da atividade leiteira e da oferta de assistência 

técnica e extensão rural (ATER) especialmente na Zona Rural de 

Produção Sustentável; 

apoiar produção econômica das comunidades tradicionais e dos 

assentamentos do INCRA; 

realizar serviços de abertura, conservação e a recuperação e 

manutenção de estradas rurais, incluindo terraplanagem, 

patrolamento e cascalhamento; 

fomentar a comercialização dos produtos da agricultura familiar local 

por meio de compras públicas para alimentação escolar, bem como a 

ampliação de espaços de comercialização de produtos orgânicos e de 

demais produtos oriundos da agricultura familiar, através da 

articulação do poder público municipal; 

promover o fortalecimento de cooperativas e associações da 

agricultura familiar e de pescadores por meio da qualificação de seus 

sistemas de gestão (organização, produção e comercialização) e 

obtenção de selos visando ampliar o acesso a mercados, 

especialmente o de compras públicas para alimentação escolar; 

prover melhorias na infraestrutura de abastecimento de água, coleta 

de esgoto, fornecimento de luz elétrica, coleta de lixo, acesso aos 

meios de comunicação e ao transporte público nas comunidades 

rurais onde houver carência desses serviços; 

promover a saúde, o bem-estar dos trabalhadores do campo e a 

sustentabilidade ambiental a partir de ações de adequação do serviço 

de inspeção municipal das agroindústrias e propriedades com 

produções de larga escala; 

estimular, nas comunidades rurais, ações educativas informais de 

capacitação, treinamento, palestras, seminários, a partir de projetos 

que incentivem a capacitação de jovens para o trabalho no campo; 

estimular hortas nas escolas para incentivar a educação alimentar e o 

plantio; 

zelar pelo resgate histórico da formação das comunidades rurais 

revelando tradições, festas e eventos, histórias de vida e construção e 

identidades, saberes tradicionais como a prática do artesanato e da 

culinária artesanal rural, entre outros, que sejam potencializados 

agregando valor ao contexto e viabilizando o turismo rural; 

prestar assistência técnica para garantia do funcionamento das 

produções rurais artesanais de interesse histórico em todo o 

município; 

viabilizar suporte para escoamento e venda de diversos produtos 

oriundos de produção artesanal e de pesca das comunidades 

ribeirinhas; 

estabelecer políticas de educação ambiental e valorização da 

produção agropecuária de baixo carbono; 

priorizar ações para atendimento de pequenos produtores e 

agricultores familiares, visando a garantia do acesso a água e a 

segurança hídrica; 

fomentar a criação de moedas sociais, visando beneficiar servidores 

municipais e fortalecer a economia solidária, como por exemplo, o 

Vale Feira; 

XVII - estimular a produção hidropônicas nas escolas municipais. 

Art. 217. O Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável 

e Segurança Alimentar do Município de Mendes deverá prever, no 

mínimo: 

diagnóstico, contendo: 

mapeamento das cadeias produtivas municipais atuais e potenciais 

para cada uma das zonas rurais delimitadas neste Plano Diretor; 

mapeamento de associações, sindicatos, cooperativas e demais 

setores sociais organizados por zona rural delimitadas neste Plano 

Diretor; 

identificar, para cada uma das cadeias produtivas mapeadas, as 

causas e impactos de suas dificuldades divididas entre produção, 

logística e comercialização; 

analisar, para cada uma das cadeias produtivas mapeadas, projeções 

climáticas relevantes para sua produção; 

avaliação de corpo técnico municipal dedicado para desenvolvimento 

temática; 

identificar fragilidades nas produções de subsistência. 

Construção de Propostas, assegurando: 

identificar as causas e impactos das fragilidades físicas de cada uma 

das cadeias produtivas mapeadas e propor, ao menos, uma solução 

para cada causa e impacto; 

definir estratégias e propostas para fomento das produções de 

subsistência com foco em segurança alimentar e priorizando chefes 

de família do gênero feminino. 

ser acompanhada por processo participativo, mediante realização de, 

ao menos: 

1 (uma) oficina participativa por zona rural definida neste Plano 

Diretor para identificação de fragilidades com foco na agricultura 

familiar, comunidades tradicionais e assentamentos; 

1 (uma) para apresentação das propostas finais. 

  

CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA DE HABITAÇÃO 
Art. 218. Integram Política de Habitação, os seguintes Planos: 

I - Plano Municipal de Habitação de Interesse Social. 

  

Art. 219. São diretrizes para a Política de Habitação Municipal: 

garantir acesso universal à moradia digna, priorizando famílias de 

baixa renda e populações em situação de vulnerabilidade social e 

promovendo programas de financiamento habitacional acessíveis 

para famílias de baixa renda; 

impedir construções em áreas de risco; 

incluir práticas de resiliência a desastres na construção de habitações, 

incluindo o desenvolvimento de planos de evacuação em casos 

emergenciais; 

planejar as áreas habitacionais de modo a facilitar o acesso dos 

moradores aos serviços urbanos como transporte público, saneamento 

básico, escolas, postos de saúde e áreas de lazer; 

promover a inclusão social e equidade no município por meio da 

distribuição justa das habitações populares em diferentes áreas da 

cidade; 

desenvolver programas de regularização fundiária para áreas 

ocupadas de forma irregular com prioridade às áreas de ZEIS; 

promover construções sustentáveis, incentivando o uso de 

tecnologias verdes (energia renovável, gestão de resíduos e economia 

circular, agricultura sustentável, eficiência energética e transporte 

sustentável); 

fomentar a participação ativa da comunidade e de organizações locais 

no planejamento e execução dos projetos habitacionais, garantindo 

que as moradias atendam às reais necessidades dos moradores; 

apoiar a criação de pequenas cooperativas de construção e 

associações de moradores para a manutenção das áreas habitacionais 

e promoção de atividades locais. 

Art. 220. São diretrizes para o Plano Municipal de Habitação de 

Interesse Social: 

promover a utilização de imóveis vazios ou subutilizados em áreas 

urbanas consolidadas para programas de provisão habitacional de 

interesse social, priorizando locais com acesso a transporte público e 

serviços sociais essenciais; 

mapear vazios urbanos e imóveis subaproveitados com potencial para 

uso em projetos habitacionais, visando à otimização do uso do solo e 

à redução do déficit habitacional; 

priorizar o atendimento às mulheres chefes de família e em situação 

de violência doméstica nos programas de habitação social, 

assegurando-lhes moradia segura e digna; 

regularizar assentamentos precários, implementando infraestrutura 

básica e promovendo melhorias habitacionais com assistência técnica 

para moradores, em parceria com órgãos públicos e privados; 

fomentar a criação e qualificação de Zonas Especiais de Interesse 

Social (ZEIS) em áreas apropriadas, com foco na regularização 

fundiária, melhoria das condições habitacionais e proteção de áreas 

vulneráveis; 

incentivar programas de construção e reforma de habitações em 

imóveis degradados ou subutilizados, localizados em áreas 

urbanizadas e seguras, com acesso a saneamento básico, 

pavimentação e transporte público; 

http://www.diariomunicipal.com.br/aemerj


Rio de Janeiro , 02 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio de Janeiro   •    ANO XVIII | Nº 4197 

 

                                              www.diariomunicipal.com.br/aemerj            33 

promover a participação comunitária e o controle social em todas as 

fases dos programas habitacionais, assegurando a gestão democrática 

e participativa no planejamento e execução de políticas habitacionais; 

implementar e apoiar programas de assistência técnica de habitação 

de interesse social, em parceria com órgãos públicos, privados e 

entidades não governamentais, que inclua: 

garantir apoio a moradores de assentamentos precários de baixa renda 

na área urbana da sede municipal para redução de riscos em áreas 

sujeitas a deslizamento e inundação; 

garantir apoio à autogestão de grupos ou comunidades na produção 

de habitação de interesse social, em especial em imóveis vazios ou 

subutilizados; 

garantir apoio a moradores para orientação em processos 

construtivos, melhorias habitacionais e redução de riscos nos 

assentamentos. 

Art. 221. São objetivos do Plano Municipal de Habitação de 

Interesse Social: 

ampliar o acesso à moradia digna para famílias de baixa renda e 

grupos vulneráveis, assegurando infraestrutura adequada e reduzindo 

o risco ambiental e habitacional; 

implementar programas habitacionais que contemplem soluções 

diversificadas, como construção de novas unidades habitacionais, 

requalificação de imóveis abandonados e apoio à autoconstrução; 

articular os programas municipais com as iniciativas dos governos 

estadual e federal, otimizando recursos e buscando financiamento 

para projetos de interesse social; 

integrar a política habitacional com as demais políticas setoriais, 

especialmente saúde, educação, transporte e meio ambiente, visando 

à criação de ambientes urbanos sustentáveis e inclusivos; 

fomentar a criação de programas de aluguel social com foco em 

grupos vulneráveis. 

Art. 222. Para a execução dos programas habitacionais de interesse 

social, o Município deverá: 

estabelecer parcerias com cooperativas, associações de moradores e a 

iniciativa privada, incentivando a redução de taxas e emolumentos 

para empreendimentos destinados à população de baixa renda; 

manter atualizado o cadastro habitacional, identificando famílias em 

situação de vulnerabilidade e áreas prioritárias para intervenções 

habitacionais; 

viabilizar o acesso a programas de assistência técnica para a 

autoconstrução e reforma de moradias, garantindo suporte técnico, 

jurídico e social para a melhoria das condições habitacionais. 

Parágrafo único: O Plano Municipal de Habitação de Interesse 

Social deve ser elaborado de acordo com os prazos e determinações 

estabelecidos pela legislação federal, deste Plano Diretor e da 

legislação urbanística que o complementa. 

CAPÍTULO III 

DAS INFRAESTRUTURAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

Seção I 

Das Diretrizes Específicas para as Infraestruturas Básicas 
  

Art. 223. Integram as Diretrizes Específicas para as Infraestruturas 

Básicas, os seguintes Planos: 

Plano Municipal de Saneamento Básico; 

Plano Diretor de Drenagem. 

Art. 224. São Diretrizes Específicas para o tema de Infraestruturas 

Básicas: 

Incentivar o consumo racional de água e estimular o combate as 

perdas no sistema de abastecimento e nos usuários do serviço de água 

e esgoto; 

Compatibilizar a execução das redes de distribuição de água, coleta 

de esgoto sanitário e drenagem pluvial com a pavimentação das vias 

e calçadas, de modo otimizar e evitar desperdícios na implementação 

das infraestruturas; 

Buscar universalizar o acesso a água tratada e tratamento de esgoto 

nos prazos previstos na Lei Federal nº 14.026, de 15 de julho de 

2020, garantindo a disponibilidade e qualidade aos munícipes 

Incentivar, no processo de universalização do acesso a água tratada e 

tratamento de esgoto, a separação e tratamento do esgoto doméstico 

pela implantação de soluções individuais ou coletivas nas áreas 

urbanas e rurais; 

Promover soluções alternativas para o tratamento de efluentes e de 

resíduos decorrentes de atividades agrícolas de pequenos produtores 

rurais, em especial aqueles organizados em núcleos familiares; 

Conceber de forma integrada instrumentos de prevenção, 

minimização e gerenciamento de enchentes do Município, 

considerando soluções de detenção ou retenção das águas pluviais 

para o amortecimento de vazões de cheias; 

Conceber de forma integrada ações de manutenção e zeladoria 

urbana, de forma transversal no território, integrando esforços do 

poder público e setor privado dentro de suas respectivas 

competências. 

Art. 225. O Plano Municipal de Saneamento Básico tem como 

objetivo melhorar a qualidade de vida da população garantindo o 

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, manejo de 

resíduos sólidos e a drenagem e manejo de águas pluviais urbanas. 

Este instrumento de planejamento das políticas públicas de 

saneamento no Município tem como diretrizes: 

garantir acesso contínuo e regular aos serviços essenciais de 

saneamento básico, incluindo abastecimento de água potável, 

esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e drenagem de 

águas pluviais urbanas, com o objetivo de promover saúde e bem-

estar; 

minimizar a incidência de doenças relacionadas à falta de saneamento 

por meio de ações de controle e tratamento dos resíduos e águas 

servidas, em colaboração com as políticas de saúde, contribuindo 

para a qualidade de vida da população; 

promover a proteção e recuperação dos recursos naturais do 

município, adotando práticas de saneamento sustentável que 

respeitem os ciclos naturais e minimizem a poluição e o desperdício, 

contribuindo para a preservação do meio ambiente para as futuras 

gerações; 

fomentar a equidade no acesso aos serviços de saneamento junto ao 

Plano Integrado para Comunidades Vulnerabilizadas, priorizando a 

inclusão de populações vulneráveis e regiões carentes, de modo a 

reduzir as desigualdades socioeconômicas e territoriais no município; 

promover a gestão eficiente dos recursos públicos destinados ao 

saneamento, com o uso racional e otimizado dos recursos financeiros, 

humanos e tecnológicos, para assegurar a prestação de serviços de 

qualidade com menor custo para o município; 

promover parcerias público-privadas e intermunicipais para viabilizar 

melhorias no saneamento básico; 

utilizar recursos disponibilizados em outras esferas, como os do 

Comitê da Bacia do Rio Guandu; 

assegurar o envolvimento da população e das entidades 

representativas em todas as etapas do Plano Municipal de 

Saneamento Básico, promovendo a transparência e o controle social, 

desde a elaboração até a implementação, monitoramento e avaliação 

das ações; 

incorporar ações de prevenção e adaptação às mudanças climáticas 

no planejamento e execução do saneamento básico, garantindo a 

resiliência dos sistemas e a proteção da infraestrutura urbana contra 

eventos climáticos extremos e outros riscos ambientais; 

promover soluções adaptadas às características do território rural do 

Município quanto aos serviços essenciais de saneamento através da 

adoção de tecnologias sustentáveis de baixo custo e de fácil 

manutenção, desenvolvendo programas educacionais e ambientais 

voltados à comunidade rural, estabelecendo parcerias com 

associações rurais, coorporativas, serviços de extensão rural e demais 

entidades apoiadoras. Dentre as tecnologias sustentáveis e de baixo 

custo aplicáveis às comunidades, especialmente em áreas rurais ou 

com poucos recursos, são apresentadas a seguir, mas não se limitam a 

essas: fossa séptica biodigestora, filtros de areia lenta, banheiros 

secos e sistemas de tratamento de águas cinzas. Garantindo o 

aproveitamento dos resíduos pra diferentes fins, como compostagem, 

irrigação ou descarga de vasos sanitários; 

ampliar a coleta seletiva no município, utilizando estratégias para 

abranger a maior parcela do território, como por exemplo, uma coleta 

itinerante; 

incluir critérios mínimos de qualidade e eficiência de fossas sépticas 

na revisão do Código de Obras, garantindo melhores condições 

sanitárias e ambientais no município. 

Art. 226. O Plano Diretor de Drenagem tem como objetivo orientar o 

planejamento e a implementação de ações para controlar o 

escoamento de águas pluviais (chuvas) de maneira eficiente e 

sustentável, visando minimizar os problemas associados a inundação, 

erosão do solo e poluição de corpos d’água (superficiais e 

subterrâneos) em áreas urbanas e território rural. Este plano é 
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desenvolvido de forma integrada com o Plano de Saneamento 

Municipal e com o Plano de Adaptação à Mudança do Clima e 

estabelece diretrizes, metas e estratégias para a gestão sustentável e 

resiliente das águas pluviais e da infraestrutura de drenagem, sendo 

elas: 

delimitar as planícies de inundação dos rios e córregos e de suas 

bacias gráficas a fim de condicionar seu uso e ocupação, de acordo 

com a probabilidade e a gravidade de ocorrência de cheias nas 

respectivas bacias urbanas; 

incorporar estudos técnicos que simulem cenários futuros de 

precipitação e outras variáveis climáticas, identificando regiões de 

maior vulnerabilidade a eventos de precipitação extrema; 

adotar e implementar ações de Soluções Baseadas na Natureza (SbN) 

como pavimentos permeáveis, jardins filtrantes, bacias de retenção e 

bioengenharia de rios e córregos, favorecendo a infiltração e o 

armazenamento natural de água e a mitigação das enchentes, tendo 

em consideração os cenários de alterações decorrentes das Mudanças 

Climáticas; 

dimensionar estruturas de drenagem pluvial a partir de valores de 

precipitação e escoamento baseados em cenários climáticos 

pessimistas. A utilização destes cenários tem como objetivo garantir 

que as infraestruturas sejam capazes de suportar chuvas intensas e 

eventos extremos previstos nos modelos de mudanças climática, de 

modo a proteger áreas urbanas e rurais contra enchentes, preservar 

mananciais e promover o desenvolvimento sustentável; 

garantir o monitoramento contínuo da rede de drenagem e ações 

preventivas para evitar obstruções e sobrecarga do sistema; 

incentivar o uso de práticas de drenagem sustentáveis, tais como: 

utilizar pavimentos permeáveis em calçadas, estacionamentos e 

praças públicas, criar áreas de biorretenção ou jardins de chuva em 

calçadas e parques, implantar canteiros verdes, criar bacias de 

infiltração em áreas públicas e privadas, reservar espaços com 

vegetação e árvores em áreas de estacionamento e em separadores de 

pista, entre outros; 

implementar nas margens dos rios estruturas de uso público que 

desempenhem funções duais de lazer e de gestão hídrica, como 

parques lineares, áreas verdes de biorretenção e ciclovias elevadas ou 

permeáveis que corroboram para a absorção do excesso de águas 

durante os períodos de cheia e promove a conectividade para 

mobilidade ativa (bicicletas e pedestres). 

Seção II 

Das Diretrizes Específicas para os Equipamentos Públicos e 

Comunitários 
  

Art. 227. São diretrizes específicas para os Equipamentos Públicos e 

Comunitários: 

ampliar a cobertura vegetal na área urbana, com a arborização de 

vias, praças, com medidas que fazem a minimização do desconforto 

térmico; 

desenvolver em parceria com a qualificação de áreas verdes, vias e 

equipamentos públicos e comunitários o Plano Urbano de 

Arborização e Implementação de Estruturas Verdes e Azuis que 

contribua para a qualificação ambiental, direcionados principalmente 

para: 

recuperação de áreas degradadas e de matas ciliares dos rios e 

córregos; 

arborização urbana; 

criação de parques lineares, praças municipais; 

manutenção da permeabilidade do solo. 

instituir sistema de áreas verdes e espaços públicos que condicione 

padrões de uso e ocupação do solo, que promova a distribuição 

equilibrada desses espaços na cidade, prestigiando a participação da 

população com plantio da gramados e árvores intercaladas. 

garantir a presença e permanência de equipamentos básicos de 

atenção à saúde e equipamentos de cunho educacional em quantidade 

suficiente para atendimento das demandas locais, em perímetro que 

possibilite o acesso da comunidade sem a necessidade de grandes 

deslocamentos, e dotados de acessibilidade plena; 

garantir a presença de equipamentos públicos em áreas de maior 

vulnerabilidade social e econômica; 

fomentar a produção, difusão e circulação de conhecimento a respeito 

dos bens de valor histórico e cultural, incluindo os sítios 

arqueológicos, patrimônio construído, natural, paisagístico e 

patrimônio imaterial; 

reforçar a compreensão do patrimônio histórico e cultural como ativo 

valioso e a sua preservação como uma premissa do Município para 

construção de cenários futuros; 

compreender o patrimônio histórico e cultural como recurso não 

renovável a ser usado com cuidados e prudência requeridos para sua 

adequada preservação. 

  

Seção III 

Das Diretrizes Específicas para a Mobilidade Urbana e 

Transporte Público 
  

Art. 228. São diretrizes específicas para a Mobilidade Urbana e 

Transporte Público: 

buscar a ampla mobilidade de pessoas e deslocamento de cargas pelo 

território municipal, visando garantir a qualidade dos serviços, a 

segurança e a proteção à saúde de todos os usuários, principalmente 

aqueles em condição de vulnerabilidade social, além de contribuir 

para a mitigação das mudanças climáticas; 

instituir a acessibilidade universal como diretriz básica para todas as 

intervenções relacionadas ao sistema de mobilidade, entendida como 

condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou 

assistida, dos componentes do sistema de mobilidade urbana; 

classificar e hierarquizar o sistema viário, considerando o uso do solo 

proposto e as diretrizes urbanísticas para a Macrozona Urbana e 

demais núcleos urbanos, no que couber, com especial atenção aos 

relevantes usos não residenciais geradores de impacto de vizinhança; 

complementar, ajustar e melhorar o sistema viário em especial nas 

áreas de urbanização incompleta, visando sua estruturação, ligação 

interbairros e mitigação dos conflitos entre pedestres e veículos; 

empreender esforços para oferta de serviços de transporte escolar 

rural e urbano acessíveis à população; 

promover os modos não motorizados como meio de transporte 

urbano e escolar, em especial o uso de bicicletas, por meio da criação 

de rede estrutural cicloviária em eixos de centralidade, integrados aos 

sistemas de transporte coletivo; 

articular as diferentes políticas e ações de mobilidade urbana, 

abrangendo os três níveis da federação e seus respectivos órgãos 

técnicos; 

melhorar a sinalização urbana, tanto vertical quanto horizontal, para 

organizar o tráfego e facilitar a mobilidade; 

promover estudos de viabilidade econômica, social e urbanística para 

a implantação de estacionamentos públicos, privados e/ou rotativos, 

especialmente em áreas estratégicas, em articulação com ações de 

incentivo à caminhabilidade, mobilidade ativa e ao uso racional do 

espaço urbano. 

Art. 229. Elaborar o Plano Municipal de Mobilidade de acordo com 

os prazos e determinações estabelecidos pela legislação federal que 

institui a política nacional de mobilidade urbana, deste Plano Diretor 

e da legislação urbanística que o complementa. 

  

CAPÍTULO IV 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E GESTÃO PÚBLICA 
Art. 230. São diretrizes para o tema administração pública e gestão 

pública 

atualizar o Cadastro Imobiliário e revisar a Planta de Valores 

Genéricos do Município de modo a aprimorar as bases de cobrança 

do IPTU, ampliar a arrecadação municipal e contribuir para melhoria 

das condições de prestação dos serviços urbanos e realização de 

investimentos na cidade; 

instituir a contribuição de melhoria como mecanismo complementar 

de financiamento para a implantação de projetos viários e de 

qualificação dos espaços públicos; 

fortalecer a estrutura de fiscalização urbana para evitar práticas de 

ocupação irregular do solo urbano, conciliando ações preventivas 

com ações punitivas quando necessárias, evitando-se a ocupação de 

áreas de preservação permanente e de áreas de risco demarcadas; 

instituir leis de alinhamento viário e utilizar incentivos para doação 

de áreas visando o alargamento do sistema viário, a partir de 

parâmetros construtivos vinculados ao lote, que possibilitem, quando 

necessário, o alargamento de calçadas e a implantação de corredores 

de transporte; 

instituir programas de cooperação intersetoriais entre município e 

demais agentes públicos objetivando aprimorar o mecanismo de 

análise, aprovação e fiscalização de projetos; 
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estruturar a gestão do patrimônio histórico e cultural de forma 

articulada com os órgãos estadual e nacional que atuam no tema; 

estimular parcerias entre os setores público e privado para o 

financiamento de projetos e intervenções destinadas à conservação 

dos bens de interesse histórico e cultural. 

inventariar e catalogar os bens de interesse histórico e cultural que se 

destacam no Município, em especial nos bairros mais antigos, por seu 

valor histórico e cultural. 

instituir um Programa de Regularização Urbanística que vise a 

adequação das edificações existentes no município, garantindo que 

sejam regularizadas de acordo com 

as normas urbanísticas e os princípios desta lei, assegurando a 

sustentabilidade, a segurança e a melhoria das condições de vida da 

população. 

  

TÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 231. Esta lei, acompanhada de todos os seus mapas e anexos, 

deverá ser disponibilizada de forma acessível no Portal de Legislação 

da Prefeitura Municipal de Mendes, bem como, em meio igual ou 

similar no portal da Câmara Municipal de Mendes, de forma clara e 

com destaque, de maneira a garantir a transparência e a 

democratização do seu acesso. 

Art. 232. Os anexos IX, X, XI e XII, em caso de atualização das 

bases mediante estudo técnico por órgão especializado, não 

precisarão ser submetidos ao processo participativo previsto no Art. 

27 e 29, ressalvadas as demais obrigações previstas no Art. 28, II 

deste diploma. 

§ 1º- Os loteamentos já aprovados, antes da edição e publicação desta 

legislação permanecerão inalterados, cabendo os responsáveis pelo 

empreendimento no prazo de 24 meses, a contar da publicação desta 

lei, adotarem as medidas necessárias para execução do projeto e 

memorial descritivo sob pena de aplicação de IPTU progressivo no 

valor máximo de alíquota 10% sobre o valor de IPTU mediante 

notificação expressa para aplicação 

§ 2º- Cabe a secretaria responsável pela aprovação do projeto a 

fiscalização quanto ao adequamento cumprimento das diretrizes 

acima fixados, sob pena de responsabilização administrativa é civil, 

na hipótese de omissão, culpa ou dolo. 

Art. 233. Esta lei deverá ser revisada, pelo menos, a cada 10 (dez) 

anos, tendo em vista as disposições da Lei Federal nº 10.257 de 10 de 

julho de 2001 – Estatuto da Cidade, das Resoluções do Ministério das 

Cidades e dos procedimentos estabelecidos nesta lei. 

Art. 234. São revogadas por esta lei, de forma imediata a partir da 

sua promulgação, todas as disposições em contrário. 

Art. 235. O poder executivo municipal deve iniciar procedimento de 

revisão e adequação da legislação urbanística, tributária, ambiental, 

de posturas e de obras correlatas a este Plano Diretor Participativo em 

até 48 (quarenta e oito) meses da aprovação deste, devendo 

encaminhar para apreciação do poder legislativo municipal no prazo 

máximo de até 6 (seis) meses do início do procedimento de revisão e 

adequação. 

  

MENDES/RJ 
  

JORGE HENRIQUE COSTA DE OLIVEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Cristiane Silva Figueira 

Código Identificador:6F17DB15 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 2.948 DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

EMENTA: ―Abertura de CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL em 

favor do Fundo Municipal de educação‖. 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE MENDES APROVA E EU 

SANCIONO A PRESENTE LEI 

  

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito 

Adicional Especial no valor de R$ 985.358,54 (Novecentos e oitenta 

e cinco mil, trezentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e quatro 

centavos), para atender a despesa da seguinte dotação orçamentária:  

Codificação Discriminação da Despesa Valor em R$ 

12. Fundo Municipal de Educação   

12.01. 
Secretaria Municipal de 

Educação 
  

12.01.12. Educação   

12.01.12.361. Ensino Fundamental   

12.01.12.361.0018. Ensino Regular   

12.01.12.361.0018.2.223 
Fundeb – Ensino Fundamental – 

Mínimo 70% 
  

3.1.90.11.00.00.00.00.1.540.1072 
Vencimentos e Vantagens Fixas – 

Pessoal Civil 
R$ 732.149,30 

12. Fundo Municipal de Educação   

12.01. 
Secretaria Municipal de 

Educação 
  

12.01.12. Educação   

12.01.12.365. Educação Infantil   

12.01.12.365.0019. Ensino Infantil   

12.01.12.365.0019.2.225 
Fundeb – Ensino Infantil – 

Mínimo 70% 
  

3.1.90.11.00.00.00.00.1.540.1072 
Vencimentos e Vantagens Fixas – 

Pessoal Civil 
R$ 253.209,24 

  

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO.............. R$ 985.358,54 

  

Art. 2º. Para permitir a abertura do Crédito Adicional Especial, 

mencionado no artigo anterior, será utilizado como fonte de recurso 

anulação parcial de recurso com fulcro no artigo 43, parágrafo 1º e 

inciso III da Lei Federal 4320 de 1964. 

  
12. Fundo Municipal de Educação   

12.01. Secretaria Municipal de Educação   

12.01.12. Educação   

12.01.12.361. Ensino Fundamental   

12.01.12.361.0018. Ensino Regular   

12.01.12.361.0018.2.223 
Fundeb – Ensino Fundamental – 

Mínimo 70% 
  

3.1.90.11.00.00.00.00.1.540 
Vencimentos e Vantagens Fixas – 

Pessoal Civil 
R$ 732.149,30 

12. Fundo Municipal de Educação   

12.01. Secretaria Municipal de Educação   

12.01.12. Educação   

12.01.12.365. Educação Infantil   

12.01.12.365.0019. Ensino Infantil   

12.01.12.365.0019.2.225 
Fundeb – Ensino Infantil – 

Mínimo 70% 
  

3.1.90.11.00.00.00.00.1.540.1070 
Vencimentos e Vantagens Fixas – 

Pessoal Civil 
R$ 253.209,24 

  

TOTAL DA ANULAÇÃO........... R$ 985.358,54 

  

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Prefeitura Municipal de Mendes (RJ), em 31 de agosto de 2026. 

  

JORGE HENRIQUE COSTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Silva Figueira 

Código Identificador:3C49E160 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE Nº 384/2026 DE 24 DE AGOSTO DE 2026. 

 

JORGE HENRIQUE COSTA DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal 

de Mendes – RJ, usando das atribuições que lhe confere a legislação 

em vigor, 

CONSIDERANDO os princípios insculpidos no ―caput‖ do art. 37 

da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a necessidade de apuração do Processo 

Administrativo nº 1577 / 2026 

CONSIDERANDO, finalmente, a defesa do interesse público sob a 

lente do princípio da transparência da gestão fiscal e o respeito ao 

erário. 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1°. Convocar, a partir de 25.08.2026, o Srº JOSE EDUARDO 

DE CASTRO VARANDA – MATRICULA Nº 6183 o Sr JORGE 

WILLIAN SANDORA BARBOSA - MATRÍCULA Nº 3455 e a 

Srª LUANA DE ALMEIDA FRANCISCO - MATRÍCULA 

N°3672 Integrantes da Comissão Permanente de Sindicância, 
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nomeados pela portaria 239/2025 de 12 de fevereiro de 2025 para 

apuração dos fatos relacionados aos Processos Administrativos 

supracitados. 

Art. 2º - Estabelecer o prazo de 90 (noventa) dias para a conclusão 

dos trabalhos da referida comissão, contados da publicação do ato de 

indicação do servidor, admitida a sua prorrogação por até 30 (trinta) 

dias, quando as circunstâncias o exigirem, ou por prazo superior, em 

razão da ocorrência de fatos que independam de ato ou decorram de 

omissão da Administração. 

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se, Afixe-se e Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito, 25 de agosto de 2026 

  

JORGE HENRIQUE COSTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Cristiane Silva Figueira 

Código Identificador:92507783 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 382/2026 DE 25 DE AGOSTO DE 2026. 

 

JORGE HENRIQUE COSTA DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal 

de Mendes, Estado do Rio de Janeiro, no uso das suas atribuições 

legais que lhe confere a legislação em vigor; 

RESOLVE: 
  

Art.1º - Declarar a vacância do cargo de ASSISTENTE SOCIAL, 

ocupado pelo servidor DEIVISSON FELIPE BRAGA AQUINO 

CESAR MAT:3293, a partir do dia 24/08/2026, por motivo de 

posse em outro cargo inacumulável, nos termos do Artigo 57, inciso 

VI, da Lei Municipal 1469/2011 e conforme pedido constante no 

Processo Administrativo 7596 / 2026. 

  

Art.2º – Fica o Departamento de Recursos Humanos autorizado a 

proceder aos cálculos de rescisão decorrentes da vacância declarada 

no Art.1º, bem como a atualizar o quadro de vagas da Administração 

Municipal, adotando todas as providências necessárias ao regular 

cumprimento desta Portaria. 

  

Art.3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário devendo uma cópia ser 

arquivada no prontuário funcional do servidor. 

  

Registre-se, Publique-se, Afixe-se e Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito, 25 de agosto de 2026. 

  

JORGE HENRIQUE COSTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Silva Figueira 

Código Identificador:19D71B8C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 383/2026 DE 25 DE AGOSTO DE 2026 

 

JORGE HENRIQUE COSTA DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal 

de Mendes, Estado do Rio de Janeiro, no uso das atribuições legais 

que lhe confere a legislação em vigor; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 302/2023, de 27 de fevereiro de 

2023; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 7706/2026; 

CONSIDERANDO o Ofício nº 122/2026 – SEAPPA/GABSEC, que 

solicita o retorno do servidor ALCY DE SOUZA BERRIREL, 

matrícula nº 3490, ao cargo de Motorista; 

RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar o retorno do servidor ALCY DE SOUZA 

BERRIREL, matrícula nº 3490, ao cargo de Motorista, com efeitos 

a partir de 17.08.2026. 

Art. 2º O retorno do servidor será realizado em conformidade com as 

disposições legais e regulamentares pertinentes, observados os 

trâmites administrativos necessários. 

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 17.08.26, revogando-se as disposições em 

contrário. 

Registre-se, Publique-se, Afixe-se e Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito, 25 de agosto de 2026. 

  

JORGE HENRIQUE COSTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Cristiane Silva Figueira 

Código Identificador:5F7DD1C8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 394/2026, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 

 

JORGE HENRIQUE COSTA DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal 

de Mendes, Estado do Rio de Janeiro, no uso das atribuições legais 

que lhe confere a legislação em vigor; 

  

CONSIDERANDO os termos do artigo 53, inciso XIII, da Lei 

Orgânica Municipal; 

  

CONSIDERANDO os termos da Lei Municipal nº 2.327, de 09 de 

dezembro de 2022, que dispõe sobre a estrutura administrativa da 

Prefeitura Municipal de Mendes, cria cargos em comissão e funções 

gratificadas. 

  

CONSIDERANDO, finalmente, a adequação legal dos diversos 

setores e Órgãos Públicos da Prefeitura Municipal de Mendes. 

  

RESOLVE: 
  

Art.1º- EXONERAR a partir de 01.09.2026 o Srº DIEGO 

CRISPIN FRANCISCO do cargo de ASSESSOR EXECUTIVO 

DE MANUTENÇÃO ELÉTRICA E ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 

DAS-05 da SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS 

PUBLICOS.  
  

Art.2° -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 01.09.26, revogando-se as disposições em 

contrário. 

  

Registre-se, Publique-se, Afixe-se e Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito, 01 de setembro de 2026. 

  

JORGE HENRIQUE COSTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Cristiane Silva Figueira 

Código Identificador:990F41D5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 368/2026 DE 21 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a reintegração precária de servidora em 

cumprimento à decisão judicial proferida em sede de 

Agravo de Instrumento. 

  

JORGE HENRIQUE COSTA DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal 

de Mendes, Estado do Rio de Janeiro, no uso das suas atribuições 

legais que lhe confere a legislação em vigor, e 

  

CONSIDERANDO que a servidora Prissila Celestino Alves foi 

exonerada em decorrência de Processo Administrativo Disciplinar 

instaurado para apurar suposta acumulação indevida de cargos 

públicos; 

CONSIDERANDO que a servidora ajuizou ação judicial visando à 

anulação do ato de exoneração, processo nº 0800039-
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52.2026.8.19.0032, em trâmite perante o juízo da Vara Unica de 

Mendes – RJ; 

CONSIDERANDO que, no referido processo, foi interposto Agravo 

de Instrumento nº 0041932-55.2026.8.19.0000, no qual o Tribunal de 

Justiça concedeu efeito suspensivo ao recurso, determinando a 

reintegração provisória da servidora ao cargo anteriormente ocupado; 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 44 do Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais, que define a reintegração como a reinvestidura 

do servidor estável no cargo anteriormente ocupado quando 

invalidada sua demissão por decisão administrativa ou judicial, com 

reconhecimento dos direitos inerentes ao cargo; 

CONSIDERANDO, ainda, que a decisão judicial possui caráter 

precário, não representando julgamento definitivo do mérito, 

podendo ser revista ou modificada até decisão final da ação principal; 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica a servidora Prissila Celestino Alves matrícula nº 3224 

reintegrada provisoriamente ao cargo anteriormente ocupado em 

cumprimento à decisão judicial proferida no Agravo de Instrumento 

nº 0041932-55.2026.8.19.0000, até ulterior deliberação judicial. 

Art. 2º - A reintegração ora efetivada possui caráter estritamente 

precário, permanecendo condicionada ao julgamento final dos 

processos judiciais informados judicial podendo ser revista ou 

cessada conforme determinação judicial superveniente. 

Art. 3º - O tempo de serviço da servidora voltará a ser contado 

normalmente a partir da data de reintegração, para todos os fins 

legais que dependam de efetivo exercício. 

  

§ 1º. Fica suspenso, no entanto, o gozo da licença-prêmio cujo 

período aquisitivo dependa do tempo de serviço a partir da 

reintegração, permanecendo o benefício condicionado à decisão final 

do processo. 

§ 2º. A servidora poderá adquirir e gozar férias normalmente, 

observadas as regras gerais aplicáveis ao funcionalismo municipal. 

Art. 5º - O setor de Recursos Humanos deverá verificar se houve 

pagamento de verbas rescisórias proporcionais, especialmente 

relativas a férias e 13º salário, por ocasião da exoneração. 

§ 1º. Constatado o pagamento proporcional de férias, a contagem do 

novo período aquisitivo será reiniciada a partir da data de 

reintegração, evitando duplicidade de períodos já indenizados. 

§ 2º. Caso não tenha havido pagamento proporcional, a contagem de 

férias seguirá normalmente, considerando o tempo de serviço 

contínuo a partir da reintegração. 

Art. 6º - Os efeitos financeiros decorrentes da reintegração serão 

implementados a partir da data de reintegração, sem prejuízo de 

posterior revisão conforme decisão final do processo. 

Art.7º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

devendo uma cópia ser arquivada no prontuário funcional do 

servidor. 

  

Registre-se, Publique-se, Afixe-se e Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito, 21 de agosto de 2026. 
  

JORGE HENRIQUE COSTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal de Mendes 

Publicado por: 
Cristiane Silva Figueira 

Código Identificador:5AEA8374 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

PORTARIA N° 29/2026 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Vassouras, no uso de suas 

atribuições legais, 

  

RESOLVE 
Art. 1° EXONERAR, a partir do dia 01 de setembro do corrente ano, 

o (a) servidor(a) abaixo especificado: 

  

Vanessa Ferreira da Silva da Rocha, assessor do gabinete da 

presidência, matrícula 629. 

  

Art. 2° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

produzindo os seus efeitos a partir da presente data. 

  

Câmara Municipal de Vassouras, 01 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ MARIA VAZ CAPUTE 
Presidente 

Publicado por: 
Felipe Nery Lamon Lebre 

Código Identificador:DF8DA57A 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

PORTARIA N° 30/2026 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Vassouras no uso de suas 

atribuições legais, 

  

RESOLVE 
  

Art. 1° Referente as férias do servidor Sr. Nelson Eduardo 

Medeiros Leal, mat.101975, ocupante do cargo efetivo de agente 

administrativo, alusiva ao período aquisitivo julho de 2023 a julho de 

2024: 

  

II - Conceder gozo de férias no período de 01 a 30 de setembro do 

corrente ano. 

  

Art. 2 ° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

produzindo os seus efeitos a partir da presente data 

  

Câmara Municipal de Vassouras, 01 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ MARIA VAZ CAPUTE 
Presidente 

Publicado por: 
Felipe Nery Lamon Lebre 

Código Identificador:EA4EEBFF 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS PMV 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE E RATIFICAÇÃO 

 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE E RATIFICAÇÃO  
  

Processo: 3032/2026 

Fundamento: Art. 74, II da Lei 14.133/21. 

Objeto: Contratação de show artístico da banda “BALANÇO 

TROPICAL” (01 apresentação), para o evento “20A FESTA DA 

PRIMAVERA DE ITAKAMOSI”, no dia 06/09/2026, no local 

“Estádio Pedro Dias”, às 23h, rua Marcolino Andrade Cruz, 

Itakamosi, Vassouras/RJ. 
Contratado: ALEXANDRE CAVALCANTE VIEIRA DANTAS – 

CNPJ: 14.865.894/0001-97. 
Valor: R$ 3.500,00 (TRÊS MIL E QUINHENTOS REAIS). 

Considerando os elementos constantes do presente Processo 

Administrativos e o Parecer da Procuradoria-Geral do Município, 

DISPENSO a licitação e AUTORIZO a contratação, atendidos os 

incisos I a VIII do parágrafo único do art. 72 da Lei 14.133/21, e 

AUTORIZO a realização da despesa e o respectivo empenho. 

  

Vassouras, 01 de Setembro de 2026. 

  

ANGELA MARIA DA SILVA 
Secretária Municipal de Cultura 

  

O Prefeito do Município de Vassouras, na forma do art. 72 da Lei 

14.133/21, RATIFICA a INEXIGIBILIDADE de Licitação e a 

despesa no valor de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) 

ordenada pela Secretaria Municipal de Cultura, em favor da 

Empresa – ALEXANDRE CAVALCANTE VIEIRA DANTAS – 

CNPJ: 14.865.894/0001-97 nos autos do Processo Administrativo 

nº: 3032/2026 realizada com fundamento no artigo 74, II da Lei 
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14.133/21, Contratação de show artístico da banda “BALANÇO 

TROPICAL” (01 apresentação), para o evento “20A FESTA DA 

PRIMAVERA DE ITAKAMOSI”, no dia 06/09/2026, no local 

“Estádio Pedro Dias”, às 23h, rua Marcolino Andrade Cruz, 

Itakamosi, Vassouras/Rj determina a publicação do presente na 

Imprensa Oficial no prazo de 05 (cinco) dias. 

  

Vassouras, 01 de Setembro de 2026. 

  

ROSILANE PIVETI SILVA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Adriana de Fátima de Castro Conceição 

Código Identificador:363CA78C 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS PMV 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE E RATIFICAÇÃO 

 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE E RATIFICAÇÃO  
  

Processo: 3033/2026 

Fundamento: Art. 74, II da Lei 14.133/21. 

―Objeto: Contratação de show artístico da dupla ―ÉDER E 

LEANDRO‖- (01 apresentação), para o evento ―20ª FESTA DA 

PRIMAVERA DE ITAKAMOSI‖, no dia 05/09/2026, no local 

―Estádio Pedro Dias‖, a partir das 23h, rua Marcolino Andrade Cruz, 

Itakamosi, Vassouras/RJ. 

Contratado: 62.910.614 LEANDRO FERREIRA DOS SANTOS, 

CNPJ 62.910.614/0001-68. 
Valor: R$ 3.100,00 (três mil e cem reais) 

Considerando os elementos constantes do presente Processo 

Administrativos e o Parecer da Procuradoria-Geral do Município, 

DISPENSO a licitação e AUTORIZO a contratação, atendidos os 

incisos I a VIII do parágrafo único do art. 72 da Lei 14.133/21, e 

AUTORIZO a realização da despesa e o respectivo empenho. 

  

Vassouras, 01 de Setembro de 2026. 

  

ANGELA MARIA DA SILVA 
Secretária Municipal de Cultura 

  

O Prefeito do Município de Vassouras, na forma do art. 72 da Lei 

14.133/21, RATIFICA a INEXIGIBILIDADE de Licitação e a 

despesa no valor de R$ 3.100,00 (três mil e cem reais) ordenada 

pela Secretaria Municipal de Cultura, em favor da Empresa – 

62.910.614 LEANDRO FERREIRA DOS SANTOS, CNPJ 

62.910.614/0001-68. nos autos do Processo Administrativo nº: 

3033/2026 e realizada com fundamento no artigo 74, II da Lei 

14.133/21 Contratação de show artístico da dupla ―ÉDER E 

LEANDRO‖- (01 apresentação), para o evento ―20ª FESTA DA 

PRIMAVERA DE ITAKAMOSI‖, no dia 05/09/2026, no local 

―Estádio Pedro Dias‖, a partir das 23h, rua Marcolino Andrade Cruz, 

Itakamosi, Vassouras/RJ determina a publicação do presente na 

Imprensa Oficial no prazo de 05 (cinco) dias. 

  

Vassouras, 01 de Setembro de 2026. 

  

ROSILANE PIVETI SILVA 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Adriana de Fátima de Castro Conceição 

Código Identificador:0AC0893A 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS PMV 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE E RATIFICAÇÃO 

 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE E RATIFICAÇÃO  
  

Processo: 3040/2026 

Fundamento: Art. 74, II da Lei 14.133/21. 

―Objeto: Contratação de show artístico da banda ―STYLO 

FORRONEJO‖ no dia 06 de setembro de 

2026) para 01 (uma) apresentação, a partir das 21h, no local: ―Estádio 

Pedro Dias‖, na rua Marcolino Andrade Cruz, Itakamosi, 

Vassouras/RJ para o evento ― 20a. FESTA DA PRIMAVERA DE 

ITAKAMOSI‖. 

Contratado: JROLIVEIRA FILHO PRODUCOES E EVENTOS 

LTDA, CNPJ 21.383.132/0001-10. 
Valor: R$ 1.500,00 (Mil e Quinhentos reais) Considerando os 

elementos constantes do presente Processo Administrativos e o 

Parecer da Procuradoria-Geral do Município, DISPENSO a licitação 

e AUTORIZO a contratação, atendidos os incisos I a VIII do 

parágrafo único do art. 72 da Lei 14.133/21, e AUTORIZO a 

realização da despesa e o respectivo empenho. 

  

Vassouras, 01 de Setembro de 2026. 

  

ANGELA MARIA DA SILVA 
Secretária Municipal de Cultura 

  

O Prefeito do Município de Vassouras, na forma do art. 72 da Lei 

14.133/21, RATIFICA a INEXIGIBILIDADE de Licitação e a 

despesa no valor de R$ 1.500,00 (Mil e Quinhentos reais) ordenada 

pela Secretaria Municipal de Cultura, em favor da Empresa – 

JROLIVEIRA FILHO PRODUCOES E EVENTOS LTDA, 

CNPJ 21.383.132/0001-10. Nos autos do Processo Administrativo 

nº: 3040/2026 e realizada com fundamento no artigo 74, II da Lei 

14.133/21. Contratação de show artístico da banda ―STYLO 

FORRONEJO‖ no dia 06 de setembro de2026) para 01 (uma) 

apresentação, a partir das 21h, no local: ―Estádio Pedro Dias‖, na rua 

Marcolino Andrade Cruz, Itakamosi, Vassouras/RJ para o evento ― 

20a. FESTA DA PRIMAVERA DE ITAKAMOSI‖. Determina a 

publicação do presente na Imprensa 

Oficial no prazo de 05 (cinco) dias. 

  

Vassouras, 01 de Setembro de 2026. 

  

ROSILANE PIVETI SILVA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Adriana de Fátima de Castro Conceição 

Código Identificador:628F7831 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

CONCEDE LICENÇA PRÊMIO AS SERVIDORAS QUE 

ESPECIFICA. 

 

A Secretária de Administração do Município de Vassouras, Estado 

Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais e com fulcro no 

artigo 105 e seguintes da Lei Complementar. N.º 21 de 2002, alterada 

pela Lei Complementar. N.º 25, de 2002, concede licença prêmio aos 

seguintes servidores, nos períodos abaixo: 

  
Servidor Matrícula Cargo Secretaria Período de Gozo 

Manira Salema Ferreira 100116-7 
Professor do 1.º ao 

5.º Ano 
Educação 

31/08/2026 a 

28/11/2026 – 90 dias 

Mauricio Flor Vasconcellos 100090-0 Vigia Educação 
30/08/2026 a 

27/11/2026 – 90 dias 

  

Prefeitura Municipal de Vassouras, 31 de agosto de 2026. 
  

CLAUDIA FERNANDES LAVINAS DO CANTO 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:7229AA3F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

RENOVAÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO - 

LO 

 

―A Secretaria Municipal do Ambiente, Agricultura e 

Desenvolvimento Rural – SMAADR de Vassouras, torna público que 

foi concedida à Empresa VERTEC Ambiental LTDA. EPP., CNPJ 

nº. 17.088.314/0001-90, através do Processo Administrativo nº. 

VAS-020409/000047/2026 e seus anexos, Licença de Operação nº. 

231/2026 (RENOVAÇÃO DE LICENÇA), com validade até 27 de 

http://www.diariomunicipal.com.br/aemerj


Rio de Janeiro , 02 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio de Janeiro   •    ANO XVIII | Nº 4197 

 

                                              www.diariomunicipal.com.br/aemerj            39 

julho de 2032, para atividade de Recebimento e tratamento térmico 

por autoclavagem de Resíduos de Serviços de Saúde - RSS dos 

Grupos A (Infectante) e E (Perfurocortante), bem como o 

armazenamento temporário de Resíduos de Serviços de Saúde - RSS 

do Grupo B (Químico) e demais Resíduos Classe I - Perigosos, 

destinados às operações de transbordo, triagem e posterior 

encaminhamento para tratamento e/ou disposição final, observadas as 

limitações estruturais e operacionais do empreendimento, no 

endereço Rodovia BR-393, nº. 56.490 – Km 238, Bairro Grecco, 

Vassouras/RJ.‖ 

 

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:DF3D4CDA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO DE CESSÃO N.º 13/2024. 

 

TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 13/2024 – 

PROCESSO ADMINISTRATIVO VAS-

020406/000513/2026, que entre si celebram, de um 

lado, o MUNICÍPIO DE VASSOURAS, CNPJ/MF 

n.º 32.412.819/0001-52, estabelecido à Avenida 

Octávio Gomes nº 395 – Centro – Vassouras – RJ – 

CEP 27.700-000, denominado cessionário, nesse ato 

representado pela EXMA. SENHORA PREFEITA 

MUNICIPAL ROSILANE PIVETI SILVA, e de 

outro lado, MUNICÍPIO DE MIGUEL PEREIRA, 

CNPJ/MF n.º 32.415.283/0010-10, estabelecido a 

Rua Prefeito Manoel Barbosa, n.º 375 – Centro – 

Miguel Pereira – RJ – CEP 26.900-000, denominado 

cedente, neste ato representado pelo EXMO. 

SENHOR PREFEITO PEDRO PAULO SAD 

COELHO, sob a égide das cláusulas e condições a 

seguir expendidas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO. 
1.1 As partes objetivam com o presente Termo, renovar a Cessão da 

servidora, MICHELLE DE SÁ SOUTO, cargo de Auxiliar de 

Serviços Gerais, matrícula n.º 102166-4, originária do órgão 

cedente, tudo consoante processo administrativo VAS-

020406/000513/2026. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO DE PRORROGAÇÃO. 
2.1 As partes, por meio deste Termo Aditivo, acordam em prorrogar 

o prazo estabelecido na Cláusula 4° do Contrato original, datado em 

06/06/2024, que determinava o término da vigência do contrato em 

30/06/2026. Assim, o novo prazo de vigência do contrato será até 

30/06/2028. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA REMUNERAÇÃO. 
2.1 As partes acordam em alterar a Cláusula 3ª do Contrato original, 

onde determinava que a remuneração da servidora fosse através do 

Município de Vassouras. Ficando assim o ônus para o Município de 

Miguel Pereira sem nenhum prejuízo salarial. 

CLÁUSULA QUARTA: DA RATIFICAÇÃO 
3.1 Permanecem inalteradas as cláusulas e condições não 

modificadas diretamente ou indiretamente por este instrumento. 

O presente Convênio poderá ser rescindido, a qualquer tempo e sem 

antecedência, mediante manifestação expressa e impreterivelmente 

por escrito, por parte dos Municípios ora conveniados, provocada por 

qualquer das partes. 

Parágrafo Único. As partes interessadas, após a assinatura do 

TERMO ADITIVO, devem impulsionar a publicidade do mesmo, 

sob pena de automático cancelamento e invalidação. 

E por estarem justos e acordados, firmam o presente termo em 03 

(três) vias de igual teor e forma, juntamente com a interveniência de 

02 (duas) testemunhas instrumentais, para que surta seus jurídicos e 

legais efeitos. 

  

Vassouras, 14 de agosto de 2026. 
  

MUNICÍPIO DE VASSOURAS - 
Prefeita Municipal 

 

  

MUNICÍPIO DE MIGUEL PEREIRA - 
Prefeito Municipal 

  

TESTEMUNHAS:  
  

1 -  
  

2 - ----  
  

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO DE CESSÃO N.º 13/2024. 

 

TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 13/2024 – PROCESSO 

ADMINISTRATIVO VAS-020406/000513/2026, que entre si 

celebram, de um lado, o MUNICÍPIO DE VASSOURAS, 

CNPJ/MF n.º 32.412.819/0001-52, estabelecido à Avenida Octávio 

Gomes nº 395 – Centro – Vassouras – RJ – CEP 27.700-000, 

denominado cessionário, nesse ato representado pela EXMA. 

SENHORA PREFEITA MUNICIPAL ROSILANE PIVETI 

SILVA, e de outro lado, MUNICÍPIO DE MIGUEL PEREIRA, 

CNPJ/MF n.º 32.415.283/0010-10, estabelecido a Rua Prefeito 

Manoel Barbosa, n.º 375 – Centro – Miguel Pereira – RJ – CEP 

26.900-000, denominado cedente, neste ato representado pelo 

EXMO. SENHOR PREFEITO PEDRO PAULO SAD COELHO, 

sob a égide das cláusulas e condições a seguir expendidas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO. 
1.1 As partes objetivam com o presente Termo, renovar a Cessão da 

servidora, MICHELLE DE SÁ SOUTO, cargo de Auxiliar de 

Serviços Gerais, matrícula n.º 102166-4, originária do órgão 

cedente, tudo consoante processo administrativo VAS-

020406/000513/2026. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO DE PRORROGAÇÃO. 
2.1 As partes, por meio deste Termo Aditivo, acordam em prorrogar 

o prazo estabelecido na Cláusula 4° do Contrato original, datado em 

06/06/2024, que determinava o término da vigência do contrato em 

30/06/2026. Assim, o novo prazo de vigência do contrato será até 

30/06/2028. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA REMUNERAÇÃO. 
2.1 As partes acordam em alterar a Cláusula 3ª do Contrato original, 

onde determinava que a remuneração da servidora fosse através do 

Município de Vassouras. Ficando assim o ônus para o Município de 

Miguel Pereira sem nenhum prejuízo salarial. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DA RATIFICAÇÃO 

 

3.1 Permanecem inalteradas as cláusulas e condições não 

modificadas diretamente ou indiretamente por este instrumento. 

O presente Convênio poderá ser rescindido, a qualquer tempo e sem 

antecedência, mediante manifestação expressa e impreterivelmente 

por escrito, por parte dos Municípios ora conveniados, provocada por 

qualquer das partes. 

 

Parágrafo Único. As partes interessadas, após a assinatura do 

TERMO ADITIVO, devem impulsionar a publicidade do mesmo, 

sob pena de automático cancelamento e invalidação. 

 

E por estarem justos e acordados, firmam o presente termo em 03 

(três) vias de igual teor e forma, juntamente com a interveniência de 

02 (duas) testemunhas instrumentais, para que surta seus jurídicos e 

legais efeitos. 

  

Vassouras, 14 de agosto de 2026. 
  

MUNICÍPIO DE VASSOURAS -   

Prefeita Municipal 

  

MUNICÍPIO DE MIGUEL PEREIRA -   

Prefeito Municipal 
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TESTEMUNHAS:  

  

1 -___ 
  

2 - __ 

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:4E76E501 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DO CONTRATO ALUGUEL SOCIAL 

 

Instrumento: Concessão de benefício do aluguel social conforme 

Lei n°. 3.538 de 08 de março de 2023 e alterações. 

Partes: Beneficiária (Contratante): LIZETE RODRIGUES 

BARBOSA DOS SANTOS, brasileira, casada, portadora do RG 

n07832281-5 e do CPF n°. 977.586.207-87 e Contratado: ANA 

BEATRIZ DE SOUZA SILVA, portadora do RG 03234618-1 Detran 

e do CPF nº. 544.484.807 - 82. 

Objeto: Locação do imóvel sito à Rua Bezerra de Menezes, n°. 97 – 

Segunda Residência – Vassouras/RJ, conforme documentos 

constantes no PA n°. 2283/2016. 

Valor: Fica alterado o valor que o Contratante pagará ao Contratado 

pelo aluguel mensal do imóvel objeto do presente, que será de R$ 

1.006,10 (hum mil e seis reais e dez centavos). 

Os recursos: para atender a despesa durante o corrente exercício 

correrão à conta do programa de trabalho 082440049.2.0.1, elemento 

de despesa 3390.48.00. 

Prazo: 12 (meses) meses, a partir de 23 de maio de 2026. 

Fundamento: Processo Administrativo n°. 2283/2016 

Data da assinatura: 19 de maio de 2026. 

 

Publicado por: 
Carla Monique da Silva Amorim 

Código Identificador:2B2D8F33 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DO CONTRATO ALUGUEL SOCIAL 

 

Instrumento: Concessão de benefício do aluguel social conforme 

Lei n°. 3.538 de 08 de março de 2023 e suas alterações. 

Partes: Beneficiária (Locatária): Maria Cristiane de Souza de 

Assis, brasileira, solteira, portadora do RG n°. 25.577.292 - 3 Detran 

e do CPF n°. 149.508.327 - 60 e Locadora: Jorge Saldanha Figueira, 

brasileiro, casado, portador do CPF n°. 010.391.827 – 20. 

Objeto: Locação do imóvel sito à Rua José Batista Neto nº. 20 casa 

01 – Residência – Vassouras/RJ, conforme documentos constantes no 

PA n°. 1127/2023. 

Valor: O Contratante pagará ao Contratado pelo aluguel do imóvel 

objeto do presente, o valor mensal de R$ 1.200,00 (hum mil e 

duzentos reais). 

Os recursos: para atender a despesa durante o corrente exercício 

correrão à conta do programa de trabalho 082440049.2.0.1, elemento 

de despesa 3390.48.00. 

Prazo: 12 (doze) meses, a partir de 16/07/2026. 

Fundamento: Processo Administrativo n°. 1127/2023 

 

Publicado por: 
Carla Monique da Silva Amorim 

Código Identificador:C8E72B04 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DO CONTRATO ALUGUEL SOCIAL 

 

Instrumento: Concessão de benefício do aluguel social conforme 

Lei n°. 3.538 de 08 de março de 2023 e alterações. 

Partes: Beneficiária (Contratante): LÚCIA HELENA 

RAIMUNDO, portadora do RG n°. 09.722.700 - 3 DETRAN do 

CPF n°. 001.126.047 - 57 e Contratado: Adriana de Souza Jordão 

Gonçalves, brasileira, casada, portador do RG n°. 08.102.335 - 0 IFP 

e CPF n°.021.168.447- 38 . 

Objeto: Locação do imóvel sito à Avenida Otávio Gomes, n°. 343 

apto. 201 – Centro – Vassouras/RJ, conforme documentos constantes 

no PA n°. 2940/2024 

Valor: O Contratante pagará ao Contratado pelo aluguel do imóvel 

objeto do presente, o valor mensal de R$ 1.400,00 (hum mil e 

quatrocentos reais). 

Os recursos: para atender a despesa durante o corrente exercício 

correrão à conta do programa de trabalho 082440049.2.0.1, elemento 

de despesa 3390.48.00. 

Prazo: 12 (doze) meses, a partir de 02 de agosto de 2026. 

Fundamento: Processo Administrativo n°. 2940/2024 

Data da assinatura: 02/08/2026. 

Publicado por: 
Carla Monique da Silva Amorim 

Código Identificador:3EEEBF67 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

TERMO DE PRORROGAÇÃO DE BENEFÍCIO 

 

Considerando os autos e tendo em vista a execução dos 

procedimentos constantes na Lei nº. 3.538 de 08 de março de 2023 e 

suas alterações, concluo pela PRORROGAÇÃO do benefício 

ALUGUEL SOCIAL à família de LIZETE RODRIGUES 

BARBOSA DOS SANTOS, segundo os pareceres técnicos 

presentes, o relatório técnico conclusivo, que habilita à prorrogação. 

Autorizo a PRORROGAÇÃO do benefício por tempo 

indeterminado, enquanto perdurar a decisão judicial conforme Art. 

6º. da Lei nº. 3.538/2023: 

(...) 

II – Nos casos específicos que alude o processo cível de n° 000783-

64.2015.8.19.0065, em trâmite na 1ª Vara da Comarca de 

Vassouras/RJ, visando o respeito ao cumprimento da ordem judicial 

emanada deste feito, fica autorizada a prorrogação do aluguel social 

pelo período de manutenção da decisão supracitada, não sendo 

extensível tal prorrogação para nenhum outro pleito ou caso 

quotidiano, por mais similar que possa ser 

  

Após, dê-se publicidade ao ato com a publicação desta 

PRORROGAÇÃO. 

Este Termo entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo 

seus efeitos retroativos 24 de janeiro de 2026. 

  

Vassouras, em 01 de setembro de 2026. 

  

ROSA MARIA ADVINCOLA COELHO 
Fundo Municipal de Assistência Social 

Ordenadora de Despesa  

Publicado por: 
Carla Monique da Silva Amorim 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

TERMO DE PRORROGAÇÃO DE BENEFÍCIO 

 

Considerando os autos e tendo em vista a execução dos 

procedimentos constantes na Lei nº. 3.538 de 08 de março de 2023 e 

suas alterações, concluo pela PRORROGAÇÃO do benefício 

ALUGUEL SOCIAL à família de MARIA CRISTIANE DE 

SOUZA ASSIS , segundo os pareceres técnicos presentes, o relatório 

técnico conclusivo, que habilita à prorrogação. 

Para fins de atendimento à despesa durante a presente renovação, 

considere-se o programa de trabalho 08.244.0049.2051. 

Autorizo a PRORROGAÇÃO do benefício entre os meses de 

16/07/2026 a 16/07/2027. Após, dê-se publicidade ao ato com a 

publicação desta PRORROGAÇÃO. 

Este Termo entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo 

seus efeitos retroativos 16/07/2026. 

  

Vassouras, em 01 de setembro de 2026. 

  

ROSA MARIA ADVINCOLA COELHO 
Fundo Municipal de Assistência Social 

Ordenadora de Despesa 

Publicado por: 
Carla Monique da Silva Amorim 

Código Identificador:C3058AF4 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

TERMO DE PRORROGAÇÃO DE BENEFÍCIO 

 

Considerando os autos e tendo em vista a execução dos 

procedimentos constantes na Lei nº. 3.538 de 08 de março de 2023 e 

suas alterações, concluo pela PRORROGAÇÃO do benefício 

ALUGUEL SOCIAL à família de LÚCIA HELENA RAIMUNDO 

, segundo os pareceres técnicos presentes, o relatório técnico 

conclusivo, que habilita à prorrogação. 

Para fins de atendimento à despesa durante a presente renovação, 

considere-se o programa de trabalho 08.244.0049.2051. 

Autorizo a PRORROGAÇÃO do benefício entre os meses de 

05/08/2026 a 05/08/2027. Após, dê-se publicidade ao ato com a 

publicação desta PRORROGAÇÃO. 

Este Termo entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo 

seus efeitos retroativos 05/08/2026. 

  

Vassouras, em 01 de setembro de 2026. 

  

ROSA MARIA ADVINCOLA COELHO 
Fundo Municipal de Assistência Social 

Ordenadora de Despesa 

Publicado por: 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 066/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 066/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90005/2026 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

VASSOURAS/RJ, inscrita no CNPJ: 11.216.262/0001-04, com sede 

na Praça Juiz Machado Junior, nº 19, Centro, na cidade de 

Vassouras/RJ, neste ato representado pela Ordenadora de Despesas, 

Lilia Marques Simões Rodrigues, Secretária Municipal de Saúde, 

nomeada pela Portaria nº 003 de 05 de janeiro de 2026, publicada no 

Diário Oficial do Município em 05 de janeiro de 2026, considerando 

o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90005/2026, processo 

administrativo SEI VAS 020405/000315/2025, RESOLVE registrar 

os preços da Empresa GREEN MED DISTRIBUIDORA E 

IMPORTADORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS PARA 

SAÚDE LTDA, situadaà Rua Maranhão, n.º 1334, Lote 6, Jardim 

Iguaçu, Nova Iguaçu, RJ, CEP: 26.282-180, E-mail: 

licitacao@greenmedcomercial.com.br, telefone: (21) 3993-7969e 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.454.600/0001-93, representada 

neste ato por Alessandro de Avelar Scalise, portador(a) da carteira de 

identidade nº xxxxxxxxxxx IFP/RJe CPF sob o xxxxxxxxxxxx, 

indicado e qualificado nesta ATA, de acordo com a classificação por 

ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições 

previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 

Municipal n.º 5.526, de 09 de novembro de 2023, Decreto Municipal 

5.569, de 04 de janeiro de 2024 e demais decretos pertinentes, e em 

conformidade com as disposições a seguir:: 

  
Item Especificação Unidade Qtd Valor Unitário Valor Total 

17 

APARELHO DE P.A 

ANALÓGICO ADULTO: 

Esfigmomanômetro, analógico, 

aneróide, de braço, até 300 mmhg, 

braçadeira em nylon, fecho em 

velcro, adulto com estetoscópio. 

Unidade 403 R$ 54,73 R$ 22.056,19 

Total do Participante: R$ 22.056,19 

  

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO R$ 

22.056,19(vinte e dois mil e cinquenta e seis reais e dezenove 

centavos). 

  

Vassouras, 19 de agostode 2026. 

  

LILIA MARQUES SIMÕES RODRIGUES 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Lívia Aparecida da Silva 

Código Identificador:3724F12B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 067/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 067/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90005/2026 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

VASSOURAS/RJ, inscrita no CNPJ: 11.216.262/0001-04, com sede 

na Praça Juiz Machado Junior, nº 19, Centro, na cidade de 

Vassouras/RJ, neste ato representado pela Ordenadora de Despesas, 

Lilia Marques Simões Rodrigues, Secretária Municipal de Saúde, 

nomeada pela Portaria nº 003 de 05 de janeiro de 2026, publicada no 

Diário Oficial do Município em 05 de janeiro de 2026, considerando 

o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90005/2026, processo 

administrativo SEI VAS 020405/000315/2025, RESOLVE registrar 

os preços da Empresa IDR DISTRIBUIDORA HOSPITALAR 

LTDA, situadaà Rua Visconde do Rio Branco, n.º 383, Centro, 

Taquaritinga, SP, CEP: 15.900-015, E-mail: 

idrdistribuidorahospitalar@gmail.com,telefone: (16) 3252-9512 e 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 61.590.552/0001-91, representada 

neste ato por João Fernando Deodato Bocchio, portador(a) da carteira 

de identidade nº xxxxxxxxxxxxxxx SSP/SP e CPF sob o 

xxxxxxxxxxxxxx, indicado e qualificado nesta ATA, de acordo com 

a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, 

atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-

se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, no Decreto Municipal n.º 5.526, de 09 de novembro de 2023, 

Decreto Municipal 5.569, de 04 de janeiro de 2024 e demais decretos 

pertinentes, e em conformidade com as disposições a seguir:: 

  
Item Especificação Unidade Qtd Valor Unitário Valor Total 

110 

VASELINA LÍQUIDA USO 

HOSPITALAR Vaselina liquida 

100% apresentação 1 litro 

Litro 345 R$ 40,89 R$ 14.107,05 

Total do Participante: R$ 14.107,05 

  

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO R$ 

14.107,05(quatorze mil cento e sete reais e cinco centavos). 

  

Vassouras, 19 de agostode 2026. 

  

LILIA MARQUES SIMÕES RODRIGUES 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Lívia Aparecida da Silva 

Código Identificador:D6E90E34 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 070/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 070/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90005/2026 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

VASSOURAS/RJ, inscrita no CNPJ: 11.216.262/0001-04, com sede 

na Praça Juiz Machado Junior, nº 19, Centro, na cidade de 

Vassouras/RJ, neste ato representado pela Ordenadora de Despesas, 

Lilia Marques Simões Rodrigues, Secretária Municipal de Saúde, 

nomeada pela Portaria nº 003 de 05 de janeiro de 2026, publicada no 

Diário Oficial do Município em 05 de janeiro de 2026, considerando 

o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90005/2026, processo 

administrativo SEI VAS 020405/000315/2025, RESOLVE registrar 

os preços da Empresa M F C DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS 

LTDA, situadaà Avenida John Kennedy, n.º 150, Loja 240, Centro, 

Araruama, RJ, CEP: 28.979-087, E-mail: 

mfcdistribuidoraeservicos@gmail.com, telefone: (22) 99943-9691 e 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 51.710.261/0001-36, representada 

neste ato por Jairo Barbosa da Silva, portador(a) da carteira de 

identidade nº xxxxxxxxxxxxDETRAN/RJ e CPF sob o 

xxxxxxxxxxxx, indicado e qualificado nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo 
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as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes 

às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 

Decreto Municipal n.º 5.526, de 09 de novembro de 2023, Decreto 

Municipal 5.569, de 04 de janeiro de 2024 e demais decretos 

pertinentes, e em conformidade com as disposições a seguir:: 

  
Item Especificação Unidade Qtd Valor Unitário Valor Total 

26 

AVENTAL GINECOLÓGICO - 

avental hospitalar, sms, único, 

cerca de 20 g/cm2, tiras para 

fixação, manga longa, punho 

elástico, uso único - pacote com 10 

unidades 

PCT 6900 R$ 17,39 R$ 119.991,00 

69 

LUVA NITRILICA TAM. M : 

Comprimento 30 cm, uso 

descartável, formato : Ambidestro, 

acabamento interno : Sem talco / 

Clorinado, Punho: virola, 

embalagem : display com 50 

unidades, Hipoalergênica - 100% 

nitrilica. Livre de proteínas do 

látex, ótima sensibilidade tátil com 

resistência química - aumento de 

produtividade, descartáveis e 

ambidestras , ótima aderência - 

com palma ou ponta dos dedos 

texturizadas. Proteção do usuário e 

do produto 

Caixa 2.300 R$ 17,00 R$ 39.100,00 

70 

LUVA NITRILICA TAM. P : 

Comprimento 30 cm, uso 

descartável, formato : Ambidestro, 

acabamento interno : Sem talco / 

Clorinado, Punho: virola, 

embalagem : display com 50 

unidades, Hipoalergênica - 100% 

nitrilica. Livre de proteínas do 

látex, ótima sensibilidade tátil com 

resistência química - aumento de 

produtividade, descartáveis e 

ambidestras , ótima aderência - 

com palma ou ponta dos dedos 

texturizadas. Proteção do usuário e 

do produto 

Caixa 2.300 R$ 18,00 R$ 41.400,00 

Total do Participante: R$ 200.491,00 

  

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO R$ 

200.491,00(duzentos mil quatrocentos e noventa e um reais). 

  

Vassouras, 19 de agostode 2026. 

  

LILIA MARQUES SIMÕES RODRIGUES 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Lívia Aparecida da Silva 

Código Identificador:E2A5357F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 071/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 071/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90005/2026 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

VASSOURAS/RJ, inscrita no CNPJ: 11.216.262/0001-04, com sede 

na Praça Juiz Machado Junior, nº 19, Centro, na cidade de 

Vassouras/RJ, neste ato representado pela Ordenadora de Despesas, 

Lilia Marques Simões Rodrigues, Secretária Municipal de Saúde, 

nomeada pela Portaria nº 003 de 05 de janeiro de 2026, publicada no 

Diário Oficial do Município em 05 de janeiro de 2026, considerando 

o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90005/2026, processo 

administrativo SEI VAS 020405/000315/2025, RESOLVE registrar 

os preços da Empresa MEDLIFE PRODUTOS HOSPITALARES 

LTDA, situadaà Avenida Waldemar Poggio, n.º 221, Santo Antônio, 

CEP: 13.725-022, E-mail: vendaslfinfo@gmail.com, telefone: (19) 

98360-1662 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 50.737.688/0001-65, 

representada neste ato por Lucas Locatelli Zanetti, portador(a) da 

carteira de identidade nº xxxxxxx SSP/SPe CPF sob o 

xxxxxxxxxxxxx, indicado e qualificado nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo 

as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes 

às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 

Decreto Municipal n.º 5.526, de 09 de novembro de 2023, Decreto 

Municipal 5.569, de 04 de janeiro de 2024 e demais decretos 

pertinentes, e em conformidade com as disposições a seguir:: 

  
Item Especificação Unidade Qtd Valor Unitário Valor Total 

1 

ABAIXADOR DE LÍNGUA 

(MADEIRA): madeira, 

descartável, 14 cm, tipo espátula, 

embalagem com 100 unidades, 

1,50cm, 2mm. 

PCT 690 R$ 4,25 R$ 2.932,50 

Total do Participante: R$ 2.932,50 

  

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO R$ 

2.932,50(dois mil novecentos e trinta e dois reais e cinquenta 

centavos). 

  

Vassouras, 19 de agostode 2026. 

  

LILIA MARQUES SIMÕES RODRIGUES 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Lívia Aparecida da Silva 

Código Identificador:23DC3CC1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 074/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 074/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90005/2026 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

VASSOURAS/RJ, inscrita no CNPJ: 11.216.262/0001-04, com sede 

na Praça Juiz Machado Junior, nº 19, Centro, na cidade de 

Vassouras/RJ, neste ato representado pela Ordenadora de Despesas, 

Lilia Marques Simões Rodrigues, Secretária Municipal de Saúde, 

nomeada pela Portaria nº 003 de 05 de janeiro de 2026, publicada no 

Diário Oficial do Município em 05 de janeiro de 2026, considerando 

o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90005/2026, processo 

administrativo SEI VAS 020405/000315/2025, RESOLVE registrar 

os preços da Empresa PAPÉIS BM INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

LTDA, situadaà Avenida Presidente Kennedy, n.º 3153, Ano Bom, 

Barra Mansa, RJ, CEP: 27.325-001, E-mail: 

papeisbm.ind@gmail.com,telefone: (24) 3328-3149 e inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 34.580.359/001-05, representada neste ato por 

Ana Julia Alves Filippo Espindola, portador(a) da carteira de 

identidade nº XXXXXXXXXXX DETRAN/RJ e CPF sob o 

XXXXXXXXXX, indicado e qualificado nesta ATA, de acordo com 

a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, 

atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-

se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, no Decreto Municipal n.º 5.526, de 09 de novembro de 2023, 

Decreto Municipal 5.569, de 04 de janeiro de 2024 e demais decretos 

pertinentes, e em conformidade com as disposições a seguir:: 

  
Item Especificação Unidade Qtd Valor Unitário Valor Total 

85 

Papel Toalha: ASPECTO 

BRANCO, INTERFOLHADO, 

20CM x 21CM PACOTE COM 

1000 FOLHAS 100% CELULOSE 

PCT 11.500 R$ 8,68 R$ 99.820,00 

Total do Participante: R$ 99.820,00 

  

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO R$ 

99.820,00(noventa e nove mil oitocentos e vinte reais). 

  

Vassouras, 19 de agostode 2026. 

  

LILIA MARQUES SIMÕES RODRIGUES 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Lívia Aparecida da Silva 

Código Identificador:069D6495 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 076/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 076/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90005/2026 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

VASSOURAS/RJ, inscrita no CNPJ: 11.216.262/0001-04, com sede 

na Praça Juiz Machado Junior, nº 19, Centro, na cidade de 

Vassouras/RJ, neste ato representado pela Ordenadora de Despesas, 

Lilia Marques Simões Rodrigues, Secretária Municipal de Saúde, 

http://www.diariomunicipal.com.br/aemerj
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nomeada pela Portaria nº 003 de 05 de janeiro de 2026, publicada no 

Diário Oficial do Município em 05 de janeiro de 2026, considerando 

o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90005/2026, processo 

administrativo SEI VAS 020405/000315/2025, RESOLVE registrar 

os preços da Empresa ULTRAMED DISTRIBUIDORA LTDA, 

situadaà Rodovia Amaral Peixoto, S/N, Lote 02, Quadra A, Ponte dos 

Leites, Araruama, RJ, CEP: 28.977-010, E-mail: 

licitacao@distribuidoraultramed.com.br, telefone: (22) 99215-6475 e 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 41.703.093/0001-06, representada 

neste ato por Luiz Guilherme Barbosa Baalbaki, portador(a) da 

carteira de identidade nº XXXXXXXXXX DETRAN/RJ e CPF sob o 

XXXXXXXXXX, indicado e qualificado nesta ATA, de acordo com 

a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, 

atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-

se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, no Decreto Municipal n.º 5.526, de 09 de novembro de 2023, 

Decreto Municipal 5.569, de 04 de janeiro de 2024 e demais decretos 

pertinentes, e em conformidade com as disposições a seguir:: 

  

Item Especificação Unidade Qtd 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

43 

COLETOR DE 

PERFUROCORTANTE (7 

LITROS): Fabricado em papelão 

ondulado; alça dupla para transporte 

; trava de segurança em todos os 

tamanhos ; disponível apenas na cor 

amarelo; descartável e de uso único. 

Unidade 3.450 R$ 4,02 R$ 13.869,00 

115 

EXTENSOR MULTIVIAS: 

Extensor Infusão Vascular 

Vias: 2 Vias Material: Polímero 

Comprimento: Cerca 20 CM Calibre: 

Cerca 10 FRENCH Tipo Conexão: 

LuerLock / Slip / Valvulado Pressão 

Máxima: Até Cerca De 100 PSI 

Componente Adicional: C/ Clamp 

Tipo Uso: Estéril, Uso Único 

Unidade 11.500 R$ 0,59 R$ 6.785,00 

Total do Participante: R$ 20.654,00 

  

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO R$ 

20.654,00(vinte mil seiscentos e cinquenta e quatro reais). 

  

Vassouras, 19 de agostode 2026. 

  

LILIA MARQUES SIMÕES RODRIGUES 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Lívia Aparecida da Silva 

Código Identificador:BA54D501 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 077/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 077/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90005/2026 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

VASSOURAS/RJ, inscrita no CNPJ: 11.216.262/0001-04, com sede 

na Praça Juiz Machado Junior, nº 19, Centro, na cidade de 

Vassouras/RJ, neste ato representado pela Ordenadora de Despesas, 

Lilia Marques Simões Rodrigues, Secretária Municipal de Saúde, 

nomeada pela Portaria nº 003 de 05 de janeiro de 2026, publicada no 

Diário Oficial do Município em 05 de janeiro de 2026, considerando 

o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90005/2026, processo 

administrativo SEI VAS 020405/000315/2025, RESOLVE registrar 

os preços da Empresa UNI CARE DISTRIBUIDORA DE 

PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA, situadaà Rua 

Herculano de Freitas, n.º 831, São Caetano do Sul, SP, CEP:09.520-

280, E-mail: mohamed.abdul.unicare@gmail.com, telefone: (11) 

97339-6439 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 60.344.437/0001-74, 

representada neste ato por Mohamed Abdul Ghani, portador(a) da 

carteira de identidade nº xxxxxxxxxxxxxe CPF sob o 

xxxxxxxxxxxxxx, indicado e qualificado nesta ATA, de acordo com 

a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, 

atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-

se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, no Decreto Municipal n.º 5.526, de 09 de novembro de 2023, 

Decreto Municipal 5.569, de 04 de janeiro de 2024 e demais decretos 

pertinentes, e em conformidade com as disposições a seguir::  

Item Especificação Unidade Qtd Valor Unitário Valor Total 

22 

ATADURA CREPOM TAM 12 

CM (18 FIOS CM2) PACOTE 

COM 12 UNIDADES : atadura, 

crepom, 100% algodão, 12 cm , 

13 fios/cm2, comprimento em 

repouso: Rolo com cerca de 1,8 

metrospacote com 12 unidades 

Dúzia 3.450 R$ 6,74 R$ 23.253,00 

24 

ATADURA CREPOM TAM 20 

CM (18 FIOS CM2) PACOTE 

COM 12 UNIDADES : atadura, 

crepom, 100% algodão, 20 cm , 

13 fios/cm2, comprimento em 

repouso: Rolo com cerca de 1,8 

metrospacote com 12 unidades 

Dúzia 3.105 R$ 11,23 R$ 34.869,15 

Total do Participante: R$ 58.122,15 

  

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO R$ 

58.122,15(cinquenta e oito mil cento e vinte e dois reais e quinze 

centavos). 

  

Vassouras, 19 de agostode 2026. 

  

LILIA MARQUES SIMÕES RODRIGUES 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Lívia Aparecida da Silva 

Código Identificador:BDD31724 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 078/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 078/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90005/2026 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

VASSOURAS/RJ, inscrita no CNPJ: 11.216.262/0001-04, com sede 

na Praça Juiz Machado Junior, nº 19, Centro, na cidade de 

Vassouras/RJ, neste ato representado pela Ordenadora de Despesas, 

Lilia Marques Simões Rodrigues, Secretária Municipal de Saúde, 

nomeada pela Portaria nº 003 de 05 de janeiro de 2026, publicada no 

Diário Oficial do Município em 05 de janeiro de 2026, considerando 

o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90005/2026, processo 

administrativo SEI VAS 020405/000315/2025, RESOLVE registrar 

os preços da Empresa VASCULAR PRÓTESE E SUTURAS 

LTDA EPP, situadaà Rua Dr. Thibau, n.º 80, Sala 309, Centro, Nova 

Iguaçu, CEP:26.255-160, E-mail: vascular.cotacao@gmail.com / 

vascularproteseesutura@gmail.com, telefone: (21) 96408-0533 e 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.683.748/0001-07, representada 

neste ato por Bruno Vinicius Peixoto Cruz, portador(a) da carteira de 

identidade nº XXXXXXXXXX Detran/RJ e CPF sob o 

XXXXXXXXXXXX, indicado e qualificado nesta ATA, de acordo 

com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, 

atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-

se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, no Decreto Municipal n.º 5.526, de 09 de novembro de 2023, 

Decreto Municipal 5.569, de 04 de janeiro de 2024 e demais decretos 

pertinentes, e em conformidade com as disposições a seguir:: 

  
Item Especificação Unidade Qtd Valor Unitário Valor Total 

98 

SERINGA DESCARTÁVEL 

TUBERCULINA 1ML (LUER 

SLIP): Material: Polipropileno 

Capacidade: 1 MLTipo Bico: 

Bico Central LuerLock Ou 

Slip Tipo Vedação: Êmbolo De 

Borracha Adicional: Graduada 

(Escala Ml ), Numerada 

Esterilidade: Estéril, Descartável 

Apresentação: Embalagem V C 

Individual Com Agulha 0,8 x 30 

MM (21 G ¼). 

Unidade 20.000 R$ 0,49 R$ 9.800,00 

Total do Participante: R$ 9.800,00 

  

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO R$ 

9.800,00(nove mil e oitocentos reais). 

  

Vassouras, 19 de agostode 2026. 

  

LILIA MARQUES SIMÕES RODRIGUES 
Secretária Municipal de Saúde 

http://www.diariomunicipal.com.br/aemerj
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Publicado por: 
Lívia Aparecida da Silva 

Código Identificador:8695AC58 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 079/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 079/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90005/2026 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

VASSOURAS/RJ, inscrita no CNPJ: 11.216.262/0001-04, com sede 

na Praça Juiz Machado Junior, nº 19, Centro, na cidade de 

Vassouras/RJ, neste ato representado pela Ordenadora de Despesas, 

Lilia Marques Simões Rodrigues, Secretária Municipal de Saúde, 

nomeada pela Portaria nº 003 de 05 de janeiro de 2026, publicada no 

Diário Oficial do Município em 05 de janeiro de 2026, considerando 

o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90005/2026, processo 

administrativo SEI VAS 020405/000315/2025, RESOLVE registrar 

os preços da Empresa VILAFARMAVR COMÉRCIO DE 

PRODUTOS MÉDICOS LTDA, situadaà Rua Vinte e Hum, n.º 42, 

Vila Santa Cecilia, Volta Redonda, RJ, CEP:27260-280, E-

mail:vilafarmavr01@gmail.com, telefone: (24) 3343-4058 e inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 45.001.692/0001-20, representada neste ato 

por Karine da Silva Lorandes de Freitas, portador(a) da carteira de 

identidade nº XXXXXXXXXX Detran/RJ e CPF sob o 

XXXXXXXXXXXX, indicado e qualificado nesta ATA, de acordo 

com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, 

atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-

se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, no Decreto Municipal n.º 5.526, de 09 de novembro de 2023, 

Decreto Municipal 5.569, de 04 de janeiro de 2024 e demais decretos 

pertinentes, e em conformidade com as disposições a seguir:: 

  
Item Especificação Unidade Qtd Valor Unitário Valor Total 

83 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 

300MM X 100M: Papel grau 

cirúrgico tubular para seladora 

300MM x 100M, para autoclave a 

vapor e eto, sem pin-holes e de 

porosidade controlada, com 

indicadores químicos para vapor 

e eto que mudam de cor 

diferenciando os pro produtos já 

processados. Outra face com 

filme termoplásti o bilaminado de 

polietileno e polipropileno, 

colorido para facilitar a 

visualização da selagem. Com 

registro da ANVISA. 

Rolo 23 R$ 120,00 R$ 2.760,00 

Total do Participante: R$ 2.760,00 

  

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO R$ 

2.760,00(dois mil setecentos e sessenta reais). 

  

Vassouras, 19 de agostode 2026. 

  

LILIA MARQUES SIMÕES RODRIGUES 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Lívia Aparecida da Silva 

Código Identificador:516A410C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 080/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 080/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90005/2026 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

VASSOURAS/RJ, inscrita no CNPJ: 11.216.262/0001-04, com sede 

na Praça Juiz Machado Junior, nº 19, Centro, na cidade de 

Vassouras/RJ, neste ato representado pela Ordenadora de Despesas, 

Lilia Marques Simões Rodrigues, Secretária Municipal de Saúde, 

nomeada pela Portaria nº 003 de 05 de janeiro de 2026, publicada no 

Diário Oficial do Município em 05 de janeiro de 2026, considerando 

o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90005/2026, processo 

administrativo SEI VAS 020405/000315/2025, RESOLVE registrar 

os preços da Empresa PRODUTOS CIRURGICOS SERRA DA 

ESTRELA LTDA, situada à Estrada do Riachão, n.º 532, Jardim 

Riachão, Queimados, RJ, CEP:26.330-150, E-

mail:licitacao@procsel.com.br, telefone: (21) 3769-8598 / 

998664249 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.906.357/0001-10, 

representada neste ato por Marcus Vinicius de Gouvêa Pinto, 

portador(a) da carteira de identidade nº XXXXXXXXXXX 

Detran/RJ e CPF sob o XXXXXXXXXXX, indicado e qualificado 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas 

quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de 

Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 5.526, de 09 

de novembro de 2023, Decreto Municipal 5.569, de 04 de janeiro de 

2024 e demais decretos pertinentes, e em conformidade com as 

disposições a seguir:: 

  
Item Especificação Unidade Qtd Valor Unitário Valor Total 

45 

Compressa gaze, tecido 100% 

algodão, 9 fios/cm2, cor 

branca,isenta de impurezas, 8 

camadas, 7,50 cm, 7,50 cm, 5 

dobras, descartável, pacote 

contendo 500 unidades 

PCT 13.800 R$ 16,60 R$ 229.080,00 

Total do Participante: R$ 229.080,00 

  

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO R$ 

229.080,00(duzentos e vinte e nove mil e oitenta reais). 

  

Vassouras, 19 de agostode 2026. 

  

LILIA MARQUES SIMÕES RODRIGUES 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Lívia Aparecida da Silva 

Código Identificador:84B2C993 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DOS ATOS ORDENADOS PROCEDIMENTAIS 

SOB O Nº 699/26 

 

EXTRATO DOS ATOS ORDENADOS PROCEDIMENTAIS 

SOB O Nº 699/26 
  

Contratante: Município de Vassouras/RJ, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

Contratado: Leonardo da Motta Silva 

Objeto: Contratação efetivada, por imposição forçada para 

cumprimento de prestação de tutela jurisdicional, objeto de 

respeitável sentença proferida nos autos do processo judicial sob o 

0002160-02.2017.8.19.0065, no que tange a prestação de serviços 

técnicos a serem prestados pela contratante. 

Valor Total: R$ 1.404,87 (hum mil, quatrocentos e quatro reais e 

oitenta e sete centavos) 

Vigência: 26/08/2026 a 20/09/2026 

  

LILIA MARQUES SIMÕES RODRIGUES 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Lívia Aparecida da Silva 

Código Identificador:5D3BFAFE 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MENDES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 499/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 90016/2025 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – Nº 

091/2025 - TERMO DE ADITAMENTO Nº 001 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 499/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 90016/2025 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – Nº 091/2025 

TERMO DE ADITAMENTO Nº 001 
  

O MUNICÍPIO DE MENDES, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, inscrito no CNPJ sob o nº 28.580.694/0001-00, neste ato representado pelo 

Secretário Municipal de Transportes, Senhor PABLO RIBEIRO DO CARMO, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ (MF) 

sob o n° 12.014.954.0001/32, neste ato representado pela Sra. SIRLENE ALVES DE JESUS DA SILVA; o FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, inscrito no CNPJ (MF) sob o n° 43.327.293/0001-29, neste ato devidamente representado pela Sra. MAGDA ELAINE SAYÃO 

CAPUTE, e o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no CNPJ (MF) sob o n° 06.163.884/0001-81, neste ato representado 

pela Sra. CAMILA CRISTINA VILAÇA WERNECK DE SOUZA, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, e de outro lado, a 

BENEFICIÁRIA da Ata de Registro de Preços nº 091/2025, pessoa jurídica AUTOLUK COMÉRCIO DE PNEUMÁTICOS E PEÇAS LTDA, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.063.556/0001-34, neste ato representada pela Senhora MARGARETE HAMISCH DO AMARAL, devidamente 

identificado nos autos, doravante referida simplesmente como BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, têm justo e firmado entre si 

este Termo de Aditamento nº 001, em conformidade com os despachos e demais elementos constantes do processo administrativo nº 499/2025, e 

resolvem realizar o aditamento para renovação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços nº 091/2025, relativa ao Pregão Eletrônico nº. 

90016/2025, cujo objeto é a eventual aquisição de pneus novos, câmaras de ar e protetores para manutenção da frota oficial da Prefeitura de Mendes, 

mediante as cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA FUNDAMENTAÇÃO 
  

1.1. A fundamentação para a alteração da Ata de Registro de Preços nº 091/2025 encontra-se nos autos do Processo nº 499/2025, notadamente 

amparada na forma do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

1.2. O presente aditamento tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços nº 091/2025 por mais 12 (doze) 

meses, firmada inicialmente em 21/07/2025, visando garantir a continuidade do atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Transportes. 

  

1.3. A referida prorrogação é amparada pela manifestação de interesse da BENEFICIÁRIA em 24/06/2026, que anuiu com a manutenção dos preços 

originalmente registrados. A vantajosidade e a compatibilidade dos valores com o mercado foram atestadas por pesquisa de preços. Tal medida foi 

corroborada pelo Secretário da pasta competente e através de pareceres da Procuradoria e Controladoria Geral do Município. 

  

1.4. O valor total renovado nesta ata é de R$ 10.135,60 (dez mil cento e trinta e cinco reais e sessenta centavos), assim constituído: 

  

ITEM DESCRIÇÃO 
COMP./ MÍNIMA/ 

LONAS 
POSIÇÃO QTDE MARCA VALOR UNITÁRIO 

VALOR  

TOTAL 
LEI 147/2014 

34 
PNEU 12.00 R16,5 

(LAMEIRO) 
12 lonas Dianteiro 08 FORERUNNER SKS-1 R$ 1.266,95 R$ 10.135,60 EXCLUSIVO ME/EPP 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA INALTERAÇÃO DAS DEMAIS CLÁUSULAS 
  

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições constantes na Ata de Registro de Preços nº 091/2025 original. 

  

2.1.1. Considerando o art. 136 da Lei no 14.133/2021, concluído o processo administrativo de atualização, o Município de Mendes poderá realizar o 

devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará os proponentes, dispensando a celebração de aditamento para estas alterações 

específicas. 

  

E por estarem de acordo, firmam as partes o presente Termo de Aditamento à Ata de Registro de Preços nº 091/2025 em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, na presença de suas testemunhas, para que produza seus efeitos. 

  

Mendes - RJ, 20 de julho de 2026. 

  

PABLO RIBEIRO DO CARMO 
Secretário Municipal de Transportes 

  

SIRLENE ALVES DE JESUS DA SILVA 
Fundo Municipal de Saúde 

  

MAGDA ELAINE SAYÃO CAPUTE 

Fundo Municipal de Educação 

  

CAMILA CRISTINA VILAÇA WERNECK DE SOUZA 
Fundo Municipal de Assistência Social 

  

MARGARETE HAMISCH DO AMARAL 
Autoluk Comércio de Pneumáticos e Peças LTDA 

Beneficiária da Ata de Registro de Preços 

Publicado por: 
Cristiane Silva Figueira 

Código Identificador:4D8E3DCC 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 499/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 90016/2025 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – Nº 

092/2025 - TERMO DE ADITAMENTO Nº 001 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 499/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 90016/2025 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – Nº 092/2025 
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TERMO DE ADITAMENTO Nº 001 
  

O MUNICÍPIO DE MENDES, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, inscrito no CNPJ sob o nº 28.580.694/0001-00, neste ato representado pelo 

Secretário Municipal de Transportes, Senhor PABLO RIBEIRO DO CARMO, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ (MF) 

sob o n° 12.014.954.0001/32, neste ato representado pela Sra. SIRLENE ALVES DE JESUS DA SILVA; o FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, inscrito no CNPJ (MF) sob o n° 43.327.293/0001-29, neste ato devidamente representado pela Sra. MAGDA ELAINE SAYÃO 

CAPUTE, e o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no CNPJ (MF) sob o n° 06.163.884/0001-81, neste ato representado 

pela Sra. CAMILA CRISTINA VILAÇA WERNECK DE SOUZA, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, e de outro lado, a 

BENEFICIÁRIA da Ata de Registro de Preços nº 092/2025, pessoa jurídica EVOK IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 44.116.889/0001-42, neste ato representada pela Senhora ADELAIDE ANTUNES, devidamente identificado nos autos, 

doravante referida simplesmente como BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, têm justo e firmado entre si este Termo de 

Aditamento nº 001, em conformidade com os despachos e demais elementos constantes do processo administrativo nº 499/2025, e resolvem realizar 

o aditamento para renovação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços nº 092/2025, relativa ao Pregão Eletrônico nº. 90016/2025, cujo 

objeto é a eventual aquisição de pneus novos, câmaras de ar e protetores para manutenção da frota oficial da Prefeitura de Mendes, mediante as 

cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA FUNDAMENTAÇÃO 
  

1.1. A fundamentação para a alteração da Ata de Registro de Preços nº 092/2025 encontra-se nos autos do Processo nº 499/2025, notadamente 

amparada na forma do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

1.2. O presente aditamento tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços nº 092/2025 por mais 12 (doze) 

meses, firmada inicialmente em 21/07/2025, visando garantir a continuidade do atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Transportes. 

  

1.3. A referida prorrogação é amparada pela manifestação de interesse da BENEFICIÁRIA em 09/07/2026, que anuiu com a manutenção dos preços 

originalmente registrados. A vantajosidade e a compatibilidade dos valores com o mercado foram atestadas por pesquisa de preços. Tal medida foi 

corroborada pelo Secretário da pasta competente e através de pareceres da Procuradoria e Controladoria Geral do Município. 

  

1.4. O valor total renovado nesta ata é de R$ 23.423,60 (vinte e três mil quatrocentos e vinte e três reais e sessenta centavos), assim constituído: 

  

ITEM DESCRIÇÃO 

COMP./ 

MÍNIMA/ 

LONAS 

POSIÇÃO QTDE MARCA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL LEI 147/2014 

38 PNEU 11R22.5(LAMEIRO) 16 lonas Traseiro 08 

APOLLO Modelo: 

148/145L ENDU 

TUFF SOD 

R$ 2.927,95 R$ 23.423,60 EXCLUSIVO ME/EPP 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA INALTERAÇÃO DAS DEMAIS CLÁUSULAS 
  

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições constantes na Ata de Registro de Preços nº 092/2025 original. 

  

2.1.1. Considerando o art. 136 da Lei no 14.133/2021, concluído o processo administrativo de atualização, o Município de Mendes poderá realizar o 

devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará os proponentes, dispensando a celebração de aditamento para estas alterações 

específicas. 

  

E por estarem de acordo, firmam as partes o presente Termo de Aditamento à Ata de Registro de Preços nº 092/2025 em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, na presença de suas testemunhas, para que produza seus efeitos. 

  

Mendes - RJ, 20 de julho de 2026. 

  

PABLO RIBEIRO DO CARMO 
Secretário Municipal De Transportes 

  

SIRLENE ALVES DE JESUS DA SILVA 
Fundo Municipal De Saúde 

  

MAGDA ELAINE SAYÃO CAPUTE 
Fundo Municipal De Educação 

  

CAMILA CRISTINA VILAÇA WERNECK DE SOUZA 
Fundo Municipal De Assistência Social 

  

ADELAIDE ANTUNES 
Evok Importação E Distribuição LTDA 

Beneficiária Da Ata De Registro De Preços 

Publicado por: 
Cristiane Silva Figueira 

Código Identificador:2748EB9E 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 499/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 90016/2025 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – Nº 

094/2025 -TERMO DE ADITAMENTO Nº 001 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 499/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 90016/2025 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – Nº 094/2025 
TERMO DE ADITAMENTO Nº 001  
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O MUNICÍPIO DE MENDES, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, inscrito no CNPJ sob o nº 28.580.694/0001-00, neste ato representado pelo 

Secretário Municipal de Transportes, Senhor PABLO RIBEIRO DO CARMO, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ (MF) 

sob o n° 12.014.954.0001/32, neste ato representado pela Sra. SIRLENE ALVES DE JESUS DA SILVA; o FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, inscrito no CNPJ (MF) sob o n° 43.327.293/0001-29, neste ato devidamente representado pela Sra. MAGDA ELAINE SAYÃO 

CAPUTE, e o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no CNPJ (MF) sob o n° 06.163.884/0001-81, neste ato representado 

pela Sra. CAMILA CRISTINA VILAÇA WERNECK DE SOUZA, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, e de outro lado, a 

BENEFICIÁRIA da Ata de Registro de Preços nº 092/2025, pessoa jurídica RAVI E-COMMERCE LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

52.954.144/0001-80, neste ato representada pela Senhora NEIDE APARECIDA DE OLIVEIRA RODRIGUES, devidamente identificado nos 

autos, doravante referida simplesmente como BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, têm justo e firmado entre si este Termo de 

Aditamento nº 001, em conformidade com os despachos e demais elementos constantes do processo administrativo nº 499/2025, e resolvem realizar 

o aditamento para renovação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços nº 094/2025, relativa ao Pregão Eletrônico nº. 90016/2025, cujo 

objeto é a eventual aquisição de pneus novos, câmaras de ar e protetores para manutenção da frota oficial da Prefeitura de Mendes, mediante as 

cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA FUNDAMENTAÇÃO 
  

1.1. A fundamentação para a alteração da Ata de Registro de Preços nº 094/2025 encontra-se nos autos do Processo nº 499/2025, notadamente 

amparada na forma do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

1.2. O presente aditamento tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços nº 094/2025 por mais 12 (doze) 

meses, firmada inicialmente em 21/07/2025, visando garantir a continuidade do atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Transportes. 

  

1.3. A referida prorrogação é amparada pela manifestação de interesse da BENEFICIÁRIA em 02/07/2026, que anuiu com a manutenção dos preços 

originalmente registrados. A vantajosidade e a compatibilidade dos valores com o mercado foram atestadas por pesquisa de preços. Tal medida foi 

corroborada pelo Secretário da pasta competente e através de pareceres da Procuradoria e Controladoria Geral do Município. 

  

1.4. O valor total renovado nesta ata é de R$ 1.027.572,00 (um milhão e vinte e sete mil quinhentos e setenta e dois reais), assim constituído: 

  

ITEM DESCRIÇÃO 

COMP./ 

MÍNIMA/ 

LONAS 

POSIÇÃO QTDE MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL LEI 147/2014 

  

  

01 PNEU 225/65 R16 08 lonas   112 
DOUBLEKING - 

DK768 
R$ 375,00 R$ 42.000,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

02 PNEU 195/65 R15 N/D   64 
DOUBLEKING - 

DK558 
R$ 289,00 R$ 18.496,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

03 PNEU 185 R14 08 lonas   64 
SUNSET - OVER 

CARGO B3 
R$ 347,00 R$ 22.208,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

04 PNEU 175/70 R14 N/D   240 
DOUBLEKING - 

DK558 
R$ 260,00 R$ 62.400,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

06 PNEU 185/60 R15 N/D   16 
WINDFORCE -

CATCHFORS 
R$ 253,00 R$ 4.048,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

07 PNEU 215/75 R17,5 14 lonas   180 LINGLONG - LLF86 R$ 610,00 R$ 109.800,00 AMPLA CONCORRÊNCIA   

08 PNEU 215/75 R17,5 14 lonas   60 LINGLONG - LLF86 R$ 610,00 R$ 36.600,00 COTA RESERVADA ME/MEI/EPP   

09 PNEU 275/80 R22,5 (RADIAL) 16 lonas Dianteiro 32 DURABLE - DR622 R$ 1.530,00 R$ 48.960,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

10 PNEU 275/80 R22,5 (LAMEIRO) 16 lonas Traseiro 48 DURABLE - DR623 R$ 1.654,00 R$ 79.392,00 AMPLA CONCORRÊNCIA   

11 PNEU 275/80 R22,5 (LAMEIRO) 16 lonas   16 DURABLE - DR623 R$ 1.654,00 R$ 26.464,00 COTA RESERVADA ME/MEI/EPP   

12 PNEU 205/70 R15 08 lonas   16 
DOUBLEKING - 

DK868 
R$ 419,00 R$ 6.704,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

13 PNEU 175/70 R13 N/D   16 TORNEL - CLASSIC R$ 236,00 R$ 3.776,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

14 PNEU 185/65 R15 N/D   16 XBRI - FASTWAY P7 R$ 276,00 R$ 4.416,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

16 PNEU 6.50 - 16 N/D Traseiro 08 FARMBOY - SW101 R$ 577,00 R$ 4.616,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

17 PNEU 13.00-24 PN14 16 lonas Dianteiro 08 SPEEDROAD - O9010 R$ 2.577,00 R$ 20.616,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

18 PNEU 23.1-30 12 lonas Traseiro 12 SPEEDROAD - O1351 R$ 5.627,00 R$ 67.524,00 AMPLA CONCORRÊNCIA   

19 PNEU 23.1-30 12 lonas Traseiro 04 SPEEDROAD - O1351 R$ 5.627,00 R$ 22.508,00 COTA RESERVADA ME/MEI/EPP   

21 PNEU 205/70 R16 N/D   16 FORTUNE - FSR602 R$ 651,00 R$ 10.416,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

22 PNEU 2.75/18 N/D Dianteiro 08 
MAGGION - 

PREDATOR 
R$ 120,00 R$ 960,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

23 PNEU 90-90/18 N/D Traseiro 08 
MAGGION - 

PREDATOR MR5 
R$ 145,00 R$ 1.160,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

24 PNEU 165/70 R14 N/D   32 JK - VECTRA R$ 287,00 R$ 9.184,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

25 PNEU 10.00/20 (RADIAL) 16 lonas Dianteiro 16 JK - JUH3+ R$ 1.653,00 R$ 26.448,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

26 PNEU 10.00/20 (LAMEIRO) 16 lonas Traseiro 32 
CHENGSHAN - 

CSP57 
R$ 1.700,00 R$ 54.400,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

27 PNEU 7.50/R16 (Radial) 14 lonas Dianteiro 16 MILEVER - SAT06 R$ 750,00 R$ 12.000,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

28 PNEU 7.50/R16 (LAMEIRO) 14 lonas Traseiro 32 MILEVER - SAM521 R$ 857,00 R$ 27.424,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

29 PNEU 17.5-25 12 lonas   42 SPEEDROAD - O9010 R$ 3.300,00 R$ 138.600,00 AMPLA CONCORRÊNCIA   

30 PNEU 17.5-25 12 lonas   14 SPEEDROAD O9010 R$ 3.300,00 R$ 46.200,00 COTA RESERVADA ME/MEI/EPP   

31 PNEU 14.00/24 16 lonas   16 SPEEDROAD - O9010 R$ 2.500,00 R$ 40.000,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

32 PNEU 10.5/65 R16 14 lonas Dianteiro 08 
SPEEDROAD - AW 

IMPLEMENT 
R$ 772,00 R$ 6.176,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

33 PNEU 19.5L/24 16 lonas Traseiro 08 SPEEDROAD - O4510 R$ 3.033,00 R$ 24.264,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

35 PNEU 19.5L/24 12 lonas Traseiro 08 SPEEDROAD - O451 R$ 2.993,00 R$ 23.944,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

36 PNEU 185/65 R14 N/D   16 
PRIMETRAC - 

TOURSTAR H06 
R$ 279,00 R$ 4.464,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

39 CÂMARA 275/80 R22,5 16 lonas   12 JABUTI - TR78A R$ 90,00 R$ 1.080,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

40 CÂMARA 10.00/20 16 lonas   34 JABUTI - TR78A R$ 120,00 R$ 4.080,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

41 CÂMARA 7.50/R16 10 lonas   24 JABUTI - TR75A R$ 60,00 R$ 1.440,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

42 CÂMARA 17.5-25 12 lonas   08 JABUTI - TR220A R$ 280,00 R$ 2.240,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

43 CÂMARA 14.00/24 16 lonas   06 JABUTI - TR220A R$ 230,00 R$ 1.380,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

44 CÂMARA 10.5/65 R16 10 lonas   06 JABUTI - TR15 R$ 77,00 R$ 462,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

45 CÂMARA 12,5 R16 12 lonas   08 JABUTI - TR15 R$ 100,00 R$ 800,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

46 CÂMARA 5.90 - 14 08 lonas   06 JABUTI - TR4 R$ 38,00 R$ 228,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

47 CÂMARA 6.50 - 16     06 JABUTI - TR15 R$ 50,00 R$ 300,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

48 CÂMARA 13.00-24 16 lonas   06 JABUTI - TR220A R$ 170,00 R$ 1.020,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

49 CÂMARA 23.1-30 12 lonas   06 JABUTI - TR218A R$ 550,00 R$ 3.300,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

50 PROTETOR 275/80 R22,5 16 lonas   12 JABUTI - JABUTI R$ 45,00 R$ 540,00 EXCLUSIVO ME/EPP   
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51 PROTETOR 10.00/20 16 lonas   40 JABUTI - JABUTI R$ 40,00 R$ 1.600,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

52 PROTETOR 7.50/R16 10 lonas   24 JABUTI - JABUTI R$ 25,00 R$ 600,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

53 PROTETOR 14.00/24 16 lonas   06 JABUTI - JABUTI R$ 60,00 R$ 360,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

54 PROTETOR 17.5L/25 16 lonas   08 JABUTI - JABUTI R$ 200,00 R$ 1.600,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

55 PROTETOR 12.5 R16 12 lonas   08 JABUTI - JABUTI R$ 25,00 R$ 200,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

56 PROTETOR 6.50 – 16     06 JABUTI - JABUTI R$ 29,00 R$ 174,00 EXCLUSIVO ME/EPP   

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA INALTERAÇÃO DAS DEMAIS CLÁUSULAS 
  

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições constantes na Ata de Registro de Preços nº 094/2025 original. 

  

2.1.1. Considerando o art. 136 da Lei no 14.133/2021, concluído o processo administrativo de atualização, o Município de Mendes poderá realizar o 

devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará os proponentes, dispensando a celebração de aditamento para estas alterações 

específicas. 

  

E por estarem de acordo, firmam as partes o presente Termo de Aditamento à Ata de Registro de Preços nº 094/2025 em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, na presença de suas testemunhas, para que produza seus efeitos. 

  

Mendes - RJ, 20 de julho de 2026. 

  

PABLO RIBEIRO DO CARMO 
Secretário Municipal De Transportes 

  

SIRLENE ALVES DE JESUS DA SILVA 
Fundo Municipal De Saúde 

  

MAGDA ELAINE SAYÃO CAPUTE 
Fundo Municipal De Educação 

  

CAMILA CRISTINA VILAÇA WERNECK DE SOUZA 
Fundo Municipal De Assistência Social 

  

NEIDE APARECIDA DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Ravi E-Commerce LTDA 

Beneficiária Da Ata De Registro De Preços 

Publicado por: 
Cristiane Silva Figueira 

Código Identificador:2534E578 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

A Secretária Municipal de Educação, usando das suas atribuições legais e de conformidade com o que dispõe a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 

bem como em observância à Lei n° 11.947/2009 e Resolução FNDE n° 04, de 26 de fevereiro de 2026, resolve homologar a decisão da Comissão de 

Contratação Permanente, constante do Processo Administrativo nº 1.268/2026. 

  

MODALIDADE: Chamada Pública nº 001/2026 – tipo menor preço por item. 

  

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios por meio de chamada pública com a contratação de cooperativas de Agricultores e/ou associações e 

empreendedores rurais familiares para o fornecimento dos gêneros alimentícios oriundos da agricultura familiar, que fazem parte da alimentação 

escolar, para atendimento aos alunos das unidades de ensino das pré-escolas, ensino fundamental, ensino de jovens e 

Adultos e creches da rede municipal. 

  

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Secretaria Municipal de Educação. 

  

FORMA DE PAGAMENTO: Normas da SMF, mediante crédito em conta corrente no prazo de 30 (trinta) dias após a última entrega de cada mês, 

desde que não haja embargo da Secretaria Municipal de Educação, de acordo com o item 10 do Edital. 

  

LICITANTE VENCEDOR: COOPERATIVA DOS PRODUTORES RURAIS DE PIRAUÍ – COOPIRAUI e COOPERATIVA AGROCAMPO 

DE VASSOURAS. 

  

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 2.068.404,43 (dois milhões sessenta e oito mil quatrocentos e quatro reais e quarenta e três centavos). 

  

VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 2.068.404,43 (dois milhões sessenta e oito mil quatrocentos e quatro reais e quarenta e três centavos). 

  
      COOPIRAUÍ AGROCAMPO 

Descrição 
Unid. 

Medida 

Qtd. 

Total 
Qtd. 

Valor 

Unit. 
Valor Total Qtd. 

Valor 

Unit. 
Valor Total 

Abacate de primeira, apresentando tamanho, cor e formação uniforme, com polpa intacta e firme, sem danos físicos. KG 552 276 R$ 4,61 R$ 1.272,36 276 R$ 4,61 R$ 1.272,36 

Abóbora madura sem machucados. KG 5.894 2894 R$ 6,56 R$ 18.984,64 3.000 R$ 6,56 R$ 19.680,00 

Abobrinha verde extra. KG 2.573 1287 R$ 7,68 R$ 9.884,16 1.286 R$ 7,68 R$ 9.876,48 

Acelga de boa qualidade, intactas e firmes, com folhas verdes sem defeitos e sem traços de deterioração. KG 210 105 R$ 9,27 R$ 973,35 105 R$ 9,27 R$ 973,35 

Agrião fresco, folhas sem queimaduras. KG 412 206 R$ 16,21 R$ 3.339,26 206 R$ 16,21 R$ 3.339,26 
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Aipim comum. KG 4.129 2065 R$ 6,02 R$ 12.431,30 2.064 R$ 6,02 R$ 12.425,28 

Alface extra, sem queimaduras. KG 2.213 1107 R$ 10,64 R$ 11.778,48 1.106 R$ 10,64 R$ 11.767,84 

Alho selecionado novo, graúdo, sem rama tipo branco KG 4.434 2217 R$ 24,90 R$ 55.203,30 2.217 R$ 24,90 R$ 55.203,30 

Banana prata graúda. KG 47.530 23765 R$ 8,14 R$ 193.447,10 23.765 R$ 8,14 R$ 193.447,10 

Batata baroa, de primeira, do grupo amarela, de formato uniforme, sem apresentar deformidades. KG 278 139 R$ 21,78 R$ 3.027,42 139 R$ 21,78 R$ 3.027,42 

Batata doce extra, sem broca, padrão uniforme KG 2.870 1435 R$ 4,89 R$ 7.017,15 1.435 R$ 4,89 R$ 7.017,15 

Batata inglesa selecionada, sem broca, graúda e padrão uniforme. KG 13.906 6953 R$ 6,64 R$ 46.167,92 6.953 R$ 6,64 R$ 46.167,92 

Beterraba extra, sem rama. KG 2.175 1088 R$ 6,57 R$ 7.148,16 1.087 R$ 6,57 R$ 7.141,59 

Brócolis fresco, folhas sem queimaduras. KG 614 307 R$ 16,00 R$ 4.912,00 307 R$ 16,00 R$ 4.912,00 

Cebola selecionada, bulbo uniforme, lavada, sem brotos, tamanho médio. KG 6.136 3068 R$ 5,43 R$ 16.659,24 3.068 R$ 5,43 R$ 16.659,24 

Cenoura selecionada, bulbo uniforme, lavada sem brotos, tamanho médio. KG 12.595 6298 R$ 6,94 R$ 43.708,12 6.297 R$ 6,94 R$ 43.701,18 

Cheiro verde fresco, composto de salsa e cebolinha. KG 913 457 R$ 33,16 R$ 15.154,12 456 R$ 33,16 R$ 15.120,96 

Chuchu tamanho uniforme, tenro e fresco, tipo médio. KG 7.002 3501 R$ 5,50 R$ 19.255,50 3.501 R$ 5,50 R$ 19.255,50 

Couve comum fresca. KG 1.703 852 R$ 13,24 R$ 11.280,48 851 R$ 13,24 R$ 11.267,24 

Couve flor sem rama, peso mínimo 1 kg a unidade. KG 1.572 786 R$ 13,20 R$ 10.375,20 786 R$ 13,20 R$ 10.375,20 

Espinafre fresco, tenro, sem folhas amareladas e danos mecânicos. KG 1.408 704 R$ 11,16 R$ 7.856,64 704 R$ 11,16 R$ 7.856,64 

Hortelã fresco, sem folhas danificadas. KG 679 340 R$ 22,61 R$ 7.687,40 339 R$ 22,61 R$ 7.664,79 

Goiaba do grupo vermelha, sãs, com polpa íntegra e firme, sem danos físicos. KG 1.541 771 R$ 10,63 R$ 8.195,73 770 R$ 10,63 R$ 8.185,10 

Inhame extra. KG 3.481 1741 R$ 8,86 R$ 15.425,26 1.740 R$ 8,86 R$ 15.416,40 

Laranja lima com peso médio de 150g, contendo em 1 kg o mínimo de 7 unidades. KG 49.097 24548 R$ 7,56 R$ 185.582,88 24.549 R$ 7,56 R$ 185.590,44 

Limão Thaiti tamanho uniforme, tenro e fresco, sem danos físicos. KG 7.712 3856 R$ 4,40 R$ 16.966,40 3.856 R$ 4,40 R$ 16.966,40 

Mamão tipo Papaia, semi-amadurecido, sem deformidades. KG 6.938 3469 R$ 14,02 R$ 48.635,38 3.469 R$ 14,02 R$ 48.635,38 

Manga tipo Rosa, de boa qualidade, com polpa firme e intacta, isenta de enfermidades. KG 11.076 5538 R$ 7,18 R$ 39.762,84 5.538 R$ 7,18 R$ 39.762,84 

Manjericão fresco, sem folhas danificadas. KG 2.107 1054 R$ 28,15 R$ 29.670,10 1.053 R$ 28,15 R$ 29.641,95 

MARACUJÁ Redondo, casca lisa, graúdo, de 1ª qualidade, livre de sujidades, parasitas e larvas, tamanho e coloração 

uniformes, devendo ser bem desenvolvido e maduro, com polpa firme e intacta. 
KG 1.901 951 R$ 13,49 R$ 12.828,99 950 R$ 13,49 R$ 12.815,50 

Melancia com peso variando de 5 a 10 kg a unidade. KG 16.301 8150 R$ 4,16 R$ 33.904,00 8.151 R$ 4,16 R$ 33.908,16 

Melão amarelo de 1ª qualidade, tamanho médio, com grau de maturação adequado, isento de substâncias terrosas, sujidades. KG 5.565 2783 R$ 8,24 R$ 22.931,92 2.782 R$ 8,24 R$ 22.923,68 

Pimentão verde. KG 721 361 R$ 9,84 R$ 3.552,24 360 R$ 9,84 R$ 3.542,40 

Repolho branco, tamanho médio. KG 3.947 1974 R$ 7,38 R$ 14.568,12 1.973 R$ 7,38 R$ 14.560,74 

Tangerina Murkote, com peso médio de 150g, contendo em 1 kg mínimo de 7 unidades. KG 12.758 6379 R$ 10,12 R$ 64.555,48 6.379 R$ 10,12 R$ 64.555,48 

Tomate fresco semi amadurecido sem ferimento, uniformes, sem pontos. KG 4.039 2020 R$ 10,92 R$ 22.058,40 2.019 R$ 10,92 R$ 22.047,48 

Vagem manteiga, tipo extra. KG 1.066 533 R$ 14,54 R$ 7.749,82 533 R$ 14,54 R$ 7.749,82 

          
R$ 

1.033.950,86 
    

R$ 

1.034.453,57 

  

PUBLICAÇÃO / DIVULGAÇÃO: Diário Oficial da União (D.O.U) de 15/07/2026, Jornal Meia Hora de 15/07/2026, Diário Oficial do Município 

(AEMERJ) de 15/07/2026, Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) em 16/07/2026 e Site da Prefeitura Municipal de Vassouras. 

  

Vassouras, 01 de Setembro de 2026. 

  

RITA DE CÁSSIA DE FREITAS CARNEIRO CHANTAL 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Luiz Gustavo Alves Ferreira 

Código Identificador:2E5C4428 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ERRATA TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

Torna pública a Errata do Extrato do Termo de Homologação do Pregão Eletrônico n.º 90005/2026, publicado no Diário Oficial dos Municípios do 

Estado do Rio de Janeiro, dia 20/08/2026, edição 4188, por erro de digitação: 

  

ONDE SE LÊ: 
  

OMEGA DISTRIBUIDORA DE CARMO LTDA ME, CNPJ 46.777.902/0001-30; 
  
Item Especificação Unidade Qtd Valor Unitário Valor Total 

93 

SACO LIXO HOSPITALAR 60L BRANCO : Saco Plástico Lixo Capacidade: 60 

L Cor: Branco Leitoso Características Adicionais: Com Simbologia De Substância 

Infectante Normas Técnicas: Nbr 7500, Nbr9191 Material: Polietileno 

Unidade 17.250 R$ 22,15 R$ 382.087,50 

55 

HIPOCLORITO DE SÓDIO 1% : à base de hipoclorito de sódio 1% de cloro ativo 

estabilizado (10.000 ppm). Possui ação bactericida, atuando como elemento 

oxidativo em cadeias protéicas de microorganismos. 

Litro 4.600 R$ 3,00 R$ 13.800,00 

79 

OXÍMETRO DIGITAL MEDIDOR DE SATURAÇÃO DE OXIGÊNIO NO 

SANGUE: Oxímetro de Digital Medidor de Saturação de Oxigênio no Sangue 

Visor em tecnologia OLED, melhor visualização em qualquer condição de 

luminosidade Informa Saturação (spo2) e Frequência Cardíaca Curva 

Plestimográfica Capa protetora em Silicone e Estojo para armazenamento 2 pilhas 

AAA inclusos. 

Unidade 345 R$ 19,00 R$ 6.555,00 

89 

ROLOS DE PANO DESCARTÁVEL DE LIMPEZA : Rolos de Pano descartável 

de Limpeza Alta absorção de líquidos; Rolo de 300 metros picotado a cada 50 cm. 

(600 panos tamanho 28 X 50 Cm cada folha). 

Unidade 460 R$ 64,80 R$ 29.808,00 

92 

SACO LIXO HOSPITALAR 100L BRANCO: Saco plástico lixo, 100 l, branca, 

peça única, 75 cm, 105 cm, leitoso, 3 micra, símbolo de substância infectante, 

hospitalar, embalagem com 100 unidades 

Unidade 17.250 R$ 41,27 R$ 711.907,50 

Total do Participante: R$ 1.401.183,00 

  

LEIA-SE CORRETO: 
  

OMEGA DISTRIBUIDORA DE CARMO LTDA ME, CNPJ 46.777.902/0001-30; 
  
Item Especificação Unidade Qtd Valor Unitário Valor Total 

93 

SACO LIXO HOSPITALAR 60L BRANCO : Saco Plástico Lixo Capacidade: 60 

L Cor: Branco Leitoso Características Adicionais: Com Simbologia De Substância 

Infectante Normas Técnicas: Nbr 7500, Nbr9191 Material: Polietileno 

Unidade 17.250 R$ 22,15 R$ 382.087,50 

55 HIPOCLORITO DE SÓDIO 1% : à base de hipoclorito de sódio 1% de cloro ativo Litro 4.600 R$ 3,00 R$ 13.800,00 
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estabilizado (10.000 ppm). Possui ação bactericida, atuando como elemento 

oxidativo em cadeias protéicas de microorganismos. 

79 

OXÍMETRO DIGITAL MEDIDOR DE SATURAÇÃO DE OXIGÊNIO NO 

SANGUE: Oxímetro de Digital Medidor de Saturação de Oxigênio no Sangue 

Visor em tecnologia OLED, melhor visualização em qualquer condição de 

luminosidade Informa Saturação (spo2) e Frequência Cardíaca Curva 

Plestimográfica Capa protetora em Silicone e Estojo para armazenamento 2 pilhas 

AAA inclusos. 

Unidade 345 R$ 19,00 R$ 6.555,00 

89 

ROLOS DE PANO DESCARTÁVEL DE LIMPEZA : Rolos de Pano descartável 

de Limpeza Alta absorção de líquidos; Rolo de 300 metros picotado a cada 50 cm. 

(600 panos tamanho 28 X 50 Cm cada folha). 

Unidade 460 R$ 64,80 R$ 29.808,00 

92 

SACO LIXO HOSPITALAR 100L BRANCO: Saco plástico lixo, 100 l, branca, 

peça única, 75 cm, 105 cm, leitoso, 3 micra, símbolo de substância infectante, 

hospitalar, embalagem com 100 unidades 

Unidade 17.250 R$ 41,27 R$ 711.907,50 

94 

SACO LIXO HOSPITALAR 30 LITROS BRANCO: Saco plástico lixo, 30 l, 

branco leitoso, 59 cm, 62 cm, com solda contínua, 7 micra, coleta de resíduos 

de serviços de saúde embalagem com 100 unidades  

Unidade 17.250 R$ 14,90 R$ 257.025,00 

Total do Participante: R$ 1.401.183,00 

  

Vassouras, 01 de setembro de 2026. 

  

TAYANA M. LAVINAS 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Tayana Monsores Lavinas 

Código Identificador:E289ED63 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 068/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 068/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90005/2026 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE VASSOURAS/RJ, inscrita no CNPJ: 11.216.262/0001-04, com sede na Praça Juiz Machado 

Junior, nº 19, Centro, na cidade de Vassouras/RJ, neste ato representado pela Ordenadora de Despesas, Lilia Marques Simões Rodrigues, Secretária 

Municipal de Saúde, nomeada pela Portaria nº 003 de 05 de janeiro de 2026, publicada no Diário Oficial do Município em 05 de janeiro de 2026, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90005/2026, processo 

administrativo SEI VAS 020405/000315/2025, RESOLVE registrar os preços da Empresa J.F COMERCIO DE MATERIAL E 

MEDICAMENTOS HOSPITALARES LTDA, situada à Rodovia SC 110, km 02, Margem Esquerda, Salas 08, 09 e 10, Lontras, SC, CEP: 

89.182-00, E-mail: licitacao@jfhospitalar.com,telefone: (47) 3510-3770 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.525.517/0001-37, representada neste ato 

por Joziane Franco Leal, portador(a) da carteira de identidade nº xxxxxxxxxxxx SSP/SC e CPF sob o xxxxxxxxxxxxxxx, indicado e qualificado 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 5.526, de 09 de novembro de 2023, 

Decreto Municipal 5.569, de 04 de janeiro de 2024 e demais decretos pertinentes, e em conformidade com as disposições a seguir:: 

  
Item Especificação Unidade Qtd Valor Unitário Valor Total 

3 
ÁGUA OXIGENADA VOL10 - Peróxido de hidrogêncio (água oxigenada), 10 

volumes 
LITRO 575 R$ 5,40 R$ 3.105,00 

15 

ALMOTOLIA BRANCA: FRASCO - tipo almotolia, em polietileno(plastico), bico 

reto, longo, estreito, com protetor , tampa em rosca, transparente, 125ml, graduado 

em ml. 

Unidade 690 R$ 2,26 R$ 1.559,40 

16 

ALMOTOLIA MARROM: FRASCO - tipo almotolia, em polietileno(plastico), 

bico reto, longo, estreito, com protetor , tampa em rosca, transparente, 120ml, 

graduado em ml. 

Unidade 690 R$ 2,33 R$ 1.607,70 

52 GARROTE: Em latexcirurgico, diametro 8 x 4mm, rolo com 15 metros Rolo 12 R$ 47,14 R$ 565,68 

54 

GEL DE ULTRASSOM (FRASCO COM 250 ML) : Gel condutor, 

ultrassonografia, simples ou dopller, ph neutro, água purificada, propilenoglicol, 

neutralizante, polimerocarboxivinilico, corante, e conservante a base de 

isotiazolinona. Frasco 250 gramas tipo almotolia. 

Frasco 1.150 R$ 3,72 R$ 4.278,00 

57 

KIT DE NEBULIZAÇÃO ADULTO: Conjunto nebulização, máscara, adulto 

reservatório, flexível, siliconizada, 1,20 cm uso individual, mangueira com plug de 

encaixe, desmontável e atóxico 

Kit 230 R$ 6,11 R$ 1.405,30 

58 

KIT DE NEBULIZAÇÃO INFANTIL: Conjunto nebulização, máscara, infantil 

reservatório, flexível, siliconizada, 1,20 cm uso individual, mangueira com plug de 

encaixe, desmontável e atóxico 

Kit 230 R$ 6,11 R$ 1.405,30 

78 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO: Óculos de proteção Óculos de segurança com lente de 

policarbonato que é resistente a impactos e choques físicos de materiaissólidos e 

líquidos como: fragmentos de madeira, ferro, respingos de produtos ácidos, 

cáusticos, entre outros. Proteção contra raios UVA e UVB. Apoio nasal e Proteção 

lateral no mesmo material da lente. Haste tipo espátula com ajuste de comprimento 

adaptando-se ao rosto do usuário. Armação preta e hastes reguláveis. Abas laterais 

oferecendo maior Proteção ao usuário. 

Unidade 690 R$ 3,09 R$ 2.132,10 

84 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 500MM X 100M : Papel grau cirúrgico tubular para 

seladora 500MM x 100M, para autoclave a vapor e eto, sem pin-holes e de 

porosidade controlada, com indicadores químicos para vapor e eto que mudam de 

cor diferenciando os pro produtos já processados. Outra face com filme 

termoplástico bilaminado de polietileno e polipropileno, colorido para facilitar a 

visualização da selagem. Com registro da ANVISA. 

Rolo 18 R$ 23,82 R$ 428,76 

103 

SUPORTE DE COLETOR PERFUROCORTANTE 13L: Suporte Material: Metal 

Aplicação: Coletor De Perfurocortante Características Adicionais: Coletor De 13 

Litros 

Unidade 92 R$ 22,72 R$ 2.090,24 

104 

SUPORTE DE COLETOR PERFUROCORTANTE 7L: Suporte Material: Metal 

Aplicação: Coletor De Perfurocortante Características Adicionais: Coletor De 7 

Litros 

Unidade 92 R$ 22,22 R$ 2.044,24 

106 
TERMÔMETRO DIGITAL: Termômetro clínico, digital, até 45°c, uso axilar e 

oral, c/ alarmes, memória última medição, embalagem individual Incluso bateria. 
Unidade 230 R$ 10,00 R$ 2.300,00 

117 

BOBINA ECG TERMOSSENSÍVEL 80MM X 20M: Papel Para Impressão - Uso 

Hospitalar Material: Termossensível Modelo: Milimetrado Dimensões: Cerca 80 

MM Apresentação: Bobina Compatibilidade: Compatibilidade C/ Equipamento . 

Unidade 1.000 R$ 8,67 R$ 8.670,00 

Total do Participante: R$ 31.591,72 

  

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO R$ 31.591,72(trinta e um mil quinhentos e noventa e um reais e setenta e dois centavos).  
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Vassouras, 19 de agostode 2026. 

  

LILIA MARQUES SIMÕES RODRIGUES 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Lívia Aparecida da Silva 

Código Identificador:F8ADE2DE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 069/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 069/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90005/2026 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE VASSOURAS/RJ, inscrita no CNPJ: 11.216.262/0001-04, com sede na Praça Juiz Machado 

Junior, nº 19, Centro, na cidade de Vassouras/RJ, neste ato representado pela Ordenadora de Despesas, Lilia Marques Simões Rodrigues, Secretária 

Municipal de Saúde, nomeada pela Portaria nº 003 de 05 de janeiro de 2026, publicada no Diário Oficial do Município em 05 de janeiro de 2026, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90005/2026, processo 

administrativo SEI VAS 020405/000315/2025, RESOLVE registrar os preços da Empresa LOBO E CARVALHOPRODUTOS 

ODONTOLOGICOS E MEDICOS LTDA, situadaà Rua Leopoldo de Bulhões, n.º 853, Setor Central, Anápolis, GO, CEP: 75.043-035, E-mail: 

alessandrobarbosalobo@hotmail.com,telefone: (62) 99350-2626 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 30.581.745/0001-52, representada neste ato por 

Yasmim Rodrigues Occhiena de Oliveira Lobo, portador(a) da carteira de identidade nº xxxxxxxxxx SSP/GO e CPF sob o xxxxxxxxxxxxxx, 

indicado e qualificado nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no 

Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 5.526, de 09 de 

novembro de 2023, Decreto Municipal 5.569, de 04 de janeiro de 2024 e demais decretos pertinentes, e em conformidade com as disposições a 

seguir:: 

  
Item Especificação Unidade Qtd Valor Unitário Valor Total 

67 

LUVA DE PROCEDIMENTO TAM. M : Luvas para procedimento não cirúrgico, 

látex natural integro e uniforme , médio lubrificada com pó bioabsorvível, 

descartável, ambidestra, descartável , formato anatômico, resistente à tração. Caixa 

com 100 UNID. 

Caixa 3.450 R$ 18,50 R$ 63.825,00 

68 

LUVA NITRILICA TAM. G: Comprimento 30 cm, uso descartável, formato : 

Ambidestro, acabamento interno : Sem talco / Clorinado, Punho: virola, 

embalagem : display com 50 unidades, Hipoalergênica - 100% nitrilica. Livre de 

proteínas do látex, ótima sensibilidade tátil com resistência química - aumento de 

produtividade, descartáveis e ambidestras , ótima aderência - com palma ou ponta 

dos dedos texturizadas. Proteção do usuário e do produto 

Caixa 2.300 R$ 19,50 R$ 44.850,00 

71 

LUVA PROCEDIMENTO TAM. EXP. : Luva para procedimento não cirúrgico, 

látex natural integro e uniforme , extra pequeno , lubrificada com pó bioabsorvível 

,descartável ,atóxica , ambidestra, descartável , formato anatômico , resistente à 

tração. Caixa com 100 pares 

Caixa 3.450 R$ 18,50 R$ 63.825,00 

72 

LUVA PROCEDIMENTO TAM. G. : Luva para procedimento não cirúrgico, látex 

natural integro e uniforme ,grande , lubrificada com pó bioabsorvível ,descartável 

,atóxica , ambidestra, descartável , formato anatômico , resistente à tração. Caixa 

com 100 pares 

Caixa 3.450 R$ 18,50 R$ 63.825,00 

73 

LUVA PROCEDIMENTO TAM. P. : Luva para procedimento não cirúrgico, látex 

natural integro e uniforme ,grande , lubrificada com pó bioabsorvível ,descartável 

,atóxica , ambidestra, descartável , formato anatômico , resistente à tração. Caixa 

com 100 pares 

Caixa 3.450 R$ 18,30 R$ 63.135,00 

Total do Participante: R$ 299.460,00 

  

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO R$ 299.460,00(duzentos e noventa e nove mil quatrocentos e sessenta reais). 

  

Vassouras, 19 de agostode 2026. 

  

LILIA MARQUES SIMÕES RODRIGUES 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Lívia Aparecida da Silva 

Código Identificador:5C28D42A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90005/2026 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE VASSOURAS/RJ, inscrita no CNPJ: 11.216.262/0001-04, com sede na Praça Juiz Machado 

Junior, nº 19, Centro, na cidade de Vassouras/RJ, neste ato representado pela Ordenadora de Despesas, Lilia Marques Simões Rodrigues, Secretária 

Municipal de Saúde, nomeada pela Portaria nº 003 de 05 de janeiro de 2026, publicada no Diário Oficial do Município em 05 de janeiro de 2026, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90005/2026, processo 

administrativo SEI VAS 020405/000315/2025, RESOLVE registrar os preços da Empresa MEDSANTA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E 

MATÉRIAIS MÉDICOS LTDA, situadaà Avenida João Luiz Pozzobon, n.º 1728, Sala 01, Santa Maria, RS, CEP: 97.095-465, E-mail: 

medsantadistribuidora@gmail.com, telefone: (55) 3347-7000 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.757.380/0001-50, representada neste ato por Rafael 

Viana, portador(a) da carteira de identidade nº xxxxxxxxxxxx SJS/RS e CPF sob o xxxxxxxxxxxxx, indicado e qualificado nesta ATA, de acordo 

com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 5.526, de 09 de novembro de 2023, Decreto Municipal 5.569, 

de 04 de janeiro de 2024 e demais decretos pertinentes, e em conformidade com as disposições a seguir:: 

  
Item Especificação Unidade Qtd Valor Unitário Valor Total 

4 

AGULHA 13X4,5 : Agulha, hipodérmica, 13 X 4,5, corpo em aço inox 

siliconizado, bisel curto trifacetado, conector em plástico luer, protetor plástico, 

estéril, descartável, embalagem individual 

Unidade 149.500 R$ 0,08 R$ 11.960,00 

http://www.diariomunicipal.com.br/aemerj


Rio de Janeiro , 02 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio de Janeiro   •    ANO XVIII | Nº 4197 

 

                                              www.diariomunicipal.com.br/aemerj            52 

5 

AGULHA 20 X 0,55 : Agulha, hipodérmica, 20 X 5,5, corpo em aço inox 

siliconizado, bisel curto trifacetado, conector em plástico luer, protetor plástico, 

estéril, descartável, embalagem individual. 

Unidade 207.000 R$ 0,08 R$ 16.560,00 

6 

AGULHA 25 X 0,7 : Agulha, hipodérmica, 20 X 7 corpo em aço inox 

siliconizado, bisel curto trifacetado, conector em plástico luer, protetor plástico, 

estéril, descartável, embalagem individual. 

Unidade 230.000 R$ 0,08 R$ 18.400,00 

7 

AGULHA 30 X 0,7 : Agulha, hipodérmica, material: aço inoxidável siliconizado, 

dimensão:22G X 1 1/4" ,bisel curto trifacetado, conector LuerLock ou Slip, em 

plástico tipo fixação: Protetor Plástico, estéril, descartável, embalagem individual. 

Unidade 69.000 R$ 0,08 R$ 5.520,00 

8 

AGULHA 30 X 0,8 : Agulha, hipodérmica, 30 X /8, corpo em aço inox 

siliconizado,bisel curto trifacetado, conector em plástico luer, protetor plástico, 

estéril, descartável, embalagem individual. 

Unidade 69.000 R$ 0,08 R$ 5.520,00 

9 

AGULHA 40 X 12: Agulha, hipodérmica,40 X 12, corpo em aço inox 

siliconizado,bisel curto trifacetado, conector em plástico luer, protetor plástico, 

estéril, descartável, embalagem individual. 

Unidade 46.000 R$ 0,08 R$ 3.680,00 

36 

CATETER PERIFÉRICO(ESCALPE) 19: Cateter periferico, aplicação venoso, 

modelo : tipo escalpe, material agukha: agulha aço inox, diâmetro: 19 gau 

componente adicional: c/ asa de fixação, tubo extensor , conector padraõ com 

tampa componente 2: com sistema de segurança segunda nr /32 tipo uso: estéril, 

descartável 

Unidade 13.800 R$ 0,32 R$ 4.416,00 

37 

CATETER PERIFÉRICO(ESCALPE) 21: Cateter periferico, aplicação venoso, 

modelo : tipo escalpe, material agulha: agulha aço inox, diâmetro: 21 gau 

componente adicional: c/ asa de fixação, tubo extensor , conector padraõ com 

tampa componente 2: com sistema de segurança segunda nr /32 tipo uso: estéril, 

descartável, embalagem individual 

Unidade 13.800 R$ 0,34 R$ 4.692,00 

38 

CATETER PERIFÉRICO(ESCALPE) 23: Cateter periferico, aplicação venoso, 

modelo : tipo escalpe, material agulha: agulha aço inox, diâmetro: 23 gau 

componente adicional: c/ asa de fixação, tubo extensor , conector padraõ com 

tampa componente 2: com sistema de segurança segunda nr /32 tipo uso: estéril, 

descartável , embalagem individual 

Unidade 11.500 R$ 0,34 R$ 3.910,00 

39 

CATETER PERIFÉRICO(ESCALPE) 25: Cateter periferico, aplicação venoso, 

modelo : tipo escalpe, material agulha: agulha aço inox, diâmetro: 25 gau 

componente adicional: c/ asa de fixação, tubo extensor , conector padraõ com 

tampa componente 2: com sistema de segurança segunda nr /32 tipo uso: estéril, 

descartável , embalagem individual 

Unidade 9.200 R$ 0,32 R$ 2.944,00 

40 

CATETER PERIFÉRICO(ESCALPE) 27: Cateter periferico, aplicação venoso, 

modelo : tipo escalpe, material agulha: agulha aço inox, diâmetro: 27 gau 

componente adicional: c/ asa de fixação, tubo extensor , conector padraõ com 

tampa componente 2: com sistema de segurança segunda nr /32 tipo uso: estéril, 

descartável , embalagem individual 

Unidade 9.200 R$ 0,34 R$ 3.128,00 

50 

FITA CREPE ADESIVA - USO HOSPITALAR : Material dorso: Papel crepado 

tipo de adesivo: c/ látex natural dimensão (L X C): Cerca de 16 Mm X 50 M cor 

com cor ,esterelidade: Não estéril 

Rolo 2.300 R$ 3,35 R$ 7.705,00 

51 

FITA DE AUTO CLAVE 19 MM X 30 M : Fita de Auto Clave 19 mm X 30m , 

confeccionada com dorso de papel crepado à base de celulose Recebe , em uma 

das suas faces, massa adesiva à base de borracha natural , óxido de zinco e resinas 

e , na outra face uma fina camada impermeabilizante de resionaacrílíca. 

Rolo 1.725 R$ 3,45 R$ 5.951,25 

56 
LÂMINA DE BISTURI Nº 22: aço carbono , nº 22, descartável , estéril, embalada 

individualmente 
Unidade 23.000 R$ 0,23 R$ 5.290,00 

59 
LÂMINA DE BISTURI Nº 21: aço carbono , nº 21, descartável , estéril, embalada 

individualmente 
Unidade 23.000 R$ 0,23 R$ 5.290,00 

77 

MICROPORE 50MM X 10M : Tipo: Microporosa Material Dorso 

Tecido Tipo De Adesivo: Sintético, Hipoalérgico Largura Da Fita: Cerca De 

50MM: À Base De Tecido Não x 10 M Apresentação: Rolo C/ Capa 

ProtetoraEsterilidade: Não Estéril 

Rolo 2.875 R$ 3,89 R$ 11.183,75 

81 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 100MM X 100M :Papel grau cirúrgico tubular para 

seladora 100MM x 100 M, para autoclave a vapor e eto, sem pin-holes e de 

porosidade controlada, com indicadores químicos para vapor e eto que mudam de 

cor diferenciando os pro produtos já processados. Outra face com filme 

termoplástico bilaminado de polietileno e polipropileno, colorido para facilitar a 

visualização da selagem. Com registro da ANVISA. 

Rolo 69 R$ 39,00 R$ 2.691,00 

82 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 150MM X 100M: Papel grau cirúrgico tubular para 

seladora 150MM x 100 M, para autoclave a vapor e eto, sem pin-holes e de 

porosidade controlada, com indicadores químicos para vapor e eto que mudam de 

cor diferenciando os pro produtos já processados. Outra face com filme 

termoplástico bilaminado de polietileno e polipropileno, colorido para facilitar a 

visualização da selagem. Com registro da ANVISA. 

Rolo 69 R$ 54,00 R$ 3.726,00 

112 

EQUIPO DE INFUSÃO VENOSA GRAVITACIONAL 

(MACROGOTAS)Equipo De Infusão Venosa Gravitacional Material: Pvc 

Transparente Câmara Gotejamento: Macrogotas, Flexível, C/ Respiro E Filtro 

Regulador De Fluxo Manual: Pinça Rolete Comprimento Tubo: Até 180 Cm Tipo 

Injetor Lateral: C/ 1 Injetor, Uso S/ Agulha Conector Paciente: Luer Adicional: C/ 

Clamp Esterilidade: Estéril, Uso Único Tipo Embalagem: Individual 

Unidade 23.000 R$ 0,77 R$ 17.710,00 

Total do Participante: R$ 140.277,00 

  

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO R$ 140.277,00(cento e quarenta mil duzentos e setenta e sete reais). 

  

Vassouras, 19 de agostode 2026. 

  

LILIA MARQUES SIMÕES RODRIGUES 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Lívia Aparecida da Silva 

Código Identificador:838DAD0A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 075/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 075/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90005/2026 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE VASSOURAS/RJ, inscrita no CNPJ: 11.216.262/0001-04, com sede na Praça Juiz Machado 

Junior, nº 19, Centro, na cidade de Vassouras/RJ, neste ato representado pela Ordenadora de Despesas, Lilia Marques Simões Rodrigues, Secretária 

Municipal de Saúde, nomeada pela Portaria nº 003 de 05 de janeiro de 2026, publicada no Diário Oficial do Município em 05 de janeiro de 2026, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90005/2026, processo 

administrativo SEI VAS 020405/000315/2025, RESOLVE registrar os preços da Empresa SUPRA DISTRIBUIDORA LTDA - ME, situada à Rua 

Alarico de Freitas, n.º 282, Casa 01, São Tarcísio, Juiz de Fora, MG, CEP: 36.052-080, E-mail: distribuidorasupra@gmail.com, telefone: (32) 3937-
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4392 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.792.179/0001-71, representada neste ato porHingrid Damiana da Silva, portador(a) da carteira de identidade 

nº XXXXXXXXXXXX DETRAN/RJ e CPF sob o XXXXXXXXX, indicado e qualificado nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 

alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 5.526, de 09 de novembro de 2023, Decreto Municipal 5.569, de 04 de janeiro de 2024 e 

demais decretos pertinentes, e em conformidade com as disposições a seguir:: 

  
Item Especificação Unidade Qtd Valor Unitário Valor Total 

14 
ALGODÃO BOLA (PCT COM 100 G): algodão hidrófilo, em bolas, alvejado, 

purificado, isento de impurezas, não estérilo pacote com 100 gramas 
PCT 2.300 R$ 4,53 R$ 10.419,00 

27 

BOBINA ECG TERMO SENSÍVEL 216MM X 30M : Largura 216 mm , formato 

de bobina, extensão 30 m , tipo de registro trémico , celulose de alta qualidade 

milimetrado. 

Unidade 460 R$ 21,08 R$ 9.696,80 

41 
CLOREXIDINE 2% (FRASCO C/ 100 ML): Clorexidina 2%com tensoativos, 

antissepticotópico, antissepsia da pele no pré e pós operatório 
Frasco 1.150 R$ 3,62 R$ 4.163,00 

44 

COLETOR DE PERFUROCORTANTE (13 LITROS): Fabricado em papelão 

ondulado; alça dupla para transporte ; trava de segurança em todos os tamanhos ; 

disponível apenas na cor amarelo; descartável e de uso único. 

Unidade 3.450 R$ 7,12 R$ 24.564,00 

53 

GEL DE ULTRASSOM (FRASCO COM 100 ML) :Polimerocarboxivinilico, 

imidazolidil, ureia, metilparabeno, 2 amino, 2 metil, 10propanol (amp) e água, 

deionizada 

Frasco 1.150 R$ 1,76 R$ 2.024,00 

86 
POVIDINE DEGERMANTE (FRASCO C/100ML): A base de povinilpirrolidona 

(pvp-i) em solução degermante, contendo 1% de iodo ativo. Frasco de 100ml. 
Frasco 575 R$ 7,23 R$ 4.157,25 

87 

POVIDINE TÓPICO (FRASCO 100ML): Anti-septico para curativos em geral, 

uso adulto e infantil polivinil pirrolidonaativoAnti-sespsiade peles e mucosas, 

curativos. 

Frasco 575 R$ 6,95 R$ 3.996,25 

95 

SERINGA DESCARTÁVEL 10ML (LUER LOCK) : Seringa Material: 

Polipropileno Capacidade: 10 ML Tipo Bico: Bico Central LuerLock Tipo 

Vedação: Êmbolo De Borracha Adicional: Graduada, Numerada Esterilidade: 

Estéril, Descartável Apresentação: Embalagem Individual 

Unidade 69.000 R$ 0,28 R$ 19.320,00 

96 

SERINGA DESCARTÁVEL 10ML (LUER SLIP): Seringa Material: 

Polipropileno Capacidade: 10 ML Tipo Bico: Bico Central LuerSlip Tipo 

Vedação: Êmbolo De Borracha Adicional: Graduada, Numerada Esterilidade: 

Estéril, Descartável Apresentação: Embalagem Individual 

Unidade 69.000 R$ 0,28 R$ 19.320,00 

97 

SERINGA DESCARTÁVEL 20ML (LUER LOCK): Seringa, polipropileno 

transparente, 20 ml, êmbolo c/ ponteira de borracha siliconizada, graduada de 1 

em 1ml, numerada de 5 em 5ml, sem agulha, descartável,estéril, graduação legível 

e firmeTipo Bico: Bico Central LuerLock. 

Unidade 57.500 R$ 0,45 R$ 25.875,00 

99 

SERINGA DESCARTÁVEL 3ML (LUER LOCK): Seringa, polipropileno 

transparente, 3ml, êmbolo c/ ponteira de borracha siliconizada, graduada de 0,1 

em 0,1ml, numerada de 0,5 em 0,5ml, sem agulha, descartável,estéril, graduação 

legível e firmeTipo Bico: Bico Central LuerLock 

Unidade 172.500 R$ 0,16 R$ 27.600,00 

100 

SERINGA DESCARTÁVEL 3ML (LUER SLIP): Seringa Material: Polipropileno 

Capacidade: 3 ML Tipo Bico: Bico Central LuerSlip Tipo Vedação: Êmbolo De 

Borracha Adicional: Graduada, Numerada Esterilidade: Estéril, Descartável 

Apresentação: Embalagem Individual 

Unidade 172.500 R$ 0,16 R$ 27.600,00 

101 

SERINGA DESCARTÁVEL 5ML (LUER LOCK) : Seringa, polipropileno 

transparente, 5 ml, êmbolo c/ ponteira de borracha siliconizada, graduada de 0,2 

em 0,2ml, numerada de 1 em 1ml, sem agulha, descartável,estéril, graduação 

legível e firme Tipo Bico: Bico Central LuerLock 

Unidade 92.000 R$ 0,18 R$ 16.560,00 

102 

SERINGA DESCARTÁVEL 5ML (LUER SLIP)Seringa Material: Polipropileno 

Capacidade: 5 ML Tipo Bico: Bico Central LuerSlip Tipo Vedação: Êmbolo De 

Borracha Adicional: Graduada, Numerada Esterilidade: Estéril, Descartável 

Apresentação: Embalagem Individual 

Unidade 92.000 R$ 0,19 R$ 17.480,00 

108 

TOUCA CIRÚRGICA DESCARTÁVEL : Touca descartável uso hospitalar, não 

tecido 100% polipropileno, com elástico em toda volta, com cor, cerca de 20 

g/m2, único, descartável, hipoalergênica, atóxica, inodora, unissex, pacote com 

100 unidades 

Unidade 690 R$ 5,47 R$ 3.774,30 

114 

FRASCO COLETOR UNIVERSAL 80ML: Frasco Coletor Tipo: Universal 

Material: Plástico Transparente Capacidade: Cerca De 80 ML Tipo Tampa: 

Tampa Rosqueável Graduação: Graduado Esterilidade: Estéril, uso único. 

Embalagem individual. 

Unidade 57.500 R$ 0,43 R$ 24.725,00 

116 

CATETER OXIGENOTERAPIA (TIPO ÓCULOS) : Cateter Oxigenoterapia 

Material Tubo: Plástico Atóxico Tipo: Flexível,PontaArredondada,Tipo Óculos 

Tipo Uso: Descartável Esterilidade: Estéril Características Adicionais: 

Embalagem Individual Tipo Adaptador: C/ Adaptador Para Tubo De Látex . 

Uniade 11.500 R$ 1,00 R$ 11.500,00 

Total do Participante: R$ 252.774,60 

  

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO R$ 252.774,60(duzentos e cinquenta e dois mil setecentos e setenta e quatro reais e sessenta 

centavos). 

  

Vassouras, 19 de agostode 2026. 

  

LILIA MARQUES SIMÕES RODRIGUES 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Lívia Aparecida da Silva 

Código Identificador:82505DE7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 081/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 081/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90005/2026 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE VASSOURAS/RJ, inscrita no CNPJ: 11.216.262/0001-04, com sede na Praça Juiz Machado 

Junior, nº 19, Centro, na cidade de Vassouras/RJ, neste ato representado pela Ordenadora de Despesas, Lilia Marques Simões Rodrigues, Secretária 

Municipal de Saúde, nomeada pela Portaria nº 003 de 05 de janeiro de 2026, publicada no Diário Oficial do Município em 05 de janeiro de 2026, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90005/2026, processo 

administrativo SEI VAS 020405/000315/2025, RESOLVE registrar os preços da Empresa ZES COMERCIAL LTDA, situadaà Estrada Carmo 

Além Paraíba, n.º 690, Influencia, Carmo, RJ, CEP:28.640-000, E-mail:zescomercial@hotmail.com, telefone: (32) 98888-4664 e inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 47.496.710/0001-18, representada neste ato por Maria Luiza Pereira Senra, portador(a) da carteira de identidade nº 

XXXXXXXXXX SSP/MG e CPF sob o XXXXXXXXXXXX, indicado e qualificado nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e 
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nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 5.526, de 09 de novembro de 2023, Decreto Municipal 5.569, de 04 de janeiro de 2024 e demais 

decretos pertinentes, e em conformidade com as disposições a seguir:: 

  
Item Especificação Unidade Qtd Valor Unitário Valor Total 

11 ALCOOL 92,8% :alcool etílico, hidratado, líquido LITRO 1.725 R$ 7,50 R$ 12.937,50 

12 ALCOOL GEL (REFIL 800 ML): Alcool etílico, hidratado, 70%, com carbopol 

e glocerina, bag in box, com bico dosador, refil 

Unidade 3.450 R$ 8,19 R$ 28.255,50 

90 SABONETE LÍQUIDO (REFIL 800ML) : Sabonete líquido, bag in boxAspecto 

Físico: Cremoso Aplicação: Saboneteira Para Sabonete Líquido Características 

Adicionais: Refil 800 Ml Para DispenserAroma: Erva-Doce 

Refil 3.450 R$ 5,62 R$ 19.389,00 

91 SABONETEIRA: SABONETEIRA PARA refildispenser higienizador, material: 

plástico abs, capacidade: 800 ml, tipo fixação: parede, cor: branca, aplicação: 

mãos, características adicionais: visor frontal para álcool gel ou sabonete líquido 

Unidade 345 R$ 18,00 R$ 6.210,00 

62 LUVA CIRÚRGICA: látex natural, 6,5 , estéril, comprimento mínimo de 28 cm, 

lubrificada c/ pó bioabsorvível, atóxica, descartável, anatômico, conforme norma 

abnt c/ abertura asséptica, caixa com 50 pares. 

Caixa 460 R$ 22,10 R$ 10.166,00 

63 LUVA CIRÚRGICA: látex natural, 7.0, estéril, comprimento mínimo de 28 cm, 

lubrificada c/ pó bioabsorvível, atóxica, descartável, anatômico, conforme norma 

abnt c/ abertura asséptica, caixa com 50 pares. 

Caixa 460 R$ 22,10 R$ 10.166,00 

64 LUVA CIRÚRGICA: látex natural, 7,5 , estéril, comprimento mínimo de 28 cm, 

lubrificada c/ pó bioabsorvível, atóxica, descartável, anatômico, conforme norma 

abnt c/ abertura asséptica, caixa com 50 pares. 

Caixa 575 R$ 22,10 R$ 12.707,50 

65 LUVA CIRÚRGICA: látex natural, 8 , estéril, comprimento mínimo de 28 cm, 

lubrificada c/ pó bioabsorvível, atóxica, descartável, anatômico, conforme norma 

abnt c/ abertura asséptica, caixa com 50 pares. 

Caixa 460 R$ 22,10 R$ 10.166,00 

66 LUVAS CIRURGICA estéril TAM 8,5 : lubrificada com pó bioabsorvível, 

atóxica, descartável, anatômico, conforme norma abnt com abertura asséptica. 

Caixa com 50 pares 

Caixa 345 R$ 22,10 R$ 7.624,50 

Total do Participante: R$ 117.622,00 

  

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO R$ 117.622,00(cento e dezessete mil seiscentos e vinte e dois reais). 

  

Vassouras, 19 de agostode 2026. 

  

LILIA MARQUES SIMÕES RODRIGUES 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Lívia Aparecida da Silva 

Código Identificador:429E4739 
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